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PORTARIA

1\

Os Promotores de Justiça do XII Núcleo do Grupo de Atuação

Especial de Defesa do Meio Ambiente (GAEMA), o qual tem atuação

regionalizada, tendo como base a Bacia Hidrográfica PCJ-Piracicaba, com sede

em Piracicaba e abrangendo 21 cidades, criado pelo Ato Normativo nO716/2011-

PGJ, de 05/10/11, doravante denominado GAEMA PCJ-PIRACICABA, no uso

de suas atribuições de Promotor de Justiça de Meio Ambiente, que lhe são

conferidas pelo artigo 129, m, da Constituição Federal, artigo 8°, 9 )0, da Lei

7.347/85, artigo 26 da Lei 8.625/9, artigos 103, VIII e 104, I, ambos da Lei

Complementar Estadual n° 734/93, instauram o presente INQUÉRITO

CIVIL, com o objetivo de o Ministério Público identificar quais as

providências necessárias para colaborar na adequada implementação de

incentivos visando à efetiva adoção das medidas necessárias à Recuperação

de Matas Ciliares, à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de
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Mananciais de Água, objetivando a conservação dos recursos hídricos em

áreas prioritárias para abastecimento público na MICRO BACIA DO

CÓRREGO DO CAVALHEIRO e entorno (podendo incluir a microbacia do

Córrego Santa Terezinha e parte da microbacia do Córrego São Francisco,

porque parte das propriedades rurais situadas no Córrego Cavalheiro também

estão inseridas nesta área), situadas no Município de Analândia, nas cabeceiras
~• do Rio Corumbataí, Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba, corpo d'água qti.

abastece cerca de 60% da população de Rio Claro e 90% da população' de

Piracicaba, beneficiando cerca de 450,000 pessoas,

•

•",

I. CONSIDERANDO o Plano Geral de Atuação do Ministério

Público do Estado de São Paulo para o ano de 2015- ATO NORMATIVO N'

89312015-PGJ, de 29/04/15, que dispõe sobre as metas gerais e regionais para a

atuação do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente (GAEMA)

e da Rede de Atuação Protetiva do Meio Ambiente, para o ano de 2015, ora em

fase de revisão, o qual prevê;

"2. Gestão Integrada da Disponibilidade e
Qualidade dos Recursos Hídricos:

2.1, Abastecimento de água: adoção de meditlas nas

áreas críticas de disponibílídade hídrica identificadas no Plano das

Bacias Hídrográficas dos Ríos Piracicaba, Capivari e Jundiaí _ 2010
a 2020,.

"3. Espaços territoriais especialmente protegidos e

seus atributos naturais - APP e Reserva Legal;
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3.4. Implementar medidas no sentido de recuperar

áreas que possam estabelecer conectividade entre fragmentos

/lorestais de importância regional, assim considerados por órglios

ambientais, universidades, instituições científicas ou pelo próprio
GAEMA";

3.1. APP e Reserva Legal de grande imóvel rural,

assim definidos nos termos do art. 4~da Lei n" 8.629/93;

3.2. APP dos cursos d'água considerados em estados

de criticidade pelo respectivo Comitê de Bacia Hidrográfica ou pelo
próprio GAEMA;

3.3. Restauração de áreas entendidas como alto ~au
\de indicação para criação/ampliação de Unidades de Conservação de

Proteção Integral (Projeto BlOTA-FAPESP - acima de 80% ~as
,

indicações);

•

• 2. CONSIDERANDO que com a finalidade de

cumprir a referida meta, em 2013, os membros deste núcleo iniciaram

estudos de identificação de áreas para atuar de forma prioritária,

destinada a funcionar como um projeto piloto de restauração de mata

ciliar em manancial estratégico para abastecimento público. Durante

esse trabalho prévio, os membros do GAEMA PCl-Piracicaba e PCl-

Campinas, atuando de forma conjunta com Fundação Agência das

Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e lundiaÍ _

Agência das Bacias PCl e com a Cámara Técnica de Conservação e

Proteção dos Recursos Naturais (CT-RN), investiram no trabalho para
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identificação de áreas públicas e privadas para daremO início ao
reflorestamento;

3. CONSIDERANDO a definição legal de área de

preservação, nos termos do artigo 3°, inciso lI, do "Código Florestal"l

(Lei 12.651/12), "área protegida. coberta ou não por vegetação

nativa, com a função ambiental de preservar os recursos hídricos, a

paisagem, a estabilidade geológica e a biodiversidade. facilitar o

fluxo gênico defauna eflora. proteger o solo e assegurar o bem-estar
das populações humanas ";

4. CONSIDERANDO que em vários inquéritos

civis em trâmite por este núcleo verificou-se a inexistência de áreas

públicas para destinação de eventuais restauração/recomposição

vegetacional, evidenciando-se as dificuldades dos municípios e Estado

em encontrarem e destinarem áreas públicas, situadas em áreas de

preservação permanente e/ou reserva legal, para ser (re)vegetadas,

localizando apenas áreas privadas. Esses plantios em áreas públicas

ocorrerIam como forma de compensação ambiental em razão de

atrasos no cumprimento de obrigações ambientais, decorrentes de

danos ambientais causados em locais distintos, os quais constariam de

Termo de Ajustamento de Conduta e/ou Acordos Judiciais, como

ações a serem implementadas por degradadores investigados e/ou a

título de contrapartidas por empreendedores em fase de licenciamento

ambiental. Exemplificativamente, de se consignar que dificuldades

desse tipo Ocorreram nos Autos Suplementares da ACP 135/95
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(esgoto de Rio Claro) e no Inquérito Civil n° 26/08 (compensação de

danos ambientais, para fins de revegetação de áreas públicas sob a

área de influência do prolongamento da Rodovia dos Bandeirantes,

nos Municipios de Cordeirópolis, Limeira, Santa Bárbara d'Oeste,

Nova Odessa, Sumaré, Hortolándia e Campinas);

5. CONSIDERANDO que de acordo com o Decreto

Estadual n° 61.137, de 26 de fevereiro de 2015, criou-se no ãmbito da

Administração Pública do Estado, o Comitê Gestor do Programa de

Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de

Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água,

instituído pelo Decreto Estadual n° 60.521, de 2014, com as seguintes
atribuições:

Il- Definir a área de abrangência do Programa

Mata Ciliar, sem prejuízo daquela já constante do parágrafo 2" do
artígo 4"deste decreto;

Ill- Definir as áreas prioritárias de intervenção a

serem consideradas no Plano de Ação, sem prejuizo daquela referida

no parágrafo 4" do artigo 4" deste decreto.

Artigo ]"- Sem prejuizo dos objetivos elencados nos

artigo l° e r do Decreto nO 60.521. de 5 de junho de 2014, o

Programa Mata Ciliar terá também como propósito a conservação

dos recursos hídricos em áreas rurais e urbanas, voltada a assegurar

o uso múltiplo das águas, priorizando-se o abastecimento público.
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Artigo 4". O Programa Mata Ciliar será

implementado por meio de Plano de Açãa anual, que deverá conter as

ações, as áreas prioritárias de intervenção e as metas semestrais de

execução voltadas, dentre outras, às seguintes diretrizes para o

atendimento dos objetivos constantes do artigo 3° deste decreto, bem

E ACONSERVACA-O DOS RECURSOS HÍDRICOS

RECOMPOSIÇÃO DAS MATAS CILIARES;

,
assim dos artigos l"e l"do Decreto n"60.521, de 5junho de 2014:

\J- Promover a integração institucional, mediante o

planejamento e li execução de ações coordenadas por órgãos\e

entidades federais, estaduais e municipais, organizações não

governamentais e iniciativa privada, OBJETiVANDO

•

•
VIl- Contemplar ações voltadas para as áreas

prioritárias de intervenções, relacionadas à conservaçl;o tios
recursos hídricos .

Parágrafo 2"- O Plano de Ação deverá observar a

área de abrangência do Programa Mata Ciliar, aprovada por seu

Comitê Gestor com base nas diretrizes previstas nos Planos de Bacias

e no Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para o

Mocrometrópole Paulista, bem como no Plano de Ação da

Macrometrópole Paulista, ficando desde já INCLUÍDAS as

UNIDADES DE GERENCIAMENTO DE RECURSOS HÍDRICOS

do Alto Tietê, PIRACICABAlCAPlVARIIJUNDIAÍ e Paraíba do Sul.

,
•>
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Parágrafo 3"- Observado o disposto no parágrafo 2"

deste artigo, o Plano de Ação deverá, na indicação de suas áreas

prioritárias de intervenção, considerar:

1. A disponibilidade de recursos hidricos;

2. A presença de pontos de captação par0

abastecimento público, outorgados pelo Departamento de Águat e

Energia Elétrica- DAEE. "(grifos nossos);

6. CONSIDERANDO reunião realizada pelos membros

do GAEMA núcleos PCJ-Piracicaba e PCJ-Campinas, no dia 03/10/13, com

a Agência das Bacias PCJ, na qual se discutiu a formatação de "Bancos de

Áreas" disponíveis para reflorestamento. A reunião teve como enfoque

elaborar um Plano Díretor Florestal regíonal, junto com as Câmaras

Técnicas dos Comítês PCJ, visando formatar proposições e bases de dados,

premissas de reflorestamento, potencial das florestas para recuperação da

qualidade e quantidade de água;

7. CONSIDERANDO ter sido proposta, no âmbito da

Agência das Bacias PCJ, a contratação de empresa para atualização do

Plano das Bacias PCJ 20 I0-2020, a respeito do qual já existe Termo de

Referência e edital de licitaçâo visando á contratação dos estudos

embasadores da Revisão do Plano de Bacias e qualidade da água (Programa

de Efetivação do Enquadramento);

8. CONSIDERANDO que, em 10104/15, havia em

andamento, no âmbito da Fundação Agência das Bacias PCJ, minuta de um
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"TERMO DE REFERÊNCIA PARA ELABORAÇÃO DE

DIAGNÓSTICO E DE PROJETO VISANDO A RECUPERAÇÃO, A

PROTEÇÃO, A CONSERVAÇÃO, A ADEQUAÇÃO AMBIENTAL E

LEGAL DE PROPRIEDADES RURAIS LOCALIZADAS MICRO BACIA

DO CÓRREGO DO CAVALHEIRO E ENTORNO, NO MUNICÍPIO DE
, I

ANALANDIA - SP". Tal Termo de Referência objetivava a contração de
Ium completo diagnóstico das propriedades rurais situadas na Sub-bacia dp

Córrego do Cavalheiro, visando à elaboração de projetos d

reflorestamento e conservação de solo e água recomendados para

aquelas propriedade, devidamente delimitados e georreferenciados

quanto às localizações das matas ciliares e suas dimensões, embasados

em conhecimentos científicos, com fundamentos legais e teóricos, além

de eventnais outras recomendações para adequação ambiental da

propriedade. Tal levantamento poderá facilitar as respectivas inscrições

dessas propriedades no Sistema de Cadastro Rural Ambiental do Estado de

São Paulo - SiCAR-SP e no Programa de Regularização Ambiental (PRA),

com vistas à homologação pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente;

9. CONSIDERANDO que para a adequada recuperação

das matas ciliares e recomposição da vegetação nas bacias formadoras de

mananciais de Água (Decreto Estadual 60.521/14) não existe obrigação de

cumprimento de metas, sendo que para a implantação da Ecologia da

Paisagem não basta a mera plantação de mudas de espécies vegetais nativas,

pois nas áreas de recarga e infiltração faz-se necessário o planejamento da

paisagem, segundo suas características, plantando em curvas de níveis e

com estudos e ações para o correto uso do solo;

8
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lO, CONSIDERANDO que até o presente momento,

segundo se tem notícias, não existe na Área da Microbacia do Córrego do

Cavalheiro um estudo florestal completo quanto ao melhor local para

plantação de espécies florestais nativas, visando o incremento na produção
"Iou regulação de água, pelo local e estado da vegetação existente e que
I

muitas vezes ocorre o denominado "efeito de borda", com deterioração,
\pelo isolamento das espécies já existentes, as quais sofrem os efeitos do,

estresse hídrico;

I lo CONSIDERANDO que muitas vezes as áreas d

cabeceiras de nascentes de córregos são pequenas e específicas,

diferentemente das grandes propriedades situadas ao longo do corpo d'água

de um rio, tal como se verifica de um cadastro provisório apresentado pelo

Sr. WilIy Werner Grassmann Bóbbo, Gestor Ambiental do Departamento

Autônomo de Água e Esgoto (DAAE) de Rio Claro;

12. CONSIDERANDO que do mapa das propriedades

rurais situadas na Microbacia do Córrego do Cavalheiro, encaminhado a

Núcleo PCI -Piracicaba pelo Gestor Ambiental do DAAE de Rio Claro,

Willy Werner Grassmann Bóbbo, extraem-se informações de parceria do

DAAE com a OSClP- IPSA CORUMBATAÍ, por meio da qual estão sendo

realizadas ações de plantio de mudas do DAAE na Bacia Hidrográfica do

Rio Corumbataí. Esclareceu-se, na ocasião, que o Projeto Cachoeira

originou-se de iniciativa dos proprietários rurais de quatro propriedades,

diante da escassez de água que vinha se acentuando desde 201 I na região,

9
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resultando na união de esforços desses proprietários, os quais iniciaram um

projeto de revegetação ciliar, inclusive prevendo o cadastro no SiCAR, com

previsão de plantio de 6.500 a 8.000 mudas;

13. CONSIDERANDO que para se alcançar u

adequada governabilidade em programas de gestão destinados à adequada

recuperação das matas ciliares e recomposição da vegetação nas bacia

formadores de mananciais de Água da Bacia do Rio Piracicaba, como no

caso da Microbacia do Córrego do Cavalheiro, além da necessidade de

seguir as diretrizes dos Planos das Bacias PCJ 2010-2020, do Plano Diretor

de Recomposição Florestal das Bacias PCJ, também se faz necessàrio, "a

priori", buscar estudos, planos, programas e ações, bem como mecanismos

de arranjo interinstitucionais, os quais necessitarão ser construídos com os

órgãos públicos e privados envolvidos, com as Organizações Não _

Governamentais (ONG), Organização da Sociedade Civil de Interesse

Público - OSCIP e/ou com a sociedade civil organizada em geral;

14. CONSIDERANDO que durante a efetivação do

programa de gestão destinados à adequada recuperação das matas ciliares e

recomposição da vegetação nas bacias formadoras de mananciais de Água,

de todo conveniente que o Ministério Público do Estado de São Paulo,

em nível regional e por Bacias Hidrográficas, por meio de seus núcleos

do Grupo de Atuação Especial de Defesa do Meio Ambiente (GAEMA)

acompanhe e, na medida do possível, colabore ua INSTITUIÇÃO DE

PROJETO PILOTO NA BACIA HIDROGRÁFICA DO RIO

PIRACICABA, conforme diretrizes do Decreto Estadual 61.137/15 e do

10
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Decreto 60.521/14, situada na área de atuação deste Núcleo PC/-

Piracicaba, do GAEMA, de forma compatível com as demais normas de

uso, manejo e ocupação do solo, previsto em Planos Diretores dos

respectivos municípios, Planos Municipais de Recursos Hídricos, Planos

Municipais de Saneamento Básico, Plano das Bacias PCJ 20 I0-2020 e sya

revisão em andamento, Plano Diretor de Recomposição Florestal (PD~F)

das Bacias PCJ e Plano Diretor Florestal da Bacia do Corumbataí, bem

como demais legislação pertinente;

/5. CONSIDERANDO a Deliberação dos Comitês PCJ

n° 238/2015, de 23/10/15, a qual instituiu a Política de Recuperação,

Conservação e Proteção dos Mananciais, no âmbito da área de atuaçâo dos

Comitês PCJ, que dispõe sobre as Ações para Produção e Conservação das

Águas, Recuperação e Conservaçâo do Solo e da Vegetaçâo Nativa nas

Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí, seus fins e

mecanismos de formulaçâo e aplicação de recursos financeiros das

Cobranças PCJ e demais fundos financeiros, cuja principal finalidade é

desenvolver ações para a produção e conservação das águas, por meio da

recuperação e conservação do solo e da vegetação nativa;

16. CONSIDERANDO que em referida Política de

Recuperação, Conservação e Proteção dos Mananciais, no âmbito da área

de atuação dos Comitês PCJ, as diretrizes para a implementação desta
política são:

11
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1. Incentivo aos processos de recuperação, conservação e proteção

dos mananciais, nas áreas de interesse dos Comitês PCJ, de acordo

com as políticas públicas vigentes;

!I. Adequação dos programas às diversidades flsicas, bióticas e

econômicas e sociais das Bacias PCJ;

III. Integração da gestão ambiental e da gestão agricola, conforme

políticas públicas vigentes;

IV Articulação de ações junto aos órgãos governamentais, bem como'

junto aos demais segmentos da sociedade.

17, CONSIDERANDO a Resolução SMA nO72/2015, de

22/10/15, que definiu a metodologia a ser adotada para a conversão das

obrigações de reposição florestal e projetos de recomposição de vegetação

na unidade padrão Árvore-Equivalente - AEQ, sendo aplicada esta

metodologia aos seguintes casos:

I - Para a conversão de obrigações de reposição florestal,

já inscritas em Termos de Compromisso de Recuperação

Ambiental não vinculados a áreas pré-determinadas, ou

de obrigações de reposição florestal decorrentes de novos

licenciamentos, quando houver solicitação do

compromissário e aprovação do órgão licenciador,

observadas as restrições relacionadas com a tipologia da

vegetação objeto da autorização de supressão que deu

origem ao termo, conforme estabelecido pela Lei Federal

n' 11.428, de 22 de dezembro de 2006, e pela Lei

Estadual n' 13.550, de 2 de junho de 2009;

12
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JI - Para a mensuração do resultado dos projetos de

recomposição de vegetação apresentados no âmbito do

Programa Nascentes.

18. CONSIDERANDO que na zona rural acontecem as

principais fases do Ciclo Hidrológico (processo produtivo da água), sendb

de elevada importância as gestões agronômica e ambiental para recuperar ~

preservar os recursos hídricos;

19. CONSIDERANDO a estratégica técnica de

recuperação da capacidade de produção de água, por meio de ações

conservacionistas de terraceamento, caixas de contenção, adequação de

estradas rurais e reflorestamento de áreas prioritárias e de áreas de

preservação permanente de cursos de água, nascentes, áreas úmidas e

dolinas ("lagoas secas");

20. CONSIDERANDO que são entendidas como

prioritárias, levando-se em conta o objetivo e o contexto regional do Projeto

de Restauração Ecológica, respeitada legislação especifica, as áreas (art. 50

da Resolução SMA nO32/14):

f - relevantes para a conservação de recursos hídricos, em especial

aquelas no entorno de nascentes e olhos d 'água, perenes ou

intermitentes,.

II - com elevado potencial de erosão dos solos e acentuada

declividade do terreno;

13
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IlJ - que promovam o aumento da conectividade da paisagem
regional;

1V - que ampliem ou melhorem a forma de fragmentos de vegetação
nativa;

•

•

••,

v - localizadas em Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos

UCRHi com baixa cobertura vegetal nativa;

VI - localizadas em zonas de recarga hídrica;

VJJ - localizadas em Unidades de Conservação e zonas de

amortecimento;

VIII - consideradas relevantes para fins de restauração ecológica em

Zoneamento Ecológico-Econômico;

21. CONSIDERANDO que as etapas do Projeto de

Restauração Ecológica, conforme art. 8' da Resolução SMA n' 32/14, são:

I -diagnóstico da área objeto da restauração;

11- proposta de Projeto de Restauração Ecológica;

lJJ - implantação da metodologia e das ações

previstas no Projeto de Restauração Ecológica;

IV - manutenção e monitoramento do Projeto de

Restauração Ecológica;

V - conclusão do Projeto de Restauração Ecológica;

22. CONSIDERANDO que para a proteção de

microbacias, além de se levar em conta, prioritariamente, a infiltração de

água, deve-se também considerar a proteção do solo contra erosão, os

14
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cuidados com a qualidade de água devido ao uso de agroquimicos, a

utilização de fossas e a poluição causada por resíduos sólidos'.

rr

demonstramconforme

que a "A implantação

23. CONSIDERANDO,

HUPFER, FIGUEIREDO & TUNDISI, 2013,

24. CONSIDERANDO, também, que se deve procurar,

segundo HUPFER, FIGUEIREDO & TUNDISI, 2013:

mecanismos econômicos para preservação dos recursos hídricos é um

mecanismos sociais e de estímulo mais promissores já estabelecidos, e que

redunda em subprodutos como educação, emprego, renda e hem-estar I

vasto alcance social e ambiental ,,1;

•

•
a) implementar e preservar florestas ripárias nos

rios, nas bacias hidrográficas e nos rios urbanos;

b) implementar a reciclagem da água e aumento da

eficiência hídrica;

25. CONSIDERANDO que o Córrego do Cavalheiro, na

Bacia do Rio Corumbatai, possui a seguinte importância:

a) perfaz uma das primeiras micro bacias a jusante

do divisor de águas da Bacia Hidrográfica do Rio Corumbataí;

b) está inserido em uma região produtora de água;

I Grabher, Cláudia B R Grabher. MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS _ O BERÇO DAS ÁGUAS: Protegendo
as águas do Bom Jardim, SP, Trabalho de Conclusão do Curso de Especialista em Gestão do Ambiente e
Sustentabilidade (MBA - Pós-Graduação lato sensu), do Programa FGV Management, f. 11..
2 Apresentação Principais Proposlas de posicionamento de "Disponibilidade de recursos hídricos, qualidade e
govemança da água: análises estratégicas e perspectivas para o Brasil", Instituto latobá e Think&Dotank
Sustentabilidade, 24/07/15, p. 53. Disponível em < link http://www.tdtsuslentabilidade.orglproject.
view/documemo-de-posicionamento/>. Acesso em 04.jan.2015.

'5
•
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c) é afluente da margem esquerda do no

Corumbatai, considerado como manancial de importância regional

devido ao potencial hídrico para abastecimento dos municípios de

Analándia, Corumbatai, Rio Claro e Piracicaba;'

26. CONSIDERANDO projeto de recuperação ambienial

já desenvolvido pelo Instituto de Proteção Sócio Ambiental da Baaia

Hidrográfica do Rio Corumbataí - IPSA Corumbataí, em parceria com

DAAE de Rio Claro, com o título "Recuperação Ambiental da microbacia

do Córrego do Cavalheiro& Tributários ", em uma área aproximada de

3.000 hectares ou 30 Km', nas 27 (vinte sete) propriedades, conforme tabela

com lista de proprietários, nome das propriedades, contatos e quantificações

das áreas por propriedade. Tal projeto, tem por fins específicos:

"Favorecer o acúmulo e infiltração de água no solo;

proteger o solo contra a erosão, aplicando boas práticas de uso e

conservação; gerar ambientes adequadas para a fauna e flora;

adequar e licenciar o Ecoturismo; licenciar obras hidráulicas e

implantar soluções para a destinação dos resíduos sólidos gerados na

propriedade; revegetar áreas de proteção permanente, em especial as

matas ciliares, com o intuito de formar corredores ecológicos e unir os

fragmentos florestais por toda a bacia hidrográfica; fiscalizar e

monitorar todos os serviços ambientais propostos efuturos";

3 PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL. Willy Werner Grassmann Bóbbo, gestor ambiental do DAAE
de Rio Claro.
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27. CONSIDERANDO que pelo item 4 do Anexo I da

Resolução Conjnnta SMA/SSRH n' 001, de 05/06/14, baseados nos dados

obtidos junto à Agência das Bacias PC] e levantamento dos trechos baseado

na sua localização nas microbacias com grau de prioridade "muito alta'"

"alta" e "média" para fins de recarga, constantes do "Plano Diretor pa~

Recomposição Florestal das Bacias PC], visando à Prodnção de Água nàs

Bacias PCJ" (PROESP - maio 2005) e as vazões captadas no Plano d

Bacias PC] 2010-2020, AS MARGENS DE CURSOS D'ÁGUA E

NASCENTES DA BACIA DO RIO CORUMBATAÍ DEVEM SER

BENEFICIADAS AS CAPTAÇÕES DE ANALÂNDIA,

CORUMBATAÍ, RIO CLARO E PIRACICABA (2,8M3/S), EM ÁREA

COM EXTENSÃO DE 2.568 HECTARES.

28. CONSIDERANDO que "a definição do grau de

prioridade da área é feita com base na sua importância para a

conservação da biodiversidade, avaliada com base no mapa de Áreas

Prioritárias para o Incremento da Conectividade publicado pelo Projeto

BIOTAlFAPESP, e para a conservação da água, avaliada considerando a

existência de captações para abastecimento público e a vulnerabilidade do

aquífero" (vide item 2.2 do Anexo da Resolução SMA 72/15);

29. CONSIDERANDO que as áreas de intervenção

indicadas na Resolução Conjunta SMAlSSRH n' OI, de 05 de junho de

2014 (referente ao Decreto n' 60.521, de 05 de junho de 2014), conforme

previsão da Resolução SMA 72/15 (segundo parágrafo do item 2.2 do

anexo) SERÃO CONSIDERADAS DE MUITO ALTA PRIORIDADE,

17
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COMO É O CASO DA BACIA DO CORUMBATAÍ (item 4 do Anexo I

da Resolução Conjunta SMAlSSRH nO001, de 05/06/14).

30. CONSIDERANDO que a CLASSIFICAÇÃO DA

BACIA DO RIO CORUMBATAÍ É DE MUITO ALTA PRIORIDAD

~ por demais importante em razão da metodologia para conversão ef

ARVORE-EQUIVALENTE (AEQ), tal como previsto na Resolução SM'

72/15, a qual pode exigir um número maior de cobertura arbórea em áreas

de maior prioridade, a depender de outros critérios ali previstos.

31. CONSIDERANDO a previsão de elaboração de um

Projeto Individual de Propriedade (PIP) ou Plano Integral da Propriedade

(PIP), conforme previsto na Deliberação 238, de 28/10/15 (artigos 2°, IX;

5°, VIII; 8°, II e !i 8° e anexo IV da Politica de Recuperação, Conservação e

Proteção dos Mananciais dos Comitês PCJ), visando a elaboração de um

completo diagnóstico das propriedades rurais situadas na Sub-bacia do

Córrego do Cavalheiro, visando à elaboração de projetos de reflorestamento

e conservação de solo e água. O PIP deverá conter, dentre outros dados:

I) Registro da propriedade do SICAR (Estadual) e CAR

•

•

(Federal);

lI) Coordenadas latitudinais e longitudinais da
propriedade;

Ill) Área da propriedade, área em módulos fiscais;

IV) Tipos de exploração agropecuária (culturas perenes,

temporárias, pastagens e outras explorações);

•~
18
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V) Outros USOS da propriedade (Reflorestamento,

Vegetação natural, Área em descanso, Área Complementar e outras áreas

com usos não agropecuários);

VI) Problemas existentes na propriedade, por ordem d

prioridade (sistema produtivo, recursos hídricos, recursos florestais,
/

conservação do solo);

VII) As causas dos problemas retrocitados;

VIlI) Recomendações técnicas para soluções

problemas existentes na propriedade;

IX) Cronograma de execução para soluções dos

problemas, por ordem de prioridade, indicando as recomendações que serão

adotadas, o prazo de início e fim de cada ação, os recursos financeiros

previstos para a solução de cada problema, sem como sua fonte;

X) Formulário especifico para as glebas de

restauração/preservação florestal;

XI) "Croquis" com situação atual da propriedade,

"croquis" com situação planejada com manejo adequado de uso e ocupação

do solo e identificação das intervenções, "croquis" com situação planejada

com as glebas de preservação e restauração florestal;

XII) Termo de Concordância e Compromisso, pelo qual O

proprietário autoriza a implantação de projeto de restauração ecológica,

bem como a realização de todas as intervenções necessárias para a

recomposição da área indicada na planta do projeto;

32. CONSIDERANDO que nas recomendações técnicas

para soluções dos problemas devem constar do Plano Integral da

19
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Propriedade (PIP), segundo o item 6 do Anexo IV da Deliberação 238/15

dos Comitês PCJ, exemplificativamente os seguintes itens: A) Sistema

Produtivo: Deve ser priorizado o atendimento às boas pràticas

agropecuárias; B) Recursos Hídricos: Deve ser priorizado o atendimento à

legislação (Ex: Ato Declaratório, Outorga etc.); C) Conservação do Solo:,.

Deve ser priorizado o atendimento à legislação (Ex: Lei de Uso le

Conservação do Solo); O) Recursos Florestais: Deve ser priorizado

atendimento à legislação (Ex: Cadastro Ambiental Rural);

33. CONSIDERANDO que no formulário especifico para

as glebas de restauração/preservação florestal devem constar do Plano

Integral da Propriedade (PIP), segundo o item 8 do Anexo IV da

Deliberação 238/15 dos Comitês PCJ, cada gleba da propriedade deverá ser

identificada com um número, localização e extensão da área objeto de

restauração, bem como ser inserida imagem com poligono da área que

corresponda ao "croquis", bem como ser descrito detalhadamente cada um

dos itens abaixo:

a) Rioma:

b) Tipo de vegetação: ex: Floresta Ombrófila Densa,

Floresta EstacionaI Semidecidual...;

c) Potencial da regeneração natural: proximidade a

fragmentos de vegetação nativa em metros, presença de regenerantes de

espécies nativas, presença de fauna dispersora, etc ... ;

d) Condições de conservação do solo e dinâmica

hídrica: presença de erosões, observação de escoamento superficial de

água, assoreamento, etc ... ;

20
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e) Declividade do terreno (em graus):

t) Fatores de perturbação: presença de gado, formigas

cortadeiras, risco de incêndios, secas prolongadas, presença de espécies

exóticas com potencial de invasão, etc ... ;

g) Verificação de ocorrência de espécies exóticas: nom
b' b' h b' . (ar oreas, ar ustlvas ou er aceas; comportamento mvasQr,

etc ... ;

h) Metodologia de Restauração: conforme Art. 11 d

Resolução SMA 32/14;

i) Ações de implantação: Detalhes das ações contra os

fatores de perturbação e metodologia escolhida: remoção de exóticas,

confecção de mourões, cercamento, aceiro, análise de solo, correção do

solo, coroamento de regenerantes, roçadas, abertura de covas, adubação,

plantio de mudas, semeadura, irrigação, etc ... ) e o respectivo custo

estimado de cada ação;

j) Ações de manutenção: controle de exóticas,

coroamento de regenerantes, roçadas, adubação, irrigação, controle de

formigas cortadeiras, replantio, etc ... ) e o respectivo custo estimado de cada

ação;

k) Ações de monitoramento: atender aos requisitos da

Seção IV, da Resolução SMA 32/2014 e Portaria CBRN 1/2015 e o

respectivo custo estimado de cada ação;

34. CONSIDERANDO que o Programa "Produtor de

IÍgua é uma iniciativa da ANA que tem como objetivo a redução da erosão

e assoreamento dos mananciais nas áreas rurais. O programa, de adesão

21
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voluntária, prevê o apoio técnico e financeiro à execução de ações de

conservação da água e do solo, como, por exemplo, a construção de

ferraços e bacias de infiltração, a readequação de estradas vicinais, a

recuperação e proteção de nascentes, o reflorestamento de áreas de

proteção permanente e reserva legal, o saneamento ambiental, etc. Prev,_
b' d" I .. d jtom em o pagamento e inCentIvoS \ou uma espeCle e compensaçao

financeira) aos produtores rurais que, comprovadamente contribuem paAa
a proteção e recuperação de mananciais, gerando beneficios para a bacia

I - ,4a popu açao. ;

35, CONSIDERANDO que para a Proteção de nascentes,

preocupado com a disponibilidade hídrica, o Consórcio Intermunicipal das

Bacias dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiaí (Consórcio PCJ) indica 10

mandamentos para preservar e recuperar tais nascentes, os quais

consistem em;

1 - Controlar a erosão do solo por meio de

estruturas jisicas e barreiras vegetais de contenção;

II - Minimizar a contaminação química e biológica;

IlJ- Evitar o corte intensivo das florestas nativas;

IV- Evitar queimadas a montante das nascentes;

V - Evitar o pastoreio intensivo de animais próximo

aos rios e nascentes;

VI- Realizar planejamento na construção de estradas
rurais;

-",

4 Diponível em <http://www2.ana.gov.br/Paginas/orojetos/ProgramaProdutorAgua.aspx.>
05.jan.2106.

Acesso em
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•

VIJ- Construir bacias de retenção para
infiltração de água no solo;

VIIl- Evitar a construção de poços artesianos
próximos às nascentes;

IX- Evitar a impermeabilização do solo através de
loteamentos em locais impróprios;

X - Manter um raio de 50 metros de mata eiJi,

nativa ao redor das nascentes e preservar matas ciliares e topos de

morros. 5

36. CONSIDERANDO as sugestões que nos foram

formuladas por e-mail (anexo) pela Prof. Ora. Dejanira de Franceschi de

Angelis, formada em História Natural (atual curso de biologia da UNESP) e

Doutora em Ciências, com mais 45 de magistério, professora do

Departamento de Biociências da UNESP - Rio Claro, a qual consignou que:

"Quero reforçar, se for oportuno que a preservação

das nascentes de água as matas ciliares, devem constituir atenção dos

municípios (a presença das matas ciliares implicam em muito menor

custo para tratamento de agua para abastecimento público).

Embora o governo do Estado de S. Paulo,

recentemente propôs a construção de duas grandes reservas hídricas

para regularizar o fluxo das águas dos Rios Camanducaia e Jaguari,

os municípios que estão fora deste sistema hídrico, deveriam estar

criando condições a curto e médio prazos para terem suas próprias

•
",

5 GAZETA DE PIRACICABA, 17/11/15, Caderno Meio Ambiente, p. 19.
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reservações considerando que eventos climáticos extremos poderão

ocorrer.

Quando se tem rios de boa qualidade de água a

reserva implica que a saúde ambiental está sob mais segurança

(envolvendo a irrigação para gerar bons alimentos, e criação (te

animais saudáveis) lembrando ainda que muitos insumos químictos

deixam de ser usados para tratamento da água. Fora isto uma rese1a,

constitui uma região de microclima ameno coisa que somos totalmen

carentes.

Sugiro ainda que o controle das estações de

tratamento de esgotos sejam bem monitoradas, isto fará com que OSI

rios possam ser melhor enquadrados nas suas classificações

originais. "

1,<'

P

•

••>

37. CONSIDERANDO que no ciclo de debates sobre

eventos extremos, ocorrido em Piracicaba/SP, no dia 25 de junho de 2015,

no documento denominado "CAMINHOS PARA A SOLUÇÃO", o

Consórcio PCJ, fez constar que, dentre as prioridades de ação, para o setor

da Agricultura, Meio Ambiente e Mudanças Climáticas:

"- Fiscalizar o uso do crédito rural para garantir

que o recurso cumprirá seu devido fim;
Fortalecer políticas de aquisição de alimentos;

Fazer li gestão do território por microbacias;

Recuperar e preservar áreas de recarga dos
mananciais;

24
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Investir na criação de parques florestais e ao

longo dos cursos d'água;

Executar mais reflorestamentos em áreas

produtoras de água;

Estimular negócios para os pequenos

agricultores ganharem renda com li adequação ambiental l/as áreas

rurais;

ty,
~

Valorizar o agricultor;

Pesquisar e difundir técnicas mais econômicas

na utilização da água nas áreas urbanas e rurais;

NASCENTES;

RECUPERAR E PRESERVAR

•
Incentivar boas práticas de produção e manejo

do solo. " (grifas nossos).

38. CONSIDERANDO que na 92' Reunião Ordinária da

Cãmara Técnica Rural dos Comitês - PCJ, em Charqueada/SP, ocorrida no

dia 06 de fevereiro de 2.015, foi editado o documento denominado

"CARTA DE CHARQUEADA", o qual, dentre outros aspectos relativos

ao uso sustentável dos recursos hídricos no meio rural consigna e propõe o

seguinte;

" fi'- a necessidade de se reter a água de

•
">

precipitações ocorridas nas bacias de forma técnica, eliminando

fatores que causam erosão/assoreamento, permitindo o seu

aproveitamento para o processo produtivo, ou promover a infiltração

25
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de água de solo, alimentando os mananciais subterrâneos e permitir,

desta forma, a regularização das vazões e proteção dos corpos
hídricos (rios, lagos e nascentes).

Atenção especial deve ser dada às estradas

rurais e carreadores que não podem servir como canal escoadour,

de águas pluviais e, portanto, devem possuir sistemas de contençãol e

de infiltração de água em suas margens, evitando processos erosivlFi"

arraste de solo e consequentemente e de assoreamento de rios
lagos.

Há necessidade de reforço e treinamento do

contingente dos funcionários de instituições públicas e organismos

envolvidos diretamente com o gerenciamento dos recursos hídricos,

saneamento e meio ambiente (rural e urbano), sobretudo em condições
de excepcionalidade como a atual.

PROPÕE:

Sem o intuito de atribuir culpa, ou julgar

responsabilidades, a realização de uma grande manifestação: 'Vamos

salvar as nascentes e a sustentabilidade hídrica já " para alertar toda

a sociedade (inclusive do Alto Tietê) que as águas provenientes das

precipitações previstas até ofinal de março de 2015, devem ser retidas

de todas as formas possíveis, na própria bacia hidrográfica onde

ocorreram, por meio de armazenamento em reservatórios, cisternas e

equipamentos afins ou para a infiltração no solo e a recarga do lençol

26

1,);

~



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

~~_ .._._ .._ ..__ .•..•...

t'b
p

GAEMA - Núcleo PCJ-Piracicaba

freático, através de "Bacias de Retenção" das águas das estradas

rurais e carreadores, entre outras formas, mas com os devidos

cuidados para evitar contaminações do lençol freático e de combate à

epidemias, como a "Dengue",

•
Criar uma parceria entre Secretarias de

Governo, Organismos Gestores, Regulação e Fiscalização voltados lo
gerenciamento dos recursos hídricos, saneamento e meio ambient~

visando um esforço conjunto e prioritário para reduzir o tempo de

obtenção de licenças e autorizações para implantação de obras

hidráulicas e de retenção hídrica, alimentação do lençol freático,
reuso da água, entre outras. "

INSTAURA-SE o presente INQUÉRITO CIVIL, com o

objetivo de acompanhar e colaborar no desenvolvimento das medidas

administrativas e/ou judiciais, a serem desenvolvidas no âmbito dos

• órgãos públicos estaduais (Secretaria de Estado do Meio Ambiente _ SMA;

Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais - CBRN;

Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB; Secretaria da

Agricultura e Abastecimento, por meio da Coordenadoria de Assistência

Técnica Integral - CATI; Secretaria de Saneamento e de Recursos Hídricos

etc); órgãos públicos municipais (Prefeituras, Cãmaras Municipais e

operadores públicos ou privados na área de saneamento nos Municipios de

Analândia, Corumbataí, Rio Claro e Piracicaba); da Agência das Bacias

PC) (braço executivo dos Comitês PC)); OSCIP- IPSA CORUMBATAÍ;

Consórcio PC) e outras instituições, VISANDO IMPLEMENTAR AS

27
•~



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

---?<:~_ ..__ ._ .._-- •.•...

1Cj

f

•

GAEMA - Núcleo PCJ-Piracicaba

MEDIDAS DE RESTAURAÇÃO, RECUPERAÇÃO E/OU

CONSERVAÇÃO DA VEGETAÇÃO NAS ÁREAS DE RECARGA

DA MICRO BACIA DO CÓRREGO DO CAVALHEIRO e parte da

micro bacias do entorno (Córrego Santa Terezinha e Córrego São

Francisco), contribuintes do Rio CorumbataÍ, cujas áreas de recarga"

conservação e proteçào dos recursos hídricos também ficam abrangidas n~"

ãmbito do presente Inquérito Civil, no que couber, para eteitos do proj'to
\piloto a ser acompanhado nos presentes autos, visto que se TRATAM DE

, - \AREAS DE MUITO ALTA PRIORIDADE PARA IMPLANTACAO
\DO PROGRAMA MATA CILIAR conforme reconhecem as

Secretarias de Estado de Meio Ambiente e a de Saneamento e de

Recursos Hidricos, por Meio da Resolução Conjunta SMA 01/2014.

Inicialmente, DETERMINAM-SE as seguintes

•

•
",

providências:

I) Consoante o disposto no artigo 33 do Ato 484/06,

ficam nomeadas as Oficiais de Promotoria lotadas nesta unidade, para

secretariarem o presente procedimento, sendo que em seu eventual

impedimento, ainda que momentãneo, qualquer outro servidor público

lotado na unidade poderá substituí-la.

2) Juntem-se aos autos os seguintes documentos,

preferencialmente em formato digital. São eles:

I) PLANO DIRETOR de Conservação dos Recursos

Hídricos por meio da Recuperação e da Conservação da Cobertura Florestal
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da Bacia do Rio Corumbatai, elaborado pelo Instituto de Pesquisa e Estudos
Florestais (IPEF), em 2002;

lI) Plano Diretor para Recomposição Florestal visando a

produção de Água nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e

Jundiaí (relatório final - maio de 2005);

IlI) Projeto Piloto do Plano Diretor para Recomposic'ão

Florestal visando a produção de Água nas Bacias Hidrográficas dos Rios

Piracicaba, Capivari e lundiai (Projeto Piloto - maio de 2005);

IV) Projeto elaborado pelo Instituto de Pesquisas e

Estudos Florestais, denominado "Avaliação de referencial técnico e

elaboração de termo de referência para atualização do 'Plano Diretor para

recomposição florestal visando à produção de água nas Bacias

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai'" (2013 _

Contratante Fundação Agência das Bacias PCl); ) Memória Técnica de

reunião ocorrida em 03/10/13, visando construir uma parceria entre Agência

PCl e GAEMA, no tocante à áreas para conservação e recomposição

florestal, envolvendo os Comitês PCl por meio da Câmara Técnica de

Recursos Naturais (CT-RN), a Agência das Bacias, os promotores dos

GAEMAS de Campinas e Piracicaba, municipios abrangidos, os

proprietários rurais e respectivos sindicatos, órgãos ambientais e de gestão

de recursos hídricos e agropecuários de nível estadual, bem como demais

parceiros, visando desenvolver inicialmente 2 experiências piloto de

estudo, planejamento e desenvolvimento de ações de conservação e

recomposição florestal, em municípios da área de atuação dos

GAEMAS, núcleos de Piracicaba e de Campinas;
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V) Memória Técnica da 53' Reunião Ordinária da Cãmara

Técnica de Conservação e Proteção dos Recursos Naturais (CT-RN), de

09/10/13, em Nova Odessa, quando foi decidido a escolha de 02 áreas

para um estudo piloto de reflorestamento e proteção de nascentes,

sendo uma na área do GAEMA- Campinas provavelmente a hacia do

Córrego Bom Jardim e outra, na região do GAEMA- Piracicaba,

dentro da sub-bacia do Corumbataí, I
VI) Memória Técnica da reunião decorrente da Parcer\a

entre Agência PC] e GAEMA, no tocante à áreas para conservação , rJt~
recomposição florestal, ocorrida em 24/10/13, em Piracicaba, quando

foram discutidos aspectos relativos às 02 áreas escolhidas para um

projeto piloto de reflorestamento e proteção de nascentes, sendo uma

na área do GAEMA- Campinas provavelmente a bacia do Córrego

Bom Jardim e outra, na região do GAEMA- Piracicaba, dentro da sub-
bacia do Corumbatai;

VII) Resolução SMA N° 32, de 03 de abril de 2014, a

qual estabelece as orientações, diretrizes e critérios sobre restauração

ecológica no Estado de São Paulo, e dá providências correlatas;

VIII) Trabalho de Conclusão de Curso, em 2014,

apresentado ao curso MBA em Gestão do Ambiente e Sustentabilidade,

Pós-Graduação lato sensu, Nível de Especialização, do Programa FGV

Management, por CLAUDIA BROMBERG RICHTER GRABHER,

chamado "MICROBACIAS HIDROGRÁFICAS - O BERÇO DAS

ÁGUAS: Protegendo as ágnas do Bom Jardim, SP";

IX) Decreto Estadual 60.521/14, de 05/06/14, o qual

define a metodologia a ser adotada para a conversão das obrigações de
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reposição florestal e projetos de recomposição de vegetação na unidade

padrão Árvore-Equivalente - AEQ, e dá outras providências;

X) Avaliação de referencial técnico e elaboração de termo

de referência para atualização do "Plano Diretor para recomposição

florestal visando à prodnção de água nas Bacias Hidrográficas dos Rios

Piracicaba, Capivari e Jundiai" (setembro 2014 - relatório final("
Relatório n' 3: Termo de Referência);

XI) Apresentação, em 17 slides, do "Termo de Referência

do novo Plano Diretor de Recomposição Florestal (PDRF) Relatório 2\',
apresentado na ESALQ, em novembro 2014;

XII) Decreto Estadual 61.137/15, de 26/02/15, o qual

cria, no ãmbito da Administração Pública do Estado, o Comitê Gestor d,

Programa de Incentivos á Recuperação de Matas Ciliares e á Recomposição

de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água, instituído

pelo Decreto n' 60.521, de 2014, e dá providências correlatas;

XIII) Oficio 582/2015, de 10/03/15, da Agência PCJ,

• ressaltando a existência da parceria entre a Agência e o GAEMMA, visando

o reflorestamento das nascentes do Rio Corumbataí, no Municipio de

Analándia, informando que o termo de referência para a contratação do

diagnósticos da área e respectivos projetos execntivos das propriedades

prioritárias na microbacia do Córrego Cavalheiro, está em fase de
finalização;

XIV) Minuta do Termo de Referência para elaboração

de diagnóstico e de projeto visando á proteção, a conservação, a

recuperação, a adequação ambiental e legal de propriedades rurais

J 1
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localizadas microbacia do Córrego do Cavalheiro e entorno. no
município de AnalândialSP;

XV) Decreto Estadual n' 61.183/2015, de 20/03/15, o

qual acresce dispositivos ao Decreto n' 61.137, de 2015;

XVI) Decreto Estadual n' 61.296/2015, de 03/06/15, qu

altera o nome do Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliare/e

à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais ~e

Água - Programa Mata Ciliar, institui o Selo Nascentes e dá providências
correlatas;

XVII) Resolução SMA n' 72/2015, de 22/10/2015, a qual

define a metodologia a ser adotada para a conversão das obrigações de

reposição florestal e projetos de recomposição de vegetação na unidade

padrão Árvore-Equivalente - AEQ, e dá outras providêncías, especialmente

em relação à implementação do Programa de Incentivos à Recuperação de

Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de

Mananciais de Água - Programa Nascentes, criado pelo Decreto n' 60.521,

de 05 de junho de 2014, com as alterações dos Decretos n' 61.137, de 26 de

fevereiro de 2015; n' 61.183, de 20 de março de 2015, e n' 61.296, de 03
de junho de 2015;

XVIII) Oficio da Câmara Técnica de Uso e Conservação

da Água no Meio Ambiente - CT Rural, de 07/04/15, remetido ao

Secretário Executivo do PCJ, encaminhando a denominada "CARTA DE

CHARQUEADA", com proposições de conservação e recuperação das

nascentes, visando a sustentabilidade hídrica;

XIX) Lista de presença de reunião ocorrida na Vice-

Presidência da CETESB, em São Paulo, no dia 11/05/15, quando se
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discutiu as alternativas visando à destinação de áreas para compensação
ambiental;

XX) Lista de presença de REUNIÃO REALIZADA

EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA DE

DO MEIO AMBIENTE, em 11105/2015, quando fora

COM A

ESTADO

discutidos os projetos em desenvolvimento e a forma de integração co

o governo estadual, para o reflorestamento das nascentes do Ri
Corumbataí, em Analândía;

XXI) Deliberaçâo Comitês PCJ n° 23812015, de

23/1 0/15, versando sobre a Política de Recuperação, Conservação e

Proteção dos Mananciais no âmbito da área de atuação dos Comitês PCJ, a

qual trata de ações para produção e conservação das águas, recuperação e

conservação do solo e da vegetação nativa;

XXII) Apresentação, em "slides", da denominada

"Principais Propostas do Posicionamento de 'Disponibilidade tle recursos

hídricos, qualidade e governança da água: análises estratégicas e

perspectivas para o Brasil''', de autoria do Pro£. Dr. José Galizia

TUNDISI, Presidente do Instituto Internacional de Ecologia (lEE),

professor aposentado da USP e UFSCAR, bem como da íntegra de tal
documento;

•

•

XXIlI) Projeto de Recuperação Ambiental das

nascentes do Rio Corumbataí do IPSA-Corumbataí, com a respectiva

tabela de propriedades situadas, predominantemente, na área da microbacia

do Córrego do Cavalheiro;

XXIV) Apresentação do Projeto de Recuperação

Ambiental denominado "MICRO BACIA CÓRREGO DO CAVALHEIRO

•~
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& ENTORNO - ANALANDIA-SP, por Willy Werner Grassmann Bóbbo,
gestor ambiental do DAAE de Rio Claro;

XXV) Notícia veiculada na Gazeta de Piracicaba, em

23/05/15, Caderno Cidade, p. 7, com o titulo "GRUPO DE TRABALHO _

SECRETARIA DE AGRICULTURA E AGÊNCIA PCl FORMAM

EQUIPE PARA PROGRAMA DE PRESERVAÇÃO", no qual se noticia

assinatura de "resolução que cria o grupo de trabalho, em parceria com la

Fundação Agência das Bacias PCJ (Piracicaba, Capivari e JundiOl

visando ao desenvolvimento de atividades voltadas à preservação dos

recursos hídricos. A resolução atende o Protocolo de Intenções assinado

em 15 de abril, cujo objetivo é promover a troca de informaçães, dados

técnicos e experiências, além da cooperação técnica, para o

desenvolvimento e implementação de programas projetos e atividades

referentes à gestão integrada dos recursos hídricos, com ênfase nas áreas

rurais e na melhoria das condições de produção agrícola e qualidade
ambiental nas Bacias PCJ";

• XXVI) Cópia de documento extraído do site da Secretaria

de Meio Ambiente, elaborado pelo Governo do Estado de São Paulo, sobre

o "Programa Nascentes - Mata protegida, água na fonte" (5 laudas);

XXVII) Documento produzido pelo Consórcio PCl, em

25/06/15, com o título "CAMINHOS PARA A SOLUÇÃO", resultante de

ciclo de debates sobre eventos extremos;

XXVIII) E-mail que nos foi remetido pela Prof. Ora.

Dejanira F. de Angelis, da UNESP de Rio Claro, em 17/11/15, com

sugestões de medidas para a proteção de nascentes;

34
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XXIX) Mídia digital (CO), contendo o Edital n° 01/2015,

editado pela Agência Nacional de Águas (ANA), sobre as condições para

inscrição no processo seletivo para o "Programa Produtor de Águas",

visando a recuperação de áreas de preservação permanente em regiões
metropolitanas;

XXX) Correspondência entregue pessoalmente pelo

Gestor Ambiental do Departamento Autõnomo de Água e Esgoto (DA1)
de Rio Claro/SP, Willy Werner Grassmann Bóbbo, comunicando as ações

que o DAAE, em conjunto com a OSCIP CORUMBATAÍ, ve~ji~

desenvolvendo na Bacia do Rio Corumbataí, acompanhado de dois vídeos

com reportagens da imprensa local e regional sobre o trabalho (midia
anexa);

XXXI) Lei n" 2.218/14, de 14/04/14, do Município de

Jaguariúna, a qual dispõe sobre a criação do Programa Bacias Jaguariúna

para a conservação e recuperação de mananciais;

XXXII) Lei nO 2249/14, de 11/09/14, do Municipio de

Jaguariúna, a qual dispõe sobre o repasse de valores do ICMS Ecológico

para o Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) e dá outras
providências;

XXXIII) Decreto n" 3.297/15, de 04/02/15, do Município

de Jaguariúna, regulamentando a adesão ao Programa Bacias Jaguariúna

para utilização de recursos do Fundo Municipal do Meio Ambiente _

FMMA (ICMS Ecológico), em conformidade com as Leis Municipais 2.218
e 2249/14;
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XXXIV) Edital SEMA n" 01/2015, de 27/02/15, da

Prefeitura Municipal de Jaguariúna, abrindo inscrições para apresentação de

propostas de adesão ao Programa Bacias Jaguariúna;

XXXV) As seguintes matérias jornalísticas:

I) Estado cria primeiro projeto de restauração do
Programa Nascentes, em 20/03120156;

2) Acordo irá ampliar a restauração de florestas nas

áreas de mananciais do Cantareira do Alto Tietê: A organização

ambiental The Nature Conservancy vai compartilhar mapeamento

realizado por seus cientistas para viabilizar o plantio de até 40 milhões

de mudas em locais estratégicos para a disponibilidade de água em

São Paulo, em 27/11/147;

3) "SMA e The Nature Conservancy firmam

parceria: SMA e instituto internacional firmam convênio para

reforçar politicas de proteção da biodiversidade ,,;8

4) "A um mês do prazo final, apenas 15% das

• propriedades aderiram ao CAR", Jornal de Piracicaba, 07/04/2015, p.
A8;

5) "Estado fecha convênio para recuperar 20 mil

hectares em área de mananciais", Estado de São Paulo, 27/02/5;

, Di'poniv" 'm < www.ambiente.sp.gov.br/blog/2015/03/20/governo_do_estado_
implanta-primeiro-proieto-de-restauracao_ecologica_do_programa-nascentes!>.
Acesso em 16.abr.2015.
, Di'ponivei em <www.ambiente.sp.gov.br/blog/2014/1 1/271 acordo-ira-amp1iar-a-
restauracao-de- florestas-nas-areas-de-mananciais-do-cantareira_e_do_alto-tiete/>.
Acesso em 16/0412015

Di'ponivoi ,m< www.ambiente.sp.gov.brlblog/2011/02/14/sma_e_the_nature_
conservancy-firmam-parceria> . Acesso em 16.ab r.20 15.
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6) "Cenários para 2050: Pesquisa simula cobertura

j/orestal na bacia e a questão hidrica para o ano de 2.050 ", Gazeta
de Piracicaba, 14/04/2015, p. 23;

7) "Preservação Rural: Secretaria Estadual de

Agricultura e Agência PCJ firmam parceria de cooperação técnica ",

Gazeta de Piracicaba, 16/04/2015, Caderno Cidades, p. 11;

8) "Secretaria de Agricultura assina protocolo com

PCJ: Secretaria Estadual e agência planejam programas de

conscientização", Jornal de Piracicaba, 17/04/2015, Caderno Cidade,
p; A6;

9) "Economia de água atinge 3% em um ano em

Piracicaba", Jornal de Piracicaba, 05/05/2015, Caderno Cidade p. A8;

lO) "Sem estrutura, tratamento de esgoto causa

transtornos em Analândia: Moradores reclamam do mau cheiro

causado pelos vários vazamentos. Prefeitura informou que uma

nova estação de tratamento será construída.", SP, Portal GI,
10/05/2015;

11) "CAR - Adesão abaixo de 50%: Em Piracicaba,

menos de 35% dos cadastros eletrônicos foram realizados ", Gazeta

de Piracicaba, 14/05/2015, Caderno Cidade, p. 6;

12) "Prazo para Cadastro Ambiental Rural de

Piracicaba é prorrogado por 1 ano ", Jornal de Piracicaba,
18/05/2015;

13) "Sistema Agroj/orestal: o plantio de espécies

frutiferas é boa alternativa em sistemas agrojlorestais ", Gazeta de

Piracicaba, 19/05/2015, Caderno Meio Ambiente, p. 9;

/\
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14) "Grupo de trabalho: Secretaria de Agricultura e

Agência PCJ formam equipe para programa de preservação ", Gazeta

de Piracicaba, 23/05/2015, Caderno Cidade, p. 7;

15) "Plano de manejo: programa monitora 21

microbacias experimentais em empresas do setor florestal ", Gazeta

de Piracicaba, 26/05/2015, Caderno Meio Ambiente, p. 9;

16) "Projeto busca preservar e recuperar nascentes:

Gaemas de Piracicaba e Campinas integram projeto-piloto para

preservação de nascentes", Gazeta de Piracicaba, 05/07/2015 (capa);

17) Preservação do Rio; Gaemas de Piracicaba e

Campinas integram projeto-piloto para preservação de nascentes,

Gazeta de Piracicaba, 05/07/2015, Caderno Cidade, p. 8;

18) Bacias de retenção como ajustes para combater a

crise hídrica, A Tribuna Piracicabana, 27/08/2015, Caderno Cidade, p.
A3',

19) O,Instituto de Proteção Socioambiental (Ipsa-C)

desenvolve Projeto de Revegetação, Diário de Rio Claro, 26/08/2015,
Caderno Educação, p. 8;

20) "Em 20 anos, disponibilidade hídrica cai 73% na

Bacia PC] - Estudo do Consórcio PC] aponta que, atualmente, região

da bacia possui a mesma disponibilidade de água/habitante/ano similar

a regiões desérticas do Oriente Médio", A Tribuna Piracicabana,
10/09/2015, p. A4;

21) "Produtores Rurais: Evento no bairro Serrote

congregou uma sêrie de palestras dirigidas aos agricultores ", Gazeta

de Piracicaba, 18/09/2015, Caderno Cidade, p. 7;

38

v



MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

___é:~_ .._.- ..-..__ ..•.•...

40
t

•

•

;
~

GAEMA - Núcleo PCJ-Piracicaba

22) Saiba Mais, Informativo Comitês PCJ, sobre

entrevista com representante da CT-Rural e da CATI, sobre o

incentivo á inscrição no CAR, em trabalho junto aos agricultores;

23) "Proteção de nascentes - Preocupado com a

disponibilidade hídrica, Consórcio PCJ indica 10 mandamentos", Gazeta dé

Piracicaba", edição de 17/11/15, Caderno Meio Ambiente, p. 19. (

24) Com chuvas, vazão do rio Piracicaba mais que

triplica: Ontem, nível do manancial chegou ao estado de atenção", Jornal de

Piracicaba, 08/12/15, Caderno Cidade;

25) "PROPOSTA: GEOPAROUE DA UNESCO:

CONSÓRCIO PCJ OUER IMPLANTAR O GEOPARQUE DA

UNESCO NA BACIA DO RIO CORUMBATAÍ", Gazeta de Piracicaba,
Caderno Cidade, p. 7;

26) "Bacias de Retenção: Para o poço voltar a dar água".

Informativo Água Viva, Julho, Agosto e Setembro de 2015, Consórcio PCJ,
p.4 .

3) Oficie-se a Excelentíssima Secretária de Estado do

Meio Ambiente, Dra. PATRÍCIA FAGA IGLECIAS LEMOS, via

Procuradoria-Geral de Justiça, com cópias desta portaria e dos documentos

juntados (em formato digital), solicitando-lhe, nos termos do artigo 129, VI,

da Carta Magna, artigo 8', S I', da Lei n' 7.347/85, artigo 26, I, "b", da Lei

n' 8.625/93 e artigo 104, inciso I, "b", da Lei Complementar Estadual n'

734/93, para atendimento no prazo de 30 (trinta) dias, as seguintes
informações e/ou documentos:

39



MINISTERIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO

---~~_ .._._ .._.__ .•.....

41

I

•

•

-",

GAEMA - Núcleo PCJ-Piracicaba

a) Como estão as tratativas entre os órgãos estaduais

(SAA-CA TI, SSRH etc ..), municipais (Prefeituras de Analândia), Agência

de Bacias PC), Consórcio PC), IPSA Corumbatai, visando à adoção das

medidas necessárias para a efetiva implantação do Programa de Incentivos à

Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias

Formadoras de Mananciais de Água - Programa Nascentes, com Vistas!à

Recuperação de Matas Ciliares, à Recomposição de Vegetação nas Bacias

Formadoras de Mananciais de Água, objetivando a conservação dJ,

recursos hídricos em áreas prioritárias para abastecimento público na

Microbacia do Córrego do Cavalheiro e entorno (podendo incluir a

micro bacia do Córrego Santa Terezinha e parte da micro bacia do Córrego

São Francisco, porque parte das propriedades rurais situadas no Córrego

Cavalheiro também estão inseridas nesta área), situadas no Município de

Analândia, nas cabeceiras do Rio Corumbatai, Bacia Hidrográfica do Rio
Piracicaba?

b) Quais das providências previstas no Decreto Estadual

60.521/14, no Decreto EstaduaI61.137/15, bem como nas Resoluções SMA

32/14 e 72/15, já foram efetivadas e quais ainda estão pendentes, dentre as

atribuições da SMA, no tocante às áreas do item 4 do Anexo I da Portaria

Conjunta SMNSSRH 01/2014, também constante do art. 4°, S 2° do

Decreto EstaduaI61.I37/15?

c) Foi ou será elaborado um cronograma de ações voltadas

à recuperação da microbacia do Córrego Cavalheiro e entorno?

c-I) Qual o prazo estimado para a implementação das

ações, o volume de recursos financeiros e as respectivas fontes (caso já

identificadas algumas delas)?
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d) Como se dará a interação entre a Secretaria de

Agricultura e Abastecimento (SAA - CATl) e Secretaria de Estado do Meio

Ambiente, com os proprietários rurais para viabilizar a realização dos

projeto de recomposição da mata ciliar na Bacia do Rio Corumbataí, os

quais necessitam de prévia inscrição das respectivas propriedades no
SiCAR-SP e no PRA?

e) Outras considerações que entender pertinentes pára

melhor esclarecimento dos fatos, mencionando, se o caso, as providências Já
tomadas, em andamento ou que serão tomadas no âmbito do referido órgão'

bem como eventuais outras sugestões quanto à forma de encaminhamento
do caso,

4) Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Secretário de

Saneamento e Recursos Hídricos do Estado de São Paulo, Dr, BENEDITO

BRAGA, via Procuradoria-Geral de Justiça, com cópias desta Portaria e dos

documentos juntados (em formato digital), solicitando-lhe, nos termos do

artigo 129, VI, da Carta Magna, artigo 8', S I', da Lei n' 7.347/85, artigo

26, I, "b", da Lei n' 8,625/93 e artigo 104, inciso I, "b", da Lei

Complementar Estadual n' 734/93, para atendimento no prazo de 30 (trinta)

dias, as seguintes documentos e/ou informações:

a) Como estão as tratativas entre os órgãos estaduais

(SMA, CETESB, SAA-CA TI), municipais (Prefeituras de Analândia,

Corumbataí e Rio Claro), Agência de Bacias PCJ, Consórcio PCJ, lPSA

Corumbataí, visando à adoção das medidas necessárias para a efetiva

implantação do Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e

à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de
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Água - Programa Nascentes, com vistas à Recuperação de Matas Ciliares, à

Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de

Água, objetivando a conservação dos recursos hídricos em áreas

prioritárias para abastecimento público na Microbacia do Córrego do

Cavalheiro e entorno (podendo incluir a microbacia do Córrego Santa

Terezinha e parte da microbacia do Córrego São Francisco, porque pa

das propriedades rurais situadas no Córrego Cavalheiro também est'lo

inseridas nesta área), situadas no Município de Analândia, nas cabeceira'

do Rio Corumbataí, Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba?

b) Quais das providências previstas no Decreto Estadual

60.521/14 e no Decreto Estadual 61.137/15 já foram efetivadas e quais

ainda estão pendentes, dentre as atribuições da SSRH, no tocante às áreas

do item 4 do Anexo I da Portaria Conjunta SMA/SSRH 0l/2014, também

constante do art. 4', li 2' do Decreto Estadual 61.137/15?

c) Foi ou será elaborado um cronograma de ações voltadas

à recuperação da microbacia do Córrego Cavalheiro e entorno? Qual o

prazo estimado para a implementação das ações, o volume de recursos

financeiros e as respectivas fontes (caso já definidas)?

d) Como se dará a intermediação entre a Secretaria de

Saneamento e Recursos Hidricos, a Secretaria de Meio Ambiente e a

Secretaria de Agricultura e Abastecimento, com os proprietários rurais para

a efetivação do projeto de recomposição da mata ciliar na Bacia do Rio

Corumbataí, com as prévias e necessárias inscrições das respectivas

propriedades no CAR e no PRA, especialmente em razão do disposto na

Deliberação 238/15, dos Comitês PC)?

•

•

,
•,
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e) Outras considerações que entender pertinentes para

melhor esclarecimento dos fatos, mencionando, se o caso, as providências já

tomadas, em andamento ou que serão tomadas no âmbito do referido órgão,

bem como eventuais outras sugestões quanto à forma de encaminhamento

do caso.

•

•
~
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5) Oficie-se à Fundação Agência das Bacias peJ, com

cópia desta portaria e dos documentos ora juntados (em formato digitad

solicitando, nos termos do artigo 129, VI, da Carta Magna, artigo 8°, S 10,

da Lei n° 7.347/85, artigo 26, I, "b", da Lei n° 8.625/93 e artigo 104, inciso

I, "b", da Lei Complementar Estadual n° 734/93, para atendimento no prazo

de 30 (trinta) dias, as seguintes informações e/ou documentos:

a) Cópia da versão final do Termo de Referência para

atualização do "Plano Diretor para recomposição fiorestal, visando à

produção de água nas Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari

e Jundiai", cuja versão do relatório 3 foi apresentada na Esalq, em

• novembro de 2014, bem como informações sobre as medidas que foram

adotadas para a contratação da atualização do "Plano Diretor para

Recomposição Florestal visando à produção de água nas Bacias

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai", bem como o atual

estágio dos trabalhos e previsão de conclusão, enviando-se cópia do

cronograma fisico-financeiro, caso existente, bem como informando se

existe verba suficiente para conclusão dos trabalhos no Plano de Aplicação

Plurianual dos Comitês PC] (PAP);

a.l) Na hipótese de os trabalhos terem sido concluídos,
enviar cópia do PDRF atualizado;
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b) Encaminhar o "TERMO DE REFERÊNCIA PARA

ELABORAÇÃO DE DIAGNÓSTICO E DE PROJETO VISANDO A

RECUPERAÇÃO, A PROTEÇÃO, A CONSERVAÇÃO, A

ADEQUAÇÃO AMBIENTAL E LEGAL DE PROPRIEDADES RURAIS

LOCALIZADAS NA MICROBACIA DO CÓRREGO DO CAVALHEIRO

E ENTORNO, NO MUNICÍPIO DE ANALÃNDIA - SP".

b.l) Na ocasião, esclarecer se o Termo de ReferênciaVá

foi concluído e se ele atendeu às premissas da normatização estaduàI

supracitada, bem como do Plano Diretor de Conservação dos Recursos

Hídricos por meio da Recuperação e da Conservação da Cobertura Florestal

da Bacia do Rio Corumbataí, do Plano Diretor Florestal das Bacias PCJ e se

o diagnóstico já foi licitado e contratado, bem como qual a fase do

andamento dos trabalhos, comprovando documentalmente os procedimentos

adotados nas fases já concluidas;

b.2) Na hipótese de se ter adotada outra diretriz ou

estratégía de trabalho, informar qual, as razões para tanto, bem como o

• andamento dos trabalhos;

•

c) Como estão as tratativas entre a Fundação Agência das

Bacias PCJ e os órgãos estaduais (SMA, SAA-CA TI, SSRH etc ..),

municipais (Prefeituras de Analândia, Corumbatai, Rio Claro e Piracicaba),

Consórcio PCJ, IPSA Corumbatai, sindicatos rurais, dentre outros, visando

à adoção das medidas necessárias para a efetiva implantação do Programa

de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de

Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água _ Programa

Nascentes, com vistas à Recuperação de Matas Ciliares, à Recomposição de

Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água, objetivando a
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conservação dos recursos hídricos em áreas prioritárias para

abastecimento público na Microbacia do Córrego do Cavalheiro e

entorno (podendo incluir a microbacia do Córrego Santa Terezinha e parte

da microbacia do Córrego São Francisco, porque parte das propriedades

rurais situadas no Córrego Cavalheiro também estão inseridas nesta área),

situadas no Municipio de Analândia, nas cabeceiras do Rio Corumbafai,

Bacia Hidrográfica do Rio Piracicaba?

c.l) Está sendo levado

públicos competentes, que tal área foi considerada como de MUITO AI.T

prioridade para implantação do Programa Nascentes (item 4 do Anexo I da

Resolução Conjunta SMNSSRH n' 001, de 05/06/14, referente ao Decreto

n' 60.521, de 05 de junho de 2014), conforme previsão da Resolução SMA

72/15 (segundo parágrafo do item 2.2 do anexo)?

d) Quais das providências previstas na Deliberação 238/15

dos Comitês PC] já foram efetivadas e quais ainda estão pendentes?

e) Quais das providências previstas no Decreto Estadual

60.521/14, no Decreto Estadual 61.137/15, nas Resoluções SMA 32/14 e

72/15, bem como nas demais normas pertinentes, já foram efetivadas e

quais ainda estão pendentes, dentre aquelas a cargo da Agência das Bacias
PCJ?

•

•

f) Foi ou será elaborado um cronograma de ações voltadas

à recuperação da microbacia do Córrego Cavalheiro e entorno?

f.1) Qual o prazo estimado para a efetivação das ações, o

volume de recursos financeiros previstos e as respectivas fontes (caso já
definidas)?

•
~
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f. I. 1.) Há verba suficiente prevista no PAP-PCJ para o
total ou algumas das ações previstas?

g) Como se dará a intermediação entre a Fundação

Agência de Bacias, a Secretaria de Estado do Meio Ambiente, A SSRH, a

SAA-CATI, os sindicatos rurais e os proprietários rurais, as instituições d~.
/

ensino, etc ... , para a efetivação do projeto de recomposição da mata ciliar na
Bacia do Rio Corumbatai, com a inscrição das respectivas propriedades Áo
SiCAR e no PRA?

•

•
",

h) Já foram estruturados, organizados e inter-relacionado

um Banco de Áreas a serem recuperadas e um Banco de Projetos para

recuperação, conservação e proteção dos mananciais, conforme previsto na

Deliberação 238/15, dos Comitês PCJ, a partir dos quais será possível o

planejamento e efetivação do Programa de Incentivos à Recuperação de

Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de

Mananciais de Água - Programa Nascentes, com vistas à Recuperação de

Matas Ciliares, à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de

Mananciais de Água, objetivando a conservação dos recursos hídricos

em áreas prioritárias para abastecimento público, na Microbacia do

Córrego do Cavalheiro e entorno?

h.I) Em caso positivo, encaminhar cópia do cadastro;

i) Outras considerações que entender pertinentes para

melhor esclarecimento dos fatos, mencionando, se o caso, as providências já

tomadas, em andamento ou que serão tomadas no âmbito do referido órgão,

bem como eventuais outras sugestões quanto à forma de encaminhamento

do caso,
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6) Oficie-se ao Excelentissimo Senhor Secretário de

Agricultura e Abastecimento do Estado de São Paulo, ARNALDO CALIL

PEREIRA JARDIM, via Procuradoria-Geral de Justiça, com cópias desta

Portaria e dos documentos juntados (em formato digital), solicitando, z"\
termos do artigo 129, VI, da Carta Magna, artigo 8°, ~ ]0, da LeL n0

7.347/85, artigo 26, I, "b", da Lei nO8.625/93 e artigo I04, inciso I, "b'{ da

Lei Complementar Estadual n° 734/93, para atendimento no prazo de\30

(trinta) dias, as seguintes documentos elou informações:

a) Protocolo de intenções e da Resolução

meio dos quais foi criado o Grupo de Trabalho, em parceria com a

Fuudação Agêucia das Bacias PCJ (Piracicaba, Capivari e Jundiai),

visando ao desenvolvimento de atividades voltadas à preservação dos

recursos hídricos, cujo objetivo seria o de promover a troca de informações,

dados técnicos e experiências, além da cooperação técnica, para o

desenvolvimento e implementação de programas projetos e atividades

referentes à gestão integrada dos recursos hídricos, com ênfase nas áreas

• rurais e na melhoria das condições de produção agricola e qualidade

•

ambiental nas Bacias PCJ;

a.l) Caso tenham ocorrido reuniões de tal grupo de

trabalho, bem como já tiver sido gerado algum produto dessas atividades,

solicita-se o envio de cópias das atas ou memórias técnicas, bem como de

eventuais outros documentos relevantes;

b) Como estão as tratativas com a Secretaria Estadual do

Meio Ambiente, Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos e demais

órgãos estaduais, municipais, Agência das Bacias PCJ, Consórcio PCJ,

Sindicatos Rurais de Analãndia, para a efetivação do projeto de
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recomposição da mata ciliar na micro bacia do Córrego Cavalheiro, bem

como para previamente se viabilizar a inscrição de propriedades rurais

situados nessa área junto ao SiSCAR-SP e ao P.R.A.?

c) Quais foram e/ou serão as ações de responsabilidade d

SAA-CATI para a efetivação do projeto de recomposição da mata ciliar;na
Microbacia do Córrego Cavalheiro?

c.l) Quais ações já foram efetivadas e quais estão
pendentes?

d) Em relação ao Projeto Individual de Propriedade (PIP),

o qual teria sido objeto de ações no âmbito do extinto Programa

Microbacias I, na microbacia do Córrego do Cavalheiro, foi realizado

algum trabalho de caracterização das propriedades, em moldes semelhantes

ao previsto na Deliberação 238/15, dos Comitês PCI?

d.l) Em caso positivo, solicita-se o envio de cópias dos
estudos e/ou relatórios produzidos;

e) Outras considerações que entender pertinentes para

melhor esclarecimento dos fatos, mencionando, se o caso, as providências já

tomadas, em andamento ou que serão tomadas no âmbito do referido órgão,

bem como eventuais outras sugestões quanto à forma de encaminhamento

do caso.

7) Oficie-se ao Excelentíssimo Senhor Secretário de

Governo e Coordenador do Comitê Gestor do Comitê Gestor do Programa

Mata Ciliar (art. 2°, I, do Decreto Estadual 61.137/15), Dr. SAULO DE

CASTRO ABREU FILHO, via Procuradoria-Geral de Justiça, com cópias

desta Portaria e dos documentos juntados (em formato digital),
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comunicando-lhe a instauração do Inquérito Civil, bem como lhe facultando

considerações que entender pertinentes para melhor esclarecimento dos

fatos, mencionando, se o caso, as providências já tomadas, em andamento

ou que serão tomadas no âmbito do Comitê Gestor do Programa Nascentes,
b . - 'r d 'h Iem como eventUaIS outras sugestoes quanto a Jorroa e encamm amepto

do caso .

8) Oficie-se ao ExcelentÍssimo Senhor Prefeito Municiwl

de Analândia, ROGÉRIO LUIZ BARBOSA ULSON, encaminhando-Ih

cópias da presente PortarÍa e dos documentos juntados (em formato digital),

comunicando-lhe a instauração do Inquérito Civil, para conhecimento das

providências adotadas no âmbito do Ministério Público quanto â proteção e

recuperação de nascentes na micro bacia do Córrego do Cavalheiro, em

Analândia. Na ocasião, facultar-lhe, no prazo de trinta dias, considerações

que entender pertinentes para melhor esclarecimento dos fatos,

mencionando, se o caso, as providências já tomadas, em andamento ou que

serão tomadas no âmbito do Município, bem como eventuais outras

sugestões quanto à forma de encaminhamento do caso. Solicitar, também,

em igual prazo, informações sobre a existência de eventuais restrições ao

projeto, por ventura existente no Plano Diretor do Municipio e/ou nas leis
de uso e ocupação do solo.

9) Oficie-se ao Presidente do Fórum Regional Permanente

em Defesa do Rio Corumbataí, Vereador JOSÉ APARECIDO LONGATTO

(Piracicaba), com cópias desta Portaria e dos documentos juntados (em

formato digital), solicitando, nos termos do artigo 129, VI, da Carta Magna,
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artigo 8°, !i ]0, da Lei n° 7.347/85, artigo 26, I, "b", da Lei n° 8.625/93 e

artigo 104, inciso ], "b", da Lei Complementar Estadual n° 734/93, para

atendimento no prazo de 30 (trinta) dias, o envio de eventuais documentos

considerados importante para o presente trabalho, bem como sugestões de

diligências ou encaminhamento do caso.

10) Oficie-se às entidades a seguir relacionad

encaminhando-lhes cópias da presente Portaria, para conhecimento ~as

providências adotadas no âmbito do Ministério Público quanto à proteçáo e

recuperação de nascentes na microbacia do Córrego do Cavalheiro, b~m

como para eventual coleta de sugestões por parte dessas entidades, ficand

sugerido o prazo de trinta dias para o recebimento de valiosas contribuições.

As entidades a serem oficiadas são: Municípios de Corumbataí, Rio Claro e

Piracicaba; às respectivas Câmaras Municipais (com solicitação de ciência a

todos os Vereadores); ao Parlamento Regional da Aglomeração Urbana de

Piracicaba (PRAUP); concessionârias e/ou autarquias de âgua e esgoto

• desses municípios; ao Presidente da CETESB; à Gerente da Agência

Piracicaba da CETESB; Comandante da Policia Ambiental do Estado de

São Paulo; ao Diretor Executivo da Fundação Florestal (na região estâ

localizada a Floresta Estadual Edmundo Navarro de Andrade - FEENA); ao

Diretor Geral Instituto Florestal (no município de Itirapina, logo à jusante

das nascentes do Rio Corumbataí, localizam-se a Estação Experimental de

Itirapina e a Estação Ecológica de ltirapina); ao Superintendente do

Departamento de Água e Energia Elétrica (DAEE), bem como ao Diretor da

Unidade do Médio Tietê do DAEE.
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11) Oficie-se ao Presidente dos Comitês das Bacias

Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e ]undiai (CBH-PC] e PC]

FEDERAL), GABRIEL FERRATO DOS SANTOS, e ao Presidente do

Comitê P] (Minas Gerais), JEFFERSON BENEDITO RENNÓ, com

cópias desta Portaria e dos documentos juntados (em formato digital"
Icomunicando-lhes da instauração do Inquérito Civil, para conhecimento das

providências adotadas no ãmbito do Ministério Público quanto à proteçã~ e

recuperação de nascentes na micro bacia do Córrego do Cavalheiro.

ocasião, facuItar-lhe, no prazo de trinta dias, considerações que entender

pertinentes para melhor esclarecimento dos fatos, mencionando, se o caso,

as providências já tomadas, em andamento ou que serão tomadas no âmbito

do Município, bem como eventuais outras sugestões quanto à forma de

encaminhamento do caso. Solicitar-lhes, ainda, seja dado amplo

conhecimento da instauração do presente Inquérito Civil aos membros

de todas as Câmaras Técnicas e Grupos de Trabalho dos Comitês PCJ,

bem como seja a presente Portaria publicada na página dos Comitês

PCJ, para conhecimento público dos habitantes das Bacias
Hidrográficas do PCJ.

12) Oficie-se ao Excelentissimo Senhor Secretário do

Núcleo PCJ-Campinas, do GAEMA, Df. RODRIGO SANCHES

GARCIA, com cópias desta Portaria e dos documentos juntados (em

formato digital), comunicando-lhe da instauração do Inquérito Civil, para

conhecimento dos membros daquele núcleo quanto às providências

adotadas no âmbito deste núcleo, no tocante à proteção e recuperação de

nascentes na microbacia do Córrego do Cavalheiro. Na ocasião, facultar-
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lhes, no prazo de trinta dias, considerações que entender pertinentes para

melhor esclarecimento dos fatos, mencionando, se o caso, as providências já

tomadas, em andamento ou que serão tomadas em relação ao trabalho

proteção e recuperação de nascentes na Bacia do Bom Jardim e que possam

ser aproveitados na Microbacia do Córrego Cavalheiro, bem com

eventuais outras sugestões quanto à forma de encaminhamento do cas,

Também facultar aos membros do Núcleo PCJ-Campinas, se assim

desejarem, que passem a oficiar conjuntamente conosco no

Inquérito Civil, bastando, para tanto, simples comunicação formal quanto a
tal interesse.

13) Oficie-se a Excelentissima Senhora Promotora de

Justiça de ltirapina, Dra. FERNANDA HAMADA SEGATTO, com

cópias desta Portaria e dos documentos juntados (em formato digital),

comunicando-lhe da instauração do Inquérito Civil, para conhecimento,

tendo em vista que Analãndia pertencente ao Foro Distrital de !tirapina,

facultando-lhe, no prazo de trinta dias, considerações que entender

pertinentes para melhor esclarecimento dos fatos. Também facultar-lhe

oficiar conjuntamente conosco no presente Inquérito Civil, bastando, para

tanto, simples comunicação formal quanto a tal interesse.

14) Oficie-se ao Diretor Regional de Ensino de Rio

Claro, Prof. José Roberto Varussa, com cópias desta Portaria e dos

documentos juntados (em formato digital), solicitando, nos termos do artigo

129, VI, da Carta Magna, artigo 8', !i I', da Lei n' 7.347/85, artigo 26, I,

"b", da Lei n' 8.625/93 e artigo 104, inciso I, "b", da Lei Complementar
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Estadual n' 734/93, para atendimento no prazo de 30 (trinta) dias,

informações sobre eventuais programas de educação ambiental já realizados

e/ou que serão realizados nas escolas situadas na Microbacia do Córrego do

Cavalheiro, em Analândia, ou em seu entorno conforme previsão do art. 20,

X, Decreto Estadual 61.183/15', combinado com o art. 6', XI, do Decreto
Estadual 61.137/15 .

15) Oficie-se a Excelentíssima Senhora Coordenadora ~o

Centro de Apoio Cível e de Tutela Coletiva, área de Meio Ambiente e d

Habitação e Urbanismo, do Ministério Público do Estado de São Paulo,

Ora. TATIANA BARRETO SERRA, comunicando-lhe da instauração do

Inquérito Civil, para conhecimento quanto às providências adotadas no

ámbito deste núcleo, no tocante à proteção e recuperação de nascentes na

micro bacia do Córrego do Cavalheiro, bem como para eventual análise

quanto à conveniência ou não de divulgar a presente portaria, para que os

demais Promotores de Justiça dos núcleos do GAEMA e/ou da Rede

Protetiva avaliem do interesse público em tentar ações do gênero nas Bacias

Hidrográficas em que atuam.

16) Encaminhe-se cópia da presente Portaria às entidades

a segUIr relacionadas, para conhecimento das providências adotadas no

àmbito do Ministério Público quanto à proteção e recuperação de nascentes

na micro bacia do Córrego do Cavalheiro, bem como para eventual coleta de

sugestões por parte dessas entidades, ficando sugerido o prazo de trinta dias

9 X • Secretaria da Educação: introduzir os conceitos de sustentahilidade e preservação do ecossistema nos
programas escolares, dando destaque à necessidade de recuperação de Malas Ciliares, de forma a conscientizar os
alunos sobre os cuidados com o meio ambiente;
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para o recebimento de valiosas contribuições. As entidades a serem

comunicadas, por e-mail, são: associações, sindicatos rurais, cooperativas

de produtores rurais, organizações não-governamentais que atuem na área

ambiental, consórcios intermunicipais, autarquias ou concessionárias que

atuem na área de saneamento básico, instituições de ensino e instituições de

pesquisa, os quais atuem na base territorial e entorno da microbacia do

Córrego do Cavalheiro .

17) Com a mesma finalidade do item retro, encaminhe-se'

cópia desta Portaria, também por e-mail, às autoridades e ambientalistas que

estiveram presentes na sede deste núcleo, na reunião regional de prestações

de contas de nossa atuação em 2015 e coletas de sugestões para atuação do

GAEMA PCJ-Piracicaba em 2016, cuja reunião Ocorreu em 17/11/15.

rJ

18) Trasladem-se cópias desta Portaria e dos documentos

juntados a este procedimento (em formato digital) para os autos do

• Inquérito Civil n' 14, I096.0000000 1/2013-6, o qual apura eventual

diminuição do regime hidrológico do Rio Corumbataí e Ribeirão Claro, em

razão da forma de operação de um Pequena Central Hidrelétrica situada ao
longo do Rio CorumbataL

19) Junte-se a estes autos cópia digital integral dos autos

do Inquérito Civil n' 14.1096,00000001/2013_6, o qual apura eventual

diminuição do regime hidrológico do Rio Corumbataí e Ribeirão Claro, em

razão da forma de operação de um Pequena Central Hidrelétrica situada ao
longo do Rio CorumbataL

•",
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20) Registre-se o presente Inquérito Civil e seus

subsequentes andamentos no Sistema de Registro e Gestão dos

Procedimentos das Áreas de Interesses Difusos e Coletivos, denominado

"SIS MP INTEGRADO", nos.A"[ll1os do artigo 50 e artigo 90,S 20, Ato
/ \

Normativo na 665/201 O-PGJ-CGMP, de 24 de novembro de 2010, com a
/ \

~~~7ãO do Ato Normativl' na 713/20[ l-PGJ-CGMP, de

Piracicaba, 07 de janeiro de 2016 .

,,

JOSÉ FLÁVIO DE PAULA EDUARDO

Analista Jurídico
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IC nO 0112016

JUNTADA

. Aos 11 de janeiro de 2.015, eu, ( b) Erika da Costa 8alma Duefías,

Oficial de Promotoria Ir matrícula 7241, junto a estes lutos os seguintes documentos:

a. Mídia digital contendo os itens 2) Ir IT,In, IV, vm, X, XI, XIV, XXI e

XXIIda portaria de instauração deste Inquérito Civil;

b. Memória Técnica de reunião ocorrida em 03/10/13, visando

construir uma parceria entre Agência PCJ e GAEMA, no tocante à áreas para

conservação e recomposição florestal, envolvendo os Comitês PCJ por meio da Câmara

Técnica de Recursos Naturais (CT-RN), a Agência das Bacias, os promotores dos

GAEMAS de Campinas e .Piracicaba, municípios abrangidos, os proprietários rurais e

respectivos sindicatos, órgãos ambientais e de gestão de recursos hidricos e

agropecuários de nível estadual, bem como demais parceiros, visando desenvolver

inicialmente 2 experiências piloto de estudo, planejamento e desenvolvimento de

ações de conservação e recomposição florestal, em municípios da área de atuação

dos GAEMAS, núcleos de Piracicaba e de Campinas;

c. Memória Técnica da 53a Reunião Ordinária da Câmara Técnica

de Conservação e Proteção dós Recursos Naturais (CT-RN), de 09/10/13, em Nova

Odessa, quando foi decidido a escolha de 02 áreas para um estudo piloto de

reflorestamento e proteção de nascentes, sendo uma na área do GAEMA-

Campinas provavelmente a bacia do Córrego Bom Jardim e outra, na região do

GAEMA~ Piracicaba, dentro da sub-bacia do Corumbataí;

d. Memória Técnica da reunião decorrente da Parceria entre

Agência PCJ e GAEMA, no tocante à áreas para conservação e recomposição florestal,

~
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ocorrida em 24/10/13, em Piracicaba, quando foram discutidos aspectos relativos às

02 áreas escolhidas para um projeto piloto de reflorestamento e proteção de

nascentes, sendo uma na área do GAEMA- Campinas provavelmente a bacia do

Córrego Bom Jardim e outra, na região do GAEMA- Piracicaba. dentro da sub-

bacia do Corumbataí;

e. Resolução SMA N° 32, de 03 de abril de 2014, a qual

estabelece as orientações, diretrizes e critérios sobre restauração ecológica no Estado

de São Paulo, e dá providências correlatas;

f. Decreto Estadual 60,521/14, de 05/06/14, o qual defil'Je a

metodologia a ser adotada para a conversão das obrigações de reposição florestal e

projetos de recomposição de vegetação na unidade padrão Árvore-Equivalente - AEQ, e

dá outras providências;

g. Decreto Estadual 61.137115. de 26/02/15, o qual cria, no

âmbito da Administração Pública do Estado, o Comitê Gestor do Programa de

Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias

Formadoras de Mananciais de Água, instituído pelo Decreto nO 60.521, de 2014, e dá

providências correlatas;

h. Oficio 582/2015, de 10/03/15, da Agência PC), ressaltando a

existência da parceria entre a Agência e o GAEMMA, visando o ~eflorestamento das

nascentes do Rio Corumbataí, no Município de Analândia, informando que o termo de

referência para a contratação do diagnósticos da área e respectivos projetos

executivos das propriedades prioritárias na microbacia do Córrego Cavalheiro,

está em fase de finalização;

i. Decreto Estadual nO61.183/2015, de 20/03/15, o qual ,acresce

dispositivos ao Decreto nO61.137, de 2015;

j. Decreto Estadual nO 61.29612015, de 03/06/15, que altera o

nome do Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de

~
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Vegetação nas Bacias F~rmadoras de Mananciais de Água - Programa Mata Ciliar,

institui o Selo Nascentes e dá providências correlatas;'

k. Resolução SMA nO 72/2015, de 22/10/2015, a qual define a

metodologia a ser adotada para a conversão das obrigações de reposição florestal e

projetos de recomposição de vegetação na unidade padrão Árvore-Equivaleme - AEQ, e

dá outras providências, especialmente em relação à implementação do Programa de

Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias

Formadoras de Mananciais de Água - Programa Nascentes, criado pelo Decreto nO

60.521, de OS de junho de 2014, com as alterações dos Decretos nO61.137, de 26 de

fevereiro de 2015; nO61.183, de 20 de março de 2015, e nO61.296, de 03 de junho de

2015;

I. Ofício da Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água no

Meio Ambiente - CT Rural, de 07/04/15, remetido ao Secretário Executivo do PCJ,

encaminhando a denominada "CART~ DE CHARQUEADA", com proposições de

conservação e recuperação das nascentes, visando a sustentabilidade hídrica;

m. Lista de presença de reunião ocorrida na Vice-Presidência da

CETESB, em São Paulo, no dia 11/05/15, quando se discutiu as alternativas visando à

destinação de áreas para compensação ambiental;

n. Lista de presença de REUNIÃO REAUZADA COM A

EXCELENTÍSSIMA SENHORA SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE. em

11/05/2015, quando foram discutidos os projetos em desenvolvimento e a forma de

integração com o governo estadual, .para o reflorestamento das nascentes do Rio

Corumbataí, em Analândia;

o. Projeto de Recuperação Ambiental das nascentes do Rio

Corumbataí do IPSA-Corumbataí, com a respectiva tabela de propriedades situadas,

predominantemente, na área da micro bacia do Córrego do Cavalheiro;

'[,01
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p. Apresentação do Projeto de Recuperação Ambiental

denominado "MICROBACIA CÓRREGO DO CAVALHEIRO & ENTORNO - ANALANDIA-

SP, por Willy Werner Grassmann Bóbbo, gestor ambiental do DAAE de Rio Claro;

q. Notícia veiculada na Gazeta de Piracicaba, em 23/05/15,

Caderno Cidade, p. 7, com o titulo "GRUPO DE TRABALHO - SECRETARIA DE

AGRICULTURA E AGÊNCIA PCJ FORMAM EQUIPE PARA PROGRAMA DE PRESERVAÇÃO",

no qual se noticia a assinatura de "resolução que cria o grupo de trabalho, em parceria

c.0m a Fundação Agência das Bacias PC) (Piracicaba, Capivari e Jundiaf), visando ao

desenvolvimento de atividades voltadas à preservação dos recursos hídricos. A

resolução atende o Protocolo de Intenções assinado em 15 de abnl, cujo objetivo é

promover a troca de informações. dados técnicos e experiências, além da cooperação

técnica, para o desenvolvimento e implementação de programas projetos ,e atividades

referentes à gestão integrada dos recursos hídricos, com ênfase nas áreas rurais e na
-

melhoria das condições de produção agrícola e qualJdade ambiental nas Bacias PCJ:'
,

r. Cópia de documento extraído do site da Secretaria de Meio

Ambiente, elaborado pelo Governo do Estado de São Paulo, sobre' o "Programa

Nascentes - Mata protegida, água na fonte" (5 laudas);

s. Documento produzido pelo Consórcio PCJ,em 25/06/15, com o

título "CAMINHOS PARA A SOLUÇÃO", resultante de ciclo de debates sobre eventos

extremos;

1. E-mail quenosfoiremetidopelaProf.Dra.DejaniraF.de

Angelis, da UNESP de Rio Claro, em 17/11/15, com sugestões de medidas para a

proteção de nascentes;
"

u. Mídia digital (CO), contendo o Edital nO 01/2015, editado pela

Agência Nacional de Águas (ANA), sobre as condições para inscrição no processo

seletivo para o "Programa Produtor de Águas", visando a recuperação de áreas de

preselVação permanente em regiões metropolitanas;
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V. Correspondência entregue pessoalmente pelo Gestor Ambiental

do Departamento Autônomo de Água e Esgoto (DAAE) de Rio Claro/SP, Willy Werner

. Grassmann Bóbbo, comunicando as ações que o DAAE, em conjunto com a OSCIP

CORUMBATAí, v~m desenvolvendo na Bacia do Rio Corumbataí, acompanhado de dois

vídeos com reportagens da imprensa local e regional sobre o trabalho (mídia

anexa);

W. Lei nO 2.218/14, de 14/04/14, do Município de Jaguariúna, a

qual dispõe sobre a criação do Programa Bacias Jaguariúna para a conservação e

recuperação de mananciais;

X. Lei nO 2249/14, de 11/09/14, do Município de Jaguariúna, a

qual dispõe sobre o repasse de valores do ICMS Ecológico para o Fundo Municipal de

Meio Ambiente (FMMA) e dá outras providências;

y. Decreto nO 3.297/15, de 04/02/15, do Município de Jaguariúna,
,

regulamentando a adesão ao Programa Bacias Jaguariúna para utilização d~ recursos

do Fundo Municipal do Meio Ambiente - FMMA (ICMS Ecológico), em conformidade

com as Leis Municipais 2.218 e 2249/14;

z. Edital SEMA n. 01/2015, de 27/02/15, da Prefeitura Municipal

de Jaguariúna, abrindo inscrições para apresentação de propostas de adesão ao

Programa Bacias Jaguariú.na;

aa. As seguintes matérias jornalísticas:

1) Estado cria primeiro projeto de restauração do Programa

Nascentes, em 20/03/2015;

2) Acordo irá ampliar a restauração de florestas nas áreas de

manancíais do Cantareira do Alto Tietê: A organização ambiental The Nature

Conservancy vai compartilhar mapeamento realizado por seus cientistas para

viabilizar o plantio de até 40 milhões de mudas em locaís estratégicos para a

disponibilidade de água em São Paulo, em 27/11/14;

0\
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3) "SMA e The Nature Conservancy firmam parceria: SMA e

instituto internacional firmam convênio para reforçar políticas de proteção da

biodiversidade ':
,

4) "A um mês do prazo final, apenas 15% das propriedades

aderiram ao (AR", Jornal de Piracicaba, 07/04/2015, p. A8;

5) "Estado fecha convênio para recuperar 20 mJ/ hectares em
,

área de mananciais~ Estado de São Paulo, 27/02/15;

6) "Cenários para 2050: Pesquisa simula cobertura florestal

na bacia e a questão hídricapara o ano de 2.050~Gazeta de Piracicaba,

14/04/2015, p. 23;

7) "Preservação Rural.' Secretaria Estadual de Agricultura e

Agência pCJ firmam parceria de cooperação técnica~ Gazeta de Piracicaba,

16/04/2015, Caderno Cidades, p. 11;

8) "Secretaria de Agricultura assina protocolo com PC}:

Secretaria Estadual e agência planejam programas de conscientização~ Jornal de
•

Piracicaba, 17/04/2015, Caderno Cidade, p; A6;

9) "Economia de água atinge 3% em um ano em Piracicaba",

Jornal de Piracicaba, 05/05/2015, Caderno Cidade p. A8;

10) "Sem estrutura, tratament~ de esgoto causa

transtornos em Analândia: Moradores reclamam do mau cheiro causado

pelos vários vazamentos. Prefeitura informou que uma nova estação de

tratamento será construída.", SP, Portal Gl, 10/05/2015;

11) "CAR - Adesão abaixo de 50%: Em Piracicaba, menos de

35% dos cadastros eletrônicos foram realizados~ Gazeta de Piracicaba,

14/05/2015, Caderno Cidade, p. 6;

12) "Prazo para Cadastro Ambiental Rural de Piracicaba é

prorrogado por 1 ano~ Jornal de Piracicaba, 18/05/2015;

01-
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13) "Sistema Agroflorestal.- o plantio de espécies frutíferas é

boa alternativa em sistemas agroflorestais~ Gazeta de Piracicaba, 19/05/2015,

Caderno Meio Ambiente, p. 9;

14) "Grupo de trabalho: Secretaria de Agricultura e Agência

PC; formam equipe para programa de preservação~ Gazeta de Piracicaba,

23/05/2015, Caderno Cidade, p. 7;

15) "Plano de manejo: programa monitara 21 microbacias

experimentais em empresas do setor floresta/~Gazeta de Piracicaba, 26/05/2015,

Caderno Meio Ambiente, p. 9;

16) "Projeto busca preservar e recuperar nascentes: Gaemas

de Piracicaba e Campinas integram projeto-piloto para preservação de

nascentes", Gazeta de Piracicaba, 05/07/2015 (capa);

17) Preservação do Rio: Gaemas de Piracicaba e Campinas

integram projeto-piloto para preservação de nascentes, Gazeta de Piracicaba,
c

05/07/2015, Caderno Cidade, p. 8;

18) Bacias de retenção como ajustes para combater a crise

hídrica, A Tribuna Pi,racicabana, 27/08/2015, Caderno Cidade, p. A3;

19) O Instituto de Proteção Socioambiental (Ipsa-C)

desenvolve Projeto de Revegetação, Diário de Rio Claro, 26/08/2015, Caderno

Educação, p,8;

20) "Em 20 anos, disponibilidade hídrica cai 73% na Bacia PCJ

- Estudo do Consórcio PCJ aponta que, atualmente, região da bacia possui a

mesma disponibilidade de água/habitante/ano similar a regiões' desérticas do

Oriente Médio", A Tribuna Piracicabana, 10/09/2015, p. A4;

21) "Produtores Rurais:Evento no bairro Serrote congregou

uma série de palestras dirigidas aos agricultores~ Gazeta de Piracicaba,

18/09/2015, Caderno Cidade, p. 7; .
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22) Saiba Mais, Informativo Comitês PCJ, sobre entrevista

com representante da CT.Rural e da CAll, sobre o incentivo à inscrição no (AR,

em trabalho junto aos agricultores;

23) "Proteção de nascentes - Preocupado com a disponibilidade

hídrica, Consórcio PCJ indica 10 mandamentos", Gazeta de Piracicaba", edição de
,

17/11/15, Caderno Meio Ambiente, p. 19.

24) Com chuvas, vazão do rio Piracicaba mais que triplica: Ontem,

nível do manancial chegou ao estado de atenção", Jornal de Piracicaba, 08/12/15,

Caderno Cidade;

25) "PROPOSTA; GEOPARQUE DA UNESCO; CONSÓRCIO Pc)

QUER IMPLANTAR O GEOPARQUE DA UNESCO NA BACIA DO RIO CORUMBATAí",

Gazeta de Piracicaba, 11/12/15, Caderno Cidade, p. 7;\

26) "Bacias de Retenção: Para o poço voltar a dar água".

Informativo Água Viva, Julho, Agosto e Setembro de 2015, Consórcio PCJ, p. 4 .

~
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MÍDIA DIGITAL

Conteúdo:
. Documentos referentes ~o Item 2 da portaria de instauração deste Inquérito
Civil: Subiten. I, li, Ill, N, VIll, X, XI, XN, XXI e XXII
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COORDENAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES
MEMÓRIA TÉCNICA SIMPLIFICADA N° 07/2013

•

Reunião Parceria entre CT-RN / Agência das Bacias flCJ e GAEMA PCJna área de Conservação e
Recomposição Florestal .

Local e data Pirackaba 03.10.2013 Sala de Reuniões Agência
, Participantes; Promotores GAEMA -Ivan Carneiro Castanheiro, Alexandra Faccioli Martins,

Rodrigo Sanches Garcia e Geraldo Na.varro Cabanas; CTRN - Cláudia Grabher; Agência PO- Sérgio
. Razera, Patrícia Barufaldi • Eduardo Cuoco leo e Maria Eugenia Martins .

Pauta Possibilidades de acesso a recursos financeiros advindos de compensações financeiras
Considerações Considerações Importantes:
Importantes e • Sergio iniciou esclarecendo que a ideia é construir uma parceria envolvendo os Comitês pCJ por
Encaminhamentos meio da Câmara Técnica de Recursos Naturais (CT-RN), a Agência.das Bacias, os promotores dos

I " GAEMAS de Camf?inas e Piracicaba, municípios envolvidos, os, propri.etários rurai~ e demais
parceiros visando desenvolver inicialmente 2 experiências piloto de estudo, planejamento e,
desenvolvimento de ações de conservação e recomposição florestal, em municípios da área de
atuação dos GAEMAS de Piracicaba e Campinas, ' .
- Dr Ivan colocou que existe possibilidade de converter eventuais multas por descumprimento de
obrigações estabelecidas em TAC's em recursos financeiros para serem aplicados nas regiões de
atuação dos GAEMAS de Piracicaba e Campinas inclusive para recomposição florestal.
- Sérgio explicou sobre os recursos da cobrança federal que estão no PAP-PCJ e os tipos de

• - 'projetos que poderiam utilizá-los. •

- Como condição inicial foi colocado qué seria importante a defini~ão de uma microbacia na área
de atuação do GAEMA de Piracicaba e outra microbacia na área de atuação do GAEMA de
Campinas para que as compensações ajustadas com a promotoria sejam direcionadas para essas
áreas. .
Para a área de atuação do GAEMA Piracicaba foi discutida a possibilidade de se considerar' o,
Plano Diretor Florestal VIGENTE como elemento de Planejamento para a escolha da área,
possivelmente na Sub-Bacia do Rio Corumbataí. Lembrando que o Plano em vigência prevê áreas
prioritárias para reflorestamento visando à produção de água.

Já para a área de atuação do GAEMA de Campinas foi discutida a possibilidade de se considerar
os trabalhos relacionados com o estudo para estabelecimento da APRM do córrego B,om Jardim,

I bem colocado pela Cláudia, para a definição daquela área como a microbacia prioritária na área
de atuação do GAEMA de Campinas, .
Encaminhamentos:

- - Considerou-se que as diretrizes para o reflorestamento estão no Plano Diretor Florestal PCJ
vigente, nos Estudos da SMA-SP e no Plano de Bacias PCJ 2010-2020 sobre mananciais de
interesse regional;

- Serão escolhidas 02 áreas para um estudo piloto, sendo uma na área do GAEMA- Campinas
provavelmente'a bacia do Córrego Bom Jardim e outra, na região do GAEMA- Piracicaba, dentro
da sub-bacia do Corumbataí, desde que aprovada na Câmara Técnica de Recursos Naturais (CT-
RN) no dia 09/10. Esses pilotos visarão coletar informações e testar a operacionalização e assim
pontuar as possíveis dificuldades para uma área maior;

- Poderão ser utilizados recursos financeiros previstos no PAp.PCJ para contratação de serviços,
com a anuência da CT-RN, para serviços e elaboração de projetos e posteriormente plantio nas

, áreas em estudo; .
- Será necessária a devida articulação com outros atores envolvidos;

•-Ficou agendada nova reunião dia 24 de outubro de 2013, às 9:30 h •Observações

•

•
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CT.RN: CÃMARA TÉCNICA DE CONSERVAÇÃO E PROTEÇÃO DOS RECURSOS NATURAIS
Ata da 53,- Reunião Ordinária - 09/1012013 - O9hOOmin

Instituto de Zootecnia - Nova Odessa SP

1. Abertura da 53&Reunião Ordinária: A abertura da
reunião foi realizada pelo Sr. Rina1do de Oliveira
Calheiros, Coordenador da CT-RN, que agradeceu a
presençade todos e passou a palavra ao Sr João José A.
A. Dcmarchi do Instituto de Zootecnia de Nova
Odessa que apresentou O trabalho desenvolvidopor este
Instituto, 2. Informes: O Sr. Rinaldo levantou a
questão da necessidade de substituição do secretário da
CTRN Sr Sergio Tcruel, que necessita se afastar do
cargo. Foi solicitada então a participação neste cargo
por outro membro da CTRN. Não havendo candidatos,
ficou decidido que o Sr Sergio continuaria como
secretário, sendo ajudado em seu ttabaIho pela
coordenação da CTRN. 3. Projeto TR Florestal. O Sr.
Rinaldo solicitou que o Sra. Natalia G. F. Branco
apresentasse os encaminhamentos e resultados da
reunião que hoU\'e sobre o Projeto de Demanda
Induzida da CTRN TR Florestal na Agência PCJ com a
firma contratada IPEF.A Sra Natalia informousobre as

Convidados
Entidade Renresentante

Instituto de Zootealia Josiane Ao de Lima
APTA Acvr W P Freitas
A ência PC) Se ioR87.el'"a
Ministério Público Rodrigo Sanchl."SGarcia
GAEMA
Ministério Púhlico Michel M. da Silva
GAEMA
Ministério Público Gl..-akloM. ClI10m
GAEMA
Suprema Geraldo Evsink
DAAE Rio Claro Willv W, Gra'lSmann Bobbo
DAE~ S.B. O. Bruna Chiachio
P.M. de Vár~ca P. PctcnlJn A. A. Afonso
Foz de Limeira Laila Bartolan
Foz de Linleira J~ica P. L. da Silva
CODEM Carolinc Pavam L. Lima
CP Nova Odessa CATI José Sordi Neto
IVG Carlos Rodrüm Judice
Instituto de Zootl..•cnia Evaldo Fcrrari Jr,
Instituto de Zootecnia Lis1e de Cas."liaS. Vilar
WE Patricia Parana uá
P.M. de Itatiba Mariana B. Vedovcllo

c

c

Membros rr~ntes
Entidade R Fe!lentante

AESABESP Antonio Aparecido Zam rooio (f)
CATI Gustavo Ferraz de Arruda Vieira S
CETESB Marco ZanaC8 Traoé C
CElTISI3 Antonio Carlos Bordimon Jr. S)
CIESP SOI3 Jerrv Willians Morais
CODEN Caroline Pavan Leite de Lima T
COOPERATIVAS Rudy Eysink (S)
DE HOLAMBRA
DAB Jundiaí Maria Carolina H. Dutra c Simões (S)
DAB-S.B. O. Mônica Tortclli (f)
DAEE Walter Antônio 13u:ari (TI
ELO Ambiental Claudia GTabhcr rI')
FlUldacão Florestal Eduardo Moreira CIlf S ('1')
Geobluebr Erika G. Bonamim (

GRUDE
Edt.'tlilson Carlos Stoaue (f)
Evandro ROl~ériOSantos ($)

IAC Rinaldo de Oliveira Calheiros (lI
!NEVAr Francisco Antonio Moschini (f)
Instituto de João José A. A. Demarchi (T)
Zootecnia
Instituto de Evaldo Ferrari Jr. (S)
Zootecnia
IVG io Zanin Terud (f
P.MdeAtibnia Michel Martins Urbano
P.M de Cavivari Mateus T. S. Malias n
P.M. de ltatiba Mônica dcl Nero (T)
P.M de Jal!Uariúna Aline OTanclJ.elli(TI
P.M. de Salto Franl.•isco Antonio Moschini (T)
P.M. de Vár.lea P. Celso Sanl' anna(f)
P.M. de VárzeaP. An 'elo Mareio Ne.'moli da Silva (S)
Rotary Club I lassem Haluern (S)Camoinas Sul
Rotarv I. - 04590 Luiz Antonio C. e S. Brasi rI"
SAAE A. de Salto Eliana E. Emílio (S)
SAAB A. de Salto Silvia Tellcs (S)
SABESP Adilson Octaviano T
SANASA Gustavo A. Prado , ur 'o(f)

SMAlCBRN
Natalia Gomes Fernandes Branco (f)
Carolina Bemucci ViriJlo (S)

SMAlCFA David Vieira (S)
Suorema Silvia Wccl (T)

(I) - Titular (S) - Suplente (R) - Representante
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COORDENAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES
MEMÓRIA TÉCNICA SIMPUFICADA N° 07/Z013

ReunIão Parceria entre a.RN I Agência das Bacias PU e GAEMApCJ na área de Conservação e
Recomposição Florestal

local e data Piracicaba 03.10.2013 sala de Reuniões Agência
Participantes: Promotores GAEMA-Ivan Carneiro Castanheiro, Alexandra Faccioli Martins,
Rodrigo $anches Garcia e Geraldo Navarro Cabanas; CTRN- Cláudia Grabher; Agência pc.Sérgio
Razera, Patrícia Barufaldi I Eduardo Cuoca Leo e Maria Eugenia Martins.

Pauta Possibilidades de acesso a recursos financeiros advindos de compensações financeiras
Considerações Considerações Importantes:
Importantes e _ sergio iniciou esclarecendo que a ideia é construir uma parceria envolvendo os Comitês PCl por
Encaminhamentos meio da Câmara Técnica de Recursos Naturais (a-RN), a Agência das Bacias, os promotores dos

GAEMAS de campinas e Piracicaba, municípios envolvidos, os proprietários rurais, e demais

~
parceiros visando desenvolver inicialmente 2 experiências piloto de estudo, planejamento e
desenvolvimento de ações de conservação e recomposição florestal, em munidpios da área de
atuação dos GAEMASde Piracicaba e Campinas.
_ Dr Ivan colocou que existe possibilidade de converter eventuais multas por descumprimento de
obrigações estabelecidas em TAC's em recursos financeiros para serem aplicados nas regiões de
atuação dos GAEMASde Piracicaba e Campinas inclusive para recomposição florestal.
_ Sérgio explicou sobre os recursos da cobrança federal que estão no PAP-PO e os tipos de
projetos que poderiam utilizá-los.
_ Como condição inicial foi colocado que seria import<lnte a definição de uma microbacia na área
de atuação do GAEMA de Piracicaba e outra microbacia na área de atuação do GAEMA de
Campinas para que as compensações ajustadas com a promotoria sejam direcionadas para essas
áreas.
Para a área de atuação do GAEMA Piracicaba foi discutida a possibilidade de se considerar o
Plano Diretor Florestal VIGENTE como elemento de Planejamento para a escolha da área,
possivelmente na Sub-Bacia do Rio Corumbatal. lembrando que o Plano em vigência prevê áreas
prioritárias para reflorestamento visando à produção de água.
Já para a área de atuação do GAEMAde campinas foi discutida a possibilidade de se considerar
os trabalhos relacionados com o estudo para estabelecimento da APRM do córrego Bom Jardim,
bem colocado pela Cláudia, para a definição daquela área como a microbacia prioritária na área
de atuação do GAEMAde Campinas.

Encaminhamentos:
_ Considerou-se que as diretrizes para o reflorestamento estão no Plano Diretor Florestal PO

vigente, nos Estudos da SMA-SP e no Plano de Bacias PU 2010-2020 sobre mananciais de
interesse regional;
_ Serão escolhidas 02 áreas para um estudo piloto, sendo uma na área do GAEMA- campinas
provavelmente a bacia do C~gO Bom Jardim e outra, na região do GA£MA- Piracicaba, dentro
da sub-bacia do Corumbataí. escle que aprovada na Câmara Técnica de Recursos Naturais (a.
RN) no dia 09/10. Esses pilotos visarão coletar informações e testar a operacionalização e assim
pontuar as possíveis dificuldades para uma área maior;
_ Poderão ser utilizados recursos financeiros previstos no PAP-PO para contratação de serviços,
com a anuência da a.RN, para serviços e elaboração de projetos e posteriormente plantio nas
áreas em estudo;
- será necessária a devida articulação com outros atores envolvidos;
.Ficou agendada nova reunião dia 24 de outubro de 2013, às 9:30 h

Observações

RELATOR I Participantes Agência PO
-
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COORDENAÇÃO DE SISTEMA DE INFORMAÇÕES
MEMÓRIA T~CNICA SIMPUFICADA N° 08/2013

Reunião Parceria entre CT-RN/ Agência das Bacias PO e GAEMAPO na área de Conservação e
Recomposição Florestal

Local e data Piracicaba 24.10.2013 Sala de Reuniões Agência
Participantes: GAEMA- Ivan Carneiro Castanheiro, Alexandra Faccioli Martins, Rodrigo Sanches
Garcia; Geraldo Navarro cabanas e Michel Metran da Silva; CTRN- Cláudia Grabher; WilIy
Werber Grassmann Bobbo; Rinaldo de Oliveira Calheiros, Agência PCJ-Sérgio Razera, Patrícia
Barufaldi. Eduardo Cuoco leo e Maria Eugenia Martins.

Pauta
Considerações Considerações Importantes:
Importantes e • Sérgio abriu a reunião.
Encaminhamentos _ Rinaldo resumiu como foi a reunião da CT-RN e como as 2 microbacias experimentais foram

debatidas e aceitas;
• Os Promotores colocaram que é preciso deixar bem clara a participação do Ministério Público

I
como um apoiador nas atividades, e um parceiro para se atender à legislação ambiental;
_ A Agência colocou que o Plano Municipal de Recursos Hídricos deve ajudar no processo como
forma de ação local, enquanto o Plano Diretor Florestal atua na bacia toda. Esse plano diretor está
em processo de atualização e pode englobar a metodologia necessária para os estudos nas
microbacias piloto; e também que há recursos para estudos, mas não para o plantio; e que seria
necessário um fluxograma das ações como inicio de um planejamento;
_Willy e Michel apresentaram dados sobre a mlcrobacia do córrego do cavaleiro em Analândia.
_ Foram debatidos vários temas relacionados: forma de abordagem ao produtor, a articulação
política, as diferentes realidades das duas bacias piloto, como atuar junto à CETESB,e outros;
_ Dr. Rodrigo preparou uma lista dos temas importantes discutidos nas duas reuniões que devem
constar num termo de referência do planejamento;
_ Dr. Ivan ressaltou a importância de atendimento dos preceitos do Código Florestal para definição
de APPs e de Reservas legais. Propôs que o piloto se ativesse a restauração de "matas ciliares",
sendo o atendimento a compromissos adicionais orientados pelo Código Florestal e pelo Plano
Diretor Florestal;
• A Sra. Patrícia destacou que o Plano de Aplicação Plurianual da Agencia autoriza a realização de
estudos, embora não defina procedimentos ou critérios para definição de áreas. Ressaltou que a
definição dessas duas áreas, como priOritárias para aplicação de investimentos dentro desta
temática, e entende que ambas deverão ser referendadas por ato dos Comitês PO e sugeriu que o

~
assunto fosse apreciado pelo menos na aPl, uma vez que a a-RN não é uma instância
deliberativa.

Encaminhamentos:
Ficou definido que:
_ A Agência providenciará o envio dos arquivos digitais do projeto de elaboração de Termo de
Referência para atualização do plano Diretor Florestal ao GAEMA.
_A aRN promoverá diálogo para aprovação das áreas escolhidas nos Comitês PO e mobilizará a
criação de grupo envolvendo órgãos licenciadores para acompanhamento da questão.
_ O GAEMAapresentará proposta com as etapas a serem seguidas nas abordagens dos projetos-

piloto.

Observações Há lista de presença.

RELATOR I Participantes Agência PO

•

.1

memória técnica reunião GAEMA -AGÊNCIA 24-10-13 Página 1 de 1

http://www.agenciapcj.org.br


SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
GABINETE DO SECRETÁRIO

;1'&
P

•

PUBLICADA NO DOE DE 05-04.2014 SEÇÃO 1PÁG 36-37

RESOLUÇÃO SMA N° 32, DE 03 DE ABRIL DE 2014

Estabelece as orientações, diretrizes e critérios
sobre restauração ecológica no Estado de São
Paulo, e dá providências correlatas.

O SECRETÁRIO DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no uso de suas atribuições
legais, e

Considerando o disposto nos artigos 23, VII, e 225, ~ 1°, I, da Constituição Federal:
nos artigos 191 e 193, da Constituição do Estado; nos artigos 2° e 4<)da Lei Federal na
6.938, de 31 de agosto de 1981; nos artigos 2°, 4° e 7°, da Lei Estadual nO 9.509, de
20 de março de 1997; nos artigos 7°, 61-A e 66 da Lei Federal nO 12.651, de 25 de
maio de 2012, e nos artigos 18 e 19 do Decreto Federal n° 7830, de 17 de outubro de
2012;

Considerando o contido na Agenda 21 e na Convenção sobre Diversidade Biológica;

Considerando a importância da Restauração Ecológica para a melhoria da qualidade
de vida e do bem-estar das populações humana;

Considerando o Decreto nO 55.947, de 24 de junho de 2010, que regulamenta a
Política Estadual de Mudanças Climáticas e, em seu artigo 56, atribui à Secretaria de
Estado do Meio Ambiente as ações de incentivo à restauraçao de florestas e demais
formas de vegetação nativa;

e Considerando o acúmulo de conhecimento proporcionado pelas sucessivas
Resoluções da Secretaria de Estado do Meio Ambiente orientadoras do
reflorestamento heterogêneo de áreas degradadas, desde 2001;

Considerando a necessidade de revisão periódica das Resoluções da Secretaria de
Estado do Meio Ambiente, contemplando o aperfeiçoamento e ampliação do escopo
das normas vigentes sobre restauração ecológica, na medida em que avança a
pesquisa científica e a prática da restauração;

Considerando a importancia da restauração para a estabilidade e integridade
ecológica dos ecossistemas naturais, especialmente nas Áreas de Preservação
Permanente, Reservas Legais e demais espaços protegidos;

Considerando a necessidade de se estabelecer critérios e parametros para subsidiar
os trabalhos dos técnicos da Secretaria de Estado do Meio Ambiente no
monitoramento da restauraçao compulsória ou oriunda de financiamento pelo Poder
Público;
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Considerando que a Secretaria de Estado do Meio Ambiente deve estabelecer
diretrizes para promover a restauração ecológica, visando a maiores chances de
sucesso, além de orientar as iniciativas voluntárias de restauração;

Considerando a necessidade de subsidiar o monitoramento de projetos de Pagamento
por Serviços Ambientais, e

Considerando que a verificação de cumprimento dos compromissos de restauração
deve se basear nos resultados atingidos, e não nas açOes planejadas,

RESOLVE:

Capítulo I
Disposições gerais

Artigo 10 _ Esta Resolução estabelece diretrizes e orientações para a elaboração,
execução e monitoramento de Projetos de Restauração Ecológica no Estado de São
Paulo, além de critérios e parâmetros para avaliar seus resultados e atestar sua
conclusão.

Artigo 20
~ Para efeito desta Resolução, entende-se por:

I - restauração ecológica: intervenção humana intencional em ecossistemas
degradados ou alterados para desencadear, facilitar ou acelerar o processo natural de
sucessão ecológica;

II - projeto de restauração ecológica: instrumento de planejamento, execução e
monitoramento da restauração ecológica, em área rurais ou urbanas, que deverá ser
apresentado pelo restaurador, sendo a recomposição seu principal objetivo;

111~ recomposição: restituição de ecossistema ou comunidade biológica nativa
degradada ou alterada a condição não degradada, que pode ser diferente de sua
condição original;

IV - condição não degradada: condição do ecossistema quando este é capaz de
manter sua estrutura e autossustentabilidade;

V - indicadores ecológicos: variáveis utilizadas para o monitoramento das alterações
na estrutura e autossustentabilidade do ecossistema em restauração, ao longo de sua
trajetória, em direção à condição não degradada;

VI - pequena propriedade ou posse rural familiar: aquela explorada mediante o
trabalho pessoal do agricultor familiar e empreendedor familiar rural, incluindo os
assentamentos e projetos de reforma agrária, e que atenda ao disposto no artigo 3° da
Lei n' 11.326, de 24 de julho de 2006;

VII - espécie nativa: espécie, subespécie ou táxon inferior ocorrente dentro de sua
área de distribuição natural;
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VIII - espécie exótica: espécie, subespécie ou táxon inferior introduzido ou propagado
fora de sua área natural de distribuição, incluindo qualquer parte, gametas, sementes,
ou propágulos dessa espécie que possam sobreviver e posteriormente reproduzir-se;

IX - especle exótica com potencial de invasão: espécie exótica cuja introdução,
reintrodução ou dispersão ameace ecossistemas, ambientes ou outras espécies;

x - sistema agroflorestal: sistema de uso e ocupação do solo em que plantas lenhosas
perenes são manejadas em associação com plantas herbáceas, arbustivas, arbóreas,
culturas agrfcolas, forrageiras em uma mesma unidade de manejo, de acordo com
arranjo espacial e temporal, com alta diversidade de espécies e interações entre estes
componentes;

XI - condução da regeneração de espécies nativas: técnicas que auxiliem a
colonização e o desenvolvimento dos indivíduos vegetais nativos presentes na área,
inclusive por meio de coroamento, controle de gramíneas exóticas, técnicas de
nucleação, entre outros;

XII - plantio de especles nativas: técnicas que introduzam deliberadamente novos
indivíduos vegetais nativos na área, por meio de plantio de mudas, ramos, sementes,
rafzes ou quaisquer tipos de propágulos;

XIII - regenerantes nativos: espécimes vegetais nativos oriundos de regeneração
natural, ou seja, que não foram plantados ou semeados pelo restaurador;

XIV - vegetação nativa: comunidade de plantas em seu ecossistema de origem,
dotada de caracterfsticas próprias e adaptadas ao meio e às interações ecológicas ali
presentes;

XV - restaurador: pessoa responsável pelo Projeto de Restauração Ecológica,
podendo ser o proprietário ou possuidor do imóvel, seu representante legal ou terceiro
autorizado pelo proprietário ou possuidor, incluindo o responsável técnico devidamente
habilitado.

Parágrafo único - O tratamento dispensado aos imóveis a que se refere o inciso VI
deste artigo estende-se às propriedades e posses rurais com até 4 (quatro) módulos
fiscais que desenvolvam atívidades agrossilvipastoris, bem como às terras indígenas
demarcadas e às demais áreas tituladas de povos e comunidades tradicionais que
façam uso coletivo do seu território, conforme definição da Lei Federal nO12.651, de
25 de maio de 2012.

Artigo 3° - A presente Resolução aplica-se aos seguintes Projetos de Restauração
Ecológica:

I - exigidos como condição para a emissão de autorizações e licenças ambientais pela
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB;

11- exigidos pelos órgãos e entidades do Sistema Estadual de Administração da
Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Melo Ambiente e Uso



SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
GABINETE DO SECRETÁRIO

';1<:

f

•

•

Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA com o objetivo de promover a reparação
de danos ambientais, bem como de realizar medidas mitigadoras ou compensatórias
ambientais, por meio de instrumentos tais como Termos de Compromisso de
Recuperação Ambiental e Termos de Ajustamento de Conduta:

111- previstos na Lei Federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012, e no Decreto Federal
n° 7830, de 17 de outubro de 2012, tais como a recomposição de Reserva Legal e de
Áreas de Preservação Permanente, inclusive por meio de Projetos de Recomposição
de Áreas Degradadas e Alteradas (PRADA) dos Programas de Regularização
Ambiental (PRA);

IV - financiados com recursos públicos para fins de recomposição, sujeitos à
aprovação de órgãos e entidades integrantes do Sistema Estadual de Administração
da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e
Uso Adequado dos Recursos Naturais - SEAQUA.

Artigo 4° - A validação dos Projetos de Restauração Ecológica, bem como a
verificação de seu cumprimento em conformidade com as etapas descritas no artigo 8°
desta Resolução, caberá:

I - à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB, nos casos descritos no
inciso I do artigo 3°;

11 - ao órgão ou entidade emissor da exigência de reparação, mitigação ou
compensação ambiental, nos casos descritos no inciso 11do artigo 30;

111- ao órgão ou entidade junto ao qual o proprietário ou possuidor de imóvel instituiu a
Reserva Legal, em se tratando de recomposição de Reserva Legal a que se refere o
inciso 111do artigo 30;

IV ~ aos órgãos ou entidades designados em regulamentação específica, para as
demais situações descritas no inciso 111do artigo 30;

v - ao agente técnico de fundo de financiamento público, nos casos descritos no inciso
IV do artigo 3°.

Artigo 5° - São consideradas prioritárias, levando-se em conta o objetivo e o contexto
regional do Projeto de Restauração Ecológica, e respeitada legislação específica, as
áreas:

I - relevantes para a conservação de recursos hfdricos, em especial aquelas no
entorno de nascentes e olhos d'água, perenes ou intermitentes;

11- com elevado potencial de erosão dos solos e acentuada declividade do terreno;

111- que promovam o aumento da conectividade da paisagem regional;

IV - que ampliem ou melhorem a forma de fragmentos de vegetação nativa;
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v - localizadas em Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos - UGRHi com
baixa cobertura vegetal nativa;

VI -localizadas em zonas de recarga hídrica;

VII - localizadas em Unidades de Conservação e zonas de amortecimento;

VIII - consideradas relevantes para fins de restauração ecológica em Zoneamento
Ecológico-Econômico.

~ 1° - Nas Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos em que houver Plano
Diretor ou de Bacias determinando as áreas prioritárias para a restauração ecológica,
deverão ser consideradas as áreas indicadas pelo Plano.

9 2° - O órgão ou entidade responsável pela validação do Projeto de Restauração
Ecológica poderá solicitar ao interessado que justifique a proposta de localização de
áreas para restauração, apresentando o embasamento técnico necessário para sua
escolha.

Artigo 6° • Os parâmetros utilizados para se atestar a finalização do cumprimento dos
compromissos de recomposição serão baseados no atendimento aos indicadores
ecológicos fixados nesta Resolução.

Capítulo 11
Do Sistema informatizado de Apolo à Restauração Ecológica - SARE

Artigo 7° • Fica instituido o Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica -
SARE com a finalidade de registro, monitoramento e apoio às iniciativas e projetos de
restauração ecológica no Estado de São Paulo .

~ 1° - Os Projetos de Restauração Ecológica serão formalizados mediante seu
cadastramento no Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica. SARE.

~ 2° - O Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica - SARE será
disponibilizado para acesso público e de forma gratuita, pela Secretaria de Estado do
Meio Ambiente, na rede mundial de computadores (internet).

~ 3° - As informações prestadas no Sistema Informatizado de Apoio à Restauração
Ecológica - SARE são de responsabilidade do restaurador.

~ 4° - Os imóveis nos quais serão realizados iniciativas e Projetos de Restauração
Ecológica deverão estar validamente inscritos no SiCAR-SP para cadastramento do
projeto no Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica - SARE.

~ 5° • A Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos Naturais, com o apoio do Grupo
Setorial de Tecnologia da Informação e Comunicação, buscará a integração do
Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica - SARE com o Sistema
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Registral de imóveis de modo a viabilizar a comunicação do cadastramento do projeto,
por meio do SiCAR-SP.

Capítulo 111
Das Etapas do Projeto de Restauração Ecológica

Artigo 8° - Os Projetos de Restauração Ecológica serão cadastrados e atualizados no
Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica - SARE pelo restaurador em
conformidade com as seguintes etapas:

I - diagnóstico da área objeto da restauração;

11- proposta de Projeto de Restauração Ecológica;

111- implantaçao da metodologia e das ações previstas no Projeto de Restauração
Ecológica;

IV - manutenção e monitoramento do Projeto de Restauração Ecológica;

v - conclusão do Projeto de Restauração Ecológica.

Parágrafo único • O órgão ou entidade ambiental responsável pela validação do
Projeto de Restauração Ecológica poderá, a qualquer tempo, realizar vistorias ou
solicitar complementações e adequações a respeito do Projeto de Restauração
Ecológica, bem como da eficácia dos métodos e das ações realizadas.

Seção I
Do Diagnóstico

Artigo 9° - A etapa de diagnóstico embasará a escolha do método e das ações mais
apropriadas à restauração ecológica de cada área e deverá contemplar as seguintes
informações:

I • bioma e tipo de vegetação;

II - potencial da regeneração natural;

111- condições de conservação do solo e dinâmica hídrica;

IV - declividade do terreno;

V - fatores de perturbação;

VI - verificação de ocorrência de espécies exóticas;

VII - localização e extensão da área objeto de restauração.
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Seção 11
Da Proposta

Artigo 10 - A etapa de proposta do Projeto de Restauração Ecológica deverá
contemplar:

I - ações de proteção contra fatores de perturbação, tais como presença de gado,
formigas cortadeiras, risco de incêndios, secas prolongadas e presença de espécies
exóticas com potencial de invasão;

11- metodologia de restauração ecológica que será utilizada.

e Artigo 11 ~São considerados métodos de restauração ecológica:

I - condução da regeneração natural de espécies nativas;

11- plantio de espécies nativas;

Ill- plantio de espécies nativas conjugado com a condução da regeneração natural de
espécies nativas;

IV - plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo ex6ticas com
nativas de ocorrência regional.

~ 1° - A metodologia de restauração ecol6gica deve ser compatível com o diagnóstico
ambiental da área, levando-se em conta as restrições legais incidentes sobre a área.

•
~ 2° - Para todos os métodos, os indivíduos provenientes de regeneração de espécies
nativas que forem constatados na área deverão ser conduzidos visando ao seu
estabelecimento e desenvolvimento .

~ 3° - O restaurador somente poderá optar peta método a que se refere o inciso I
quando constatar que há potencial efetivo de regeneração natural na área.

~ 4° - Para os métodos a que se referem os incisos 11 e 111, poderá ser realizado o
cultivo intercalar temporário de espécies ex6ticas sem potencial de invasão herbáceas
ou arbustivas, tais como culturas agrícolas anuais ou espécies de adubação verde,
como estratégia de manutenção da área a fim de auxiliar o controle de gramíneas com
potencial de invasão e favorecer o estabelecimento da vegetação nativa.

~ 5° - Não poderão ser utilizadas espécies ex6ticas com potencial de invasão nas
ações de restauração ecol6gica.

S 6° - O plantio intercalado de espécies lenhosas, perenes ou de ciclo longo, ex6ticas
com nativas de ocorrência regional, quando couber, deverá ser realizado de modo a
não comprometer a regeneração natural e não descaracterizar a fisionomia da
vegetação nativa.

S 7° - No caso de supressão de vegetação nativa autorizada em licenciamento



SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
GABINETE DO SECRETÁRIO

:;<0,

f

•

•

ambiental, o banco de sementes e de plântulas poderá ser utilizado na mesma
fitofisionomia e dentro da mesma Unidade de Gerenciamento de Recursos Hídricos -
UGRHi, como técnica complementar no âmbito dos métodos descritos neste artigo,
desde que em conformidade com os procedimentos específicos previstos no próprio
licenciamento ambiental.

Artigo 12 - O método previsto no inciso IV do artigo 11 somente será permitido nas
Áreas de Preservação Permanente dos imóveis a que se refere o inciso VI do artigo
2°, respeitando-se o limite percentual de até 50% (cinquenta por cento) da área total
da Área de Preservação Permanente - APP a ser recomposta, conforme Lei Federal n°
12.651, de 25de maio de2012 .

Artigo 13 - O método previsto no inciso IV do artigo 11 em áreas de Reserva Legal,
para todos os imóveis, deverá observar que a área recomposta com espécies exóticas
não poderá exceder a cinquenta por cento da área total a ser recuperada, conforme
Lei Federal nO 12.651, de 25 de maio de 2012, além de normativas específicas,
quando houver.

Seção 111
Da Implantação

Artigo 14 - A etapa de implantação contempla o isolamento dos fatores de
perturbação - tais como presença de gado, formigas cortadeiras, fogo, secas
prolongadas, e o controle de espécies com potencial de invasão -, bem como as açOes
diretas relativas ao método escolhido.

Seção IV
Da manutenção e do monitoramento do Projeto

Artigo 15 - A manutenção contempla as ações de restauração ecológica pós-
implantação e deverá ocorrer até que se comprove o restabelecimento da condição
não degradada do ecossistema.

Parágrafo único. A formalização de informação no Sistema Informatizado de Apoio à
Restauração Ecológica - SARE a respeito da realização de cada atividade de
manutenção pelo restaurador será facultativa e constitui ferramenta de apoio à gestão
do Projeto de Restauração Ecológica.

Artigo 16 • O restaurador deverá monitorar periodicamente as áreas em restauração,
até que a recomposição tenha sido atíngida, por meio dos seguintes indicadores
ecológicos:

I - cobertura do solo com vegetação nativa, em porcentagem;

II - densidade de indiv[duos nativos regenerantes, em indivíduos por hectare;

111- número de espécies nativas regenerantes.

9 10 - A partir do início da implantação, o restaurador deverá informar no Sistema
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Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica - SARE, nos prazos de 3 (três), 5
(cinco), 10 (dez), 15 (quinze) e 20 (vinte) anos, ou até que a recomposição tenha sido
atingida, desde que em prazo inferior, os valores encontrados a partir dos dados
obtidos em campo para os indicadores ecológicos descritos nos incisos I, 11e 111do
caput deste artigo, conforme cada tipo de vegetação.

~ 2° - Será editada portaria pela Coordenadoria da Biodiversidade e Recursos Naturais
contendo o Protocolo de Monitoramento que deverá ser utilizado pelo restaurador para
a coleta de dados em campo, possibilitando a aferição dos indicadores.

Artigo 17 • Nos prazos especificados no 9 1° do artigo 16, os valores aferidos para
cada um dos indicadores ecológicos, a partir dos dados obtidos em campo e
informados pelo restaurador, serão comparados, pelo órgão ou entidade do Sistema
Estadual de Administração da Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e
Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado dos Recursos Naturais -
SEAQUA, com os valores intermediários de referência previstos no Anexo I e
classificados em 3 (três) níveis de adequação:

I - adequado: quando foram atingidos os valores esperados para o prazo determinado;

11 - mfnimo: quando os valores estão dentro da margem de tolerância para o prazo
determinado e cumprem as exigências mlnimas, porém os valores são inferiores ao
esperado, o que indica a necessidade da realização de ações corretivas para não
comprometer os resultados futuros.

111 - crítico: quando não foram atingidos os valores mfnimos esperados no prazo
determinado e será exigida a readequação do projeto por meio da realização de ações
corretivas.

~ 1° - O prazo e valores de referência estabelecidos para cumprimento da obrigação
de recomposição não serão alterados pela situação apontada no monitoramento .

~ 2° - As ações corretivas deverão ser realizadas quantas vezes forem necessárias
para se atingir a recomposição.

~ 3° - Os valores intermediários de referência para os indicadores ecológicos constam
do Anexo I desta Resolução.

Seção VI
Da Conclusão do Projeto

Artigo 18 - A conclusão do projeto de restauração e a finalização do compromisso de
recomposição serão atestadas pelo órgão ou entidade ambiental responsável pela
validação do Projeto de Restauração Ecológica, mediante o alcance dos valores de
recomposição constantes do Anexo 11desta Resolução, mesmo que em prazo inferior
ao previsto no Projeto de Restauração Ecológica.

~ 1° - Para atestar a conclusão do Projeto de Restauração Ecológica, o órgão ou
entidade ambiental poderá realizar vistoria e solicitar novas informações para
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constatar se a recomposição foi atingida.

~ 2° - Caso algum dos valores aferidos para os indicadores ecológicos não atinja o
nfvel adequado constante do Anexo II no momento da análise da conclusão, o Projeto
de Restauração Ecológica será considerado não cumprido, persistindo a
obrigatoriedade de recomposição, independentemente das sançOes administrativas
aplicáveis.

Artigo 19 • Na ocorrência de casos fortuitos ou de força maior, tais como: geada,
alagamento ou outros que comprometam o alcance dos valores dos indicadores
ecológicos no tempo estipulado, o restaurador deverá registrar no Sistema
Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica - SARE e notificar imediatamente o
órgão ambiental comprovando o ocorrido, não ficando isento da responsabilidade de
recomposição da área.

Artigo 20 - Mesmo após o cumprimento do compromisso de recomposição, fica
mantida a responsabilidade do proprietário ou possuidor da área em zelar pela
integridade do ecossistema, nos tennos da legislação especifica, tomando as medidas
necessárias contra os fatores de perturbação que ofereçam risco.

Artigo 21 - Os valores de referência utilizados para atestar a recomposição constam
do Anexo 11 desta Resolução.

Capitulo IV
Das Espécies Vegetais Exóticas

Artigo 22 - Quando houver presença de espécies vegetais exóticas com potencial de
invasão, sejam herbáceas, arbustivas ou arbóreas, o interessado deverá adotar
medidas de controle de modo a não comprometer o ecossistema em restauração,
devendo as medidas ser registradas no Sistema Informatizado de Apoio à
Restauração Ecológica - SARE .

Artigo 23 • Salvo disposição em contrário, as medidas de controle de espécies
vegetais exóticas dispensam a autorização da Companhia Ambiental do Estado de
São Paulo - CETESB, desde que não comprometam o ecossistema em restauração e
que tenham sido devidamente registradas no Sistema Informatizado de Apoio à
Restauração Ecológica - SARE.

Parágrafo único - Nas Áreas de Preservação Permanente, deverá ser solicitada
autorização à Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB nos casos em
que a intervenção para controle e erradicação de espécies exóticas arbóreas ocorra
em áreas com declividade superior a 25 (vinte e cinco) graus.

Capítulo V
Disposições finais e transitórias

Artigo 24 • Os órgãos e entidades do Sistema Estadual de Administração da
Qualidade Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso
Adequado dos Recursos Naturais -SEAQUA disponibilizarão, em portal eletrônico,
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ferramentas de apoio às diversas etapas do Projeto de Restauração Ecológica, tais
como lista de espécies nativas de ocorrência regional, manuais técnicos de
restauração e orientações técnicas adicionais.

Parãgrafo único - Como ferramenta de apoio para o emprego da técnica de plantio
em área total, consta orientação técnica no Anexo 111.

Artigo 25 - O manejo da Reserva Legal deverá observar o regulamentado em norma
específica.

Artigo 26 - O não cumprimento do disposto nesta Resolução acarretará as sanções
administrativas cabíveis .

Artigo 27 - Enquanto o Sistema Informatizado de Apoio à Restauraçêo Ecológica.
SARE não estiver disponível, as informações relativas ao Projeto de Restauração
Ecológica deverão ser apresentadas por meio de formulário próprio, disponível no
portal dos órgãos e entidades do Sistema Estadual de Administração da Qualidade
Ambiental, Proteção, Controle e Desenvolvimento do Meio Ambiente e Uso Adequado
dos Recursos Naturais - SEAQUA.

Parágrafo único - Os restauradores que apresentarem as informações por meio do
formulário descrito no caput, para cumprimento de prazos previstos no Projeto de
Restauração Ecológica, ficam responsáveis por cadastrá~las no Sistema Informatizado
de Apoio à Restauração Ecológica - SARE a partir do momento em que o sistema
estiver disponível.

Artigo 28 - As exigências contidas nesta Resolução aplicam-se aos compromissos de
recomposição firmados a partir da data de sua publicação.

Artigo 29 • Para fins desta Resolução, as iniciativas de restauração ecológica não
previstas no seu artigo 3° são consideradas ações voluntárias, podendo o registro no
Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica ~ SARE ser utilizado como
ferramenta de apoio à sua gestão.

Parágrafo único - O registro das açOes voluntárias de restauração ecológica não
implicará nas exigências de execução ou monitoramento previstas nesta Resolução.

Artigo 30 - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação, ficando
revogada a Resolução SMA n° 08 de 31 de janeiro de 2008.

(Processo SMA n° 9.908/2013)

BRUNO COVAS
Secretário de Estado do Meio Ambiente
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ANEXO 1- VALORES INTERMEDIÁRIOS DE REFERÊNCIA PARA MONITORAMENTO DOS PROJETOS DE RESTAURAÇÃO
ECOLÓGICA, PARA CADA TIPO DE VEGETAÇÃO

Florestas Ombrófilas e Estacionais ** I Restinoa Florestal ** I Mata Ciliar em reoião de Cerrado **

Indicador
Cobertura do solo com vegetação Densidade de Individuos nativos No. do espécies nativas regenerantas

nativa ("lo). regenerantas (ind./ha)". (n° ssp.) •••

, Nivel de
,

:, adequaçlo crítico minimo adequado critico mínimo adequado crítico minimo adequado
-,.- "

, , " ,,-,.. . ...,.,~ ~"""""-" , , ,'.~

3 anos O a 15 15 a 80 acima de 80 , Oa200 acima de 200 , Oa3 acima de 3
Valores 5 anos O a 30 30a80 acima de 80 Oa200 200 a 1000 acima de 1000 Oa3 3 a 10 acima de 10

intermedlãrios
de referência 10 anos O a 50 50a80 acima de 80 O a 1000 1000 a 2000 acima de 2000 O a 10 10a20 acima de 20

15 anos O a 70 70a80 acima de 80 O a 2000 2000 a 2500 acima de 2500 Oa 20 20a25 acima de 25

Valores
utilizados para 20 anos Oa80 - acima de 80 Oa 3000 - acima de 3000 Oa30 , acima de 30

atestar
recomposição

~o<i
~
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Cerradão ou Cerrado stricto sensu

Indicador
Cobertura do solo com vegetação Densidade de individues nativos No. de espécies nativas regenerantes

nativa (%)* regenerantes (ind./ha) ••• (n° $Sp.) *u

Nfvel de
,. .. .

",adequaçlo c

critico mínimo adequado critico mínimo adequado critico mlnlmo adequado
", ..~. .. .. '<~~ ..,.- - . ._"".'. " . ." , . "" .

3 anos O a 15 15 a 80 acima de 80 . Oa200 acima de 200 . 0.3 acima de 3
Valores 5 anos O a 30 30a80 acima de 80 Oa200 200 a 500 acima de 500 0.3 3 a 10 acima de 10

intermediários
de referência 10 anos O a 50 50a80 acima de 80 Oa500 500 a 1000 acima de 1000 O a 10 10 a 15 acima de 15

15 anos O a 70 70a80 acima de 80 O a 1000 1000 a 1500 acima de 1500 O a 15 15a20 acima de 20
Valores

usados para 20 anos Da 80 . acima de 80 O a 2000 . acima de 2000 Oa25 . acima de 25
atestar

recomnoslção

~o(\ J::
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Manguezal .* I Formações abertas e campestres
no bloma Mata Atlântica (campos de altitude;
restinga não-florestal) I Formações abertas no
Bioma Cerrado (Campo cerrado,.cam:)o Sujo,

Cam[]o LimDo ou eamoa Umido

Indicador Cobertura do solo com vegetação
nativa(%) *

Nível de critico minlmo adequado
. adequaçAo . , ., .~ , ",.",.~- -~ -.~

3 anos O a 15 15 a 80 adma de 80

Valores 5 anos O a 30 30a80 acima de 80
intermediãrios
de referência 10 anos O a 50 50a80 acima de 80

15 anos O a 70 70a80 acima de 80
Valores

usados para 20 anos Oa80 - acima de 80atestar
recomposição

Legenda:

crítico
Não foram atingidos os valores mínimos esperados no
prazo determinado e será exigida a readequaçao do

oroieto oor meio de acOes corretivas.
Os valores estao dentro da margem de tolerância para

o prazo determinado e cumprem as exigências

mínímo
mlnimas, porém os valores sao inferiores ao esperado,

o que indica a necessidade da realização de ações
corretivas para não comprometer os resultados

futuros.

adQquado
Foram atingidos os valores esperados para o prazo

determinado.

* Para os casos em que é permitido o plantio intercalado de espécies nativas com exóticas, ambas poderão ser computadas no
indicador de "cobertura do solo com vegetaçao nativa", desde que respeitados os prazos e limites percentuais de exóticas previstos
em lei e regulamentações especificas.

** Tipos de vegetação necessariamente com formação de copa.

*** critério de inclusão dos regenerantes: altura (h) >50cm e circunferência medida à altura do peito (CAP) <15cm

~~
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ANEXO 11.VALORES DE REFERÊNCIA UTILIZADOS PARA ATESTAR A RECOMPOSiÇÃO

INDICADOR E UNIDADE DE MEDIDA

- TIPO DE VEGETAÇÃO
Cobertura do solo com Densidade de Indivíduos No. de espécies nativas
vegetação nativa (%)* nativos regenerantes (IndJha)- regenerantes (n°ssp.)."

Florestas ombrófiJas e estacionais" acima de 80 acima de 3.000 acima de 30

Restinga Floresta' •• acima de 80 acima de 3.000 acima de 30

Mata Ciliar em região de Cerrado •• acima de 80 acima de 3.000 acima de 30

Cerradão ou Cerrado str;cto sensu acima de 80 acima de 2.000 acima de 25

Manguezal** acima de 80 . .

Formações abertas e campestres no
bioma Mata Atlântica (Campos de acima de 80 . .
Altitude; Restinga Não-florestal)

Formações abertas no bloma Cerrado
(Campo Cerrado, Campo Sujo, Campo acima de 80 . .

Limpo ou Campo Úmido)

• Para os casos em que é permitido o plantio intercalado de espécies nativas com exóticas, ambas poderao ser computadas no indicador de "cobertura do solo com vegetação
nativa", desde que respeitados os prazos e limites percentuais de exóticas previstos em lei e regulamentações especIficas .

•• tipo de vegetaçao necessariamente com formação de copa

••• critério de inclusao dos regenerantes: altura (h) >SOcm e circunferência medida à altura do peito (CAP) <1Scm

~~
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Anexo 111- Orientação técnica para plantio em área total

1) Em áreas de ocorrência das formações de floresta ombrófila, de floresta estacionai
semidecidual e de savana florestada (cerradao), sugere-se que o projeto de
restauração ecológica que empregar a técnica de plantio em área total utilize, no
período previsto em projeto, no rnlnimo 80 (oitenta) espécies florestais nativas de
ocorrência regional, dentre aquelas elencadas na lista oficial do Instituto de Botânica
e/ou identificadas em levantamentos f1orlsticos regionais, podendo ser computadas
todas as formas de vida presentes na floresta. Contudo, sugere-se que o número de
espécies arbustivas e arbóreas represente no mínimo 70% (setenta por cento) do
número total de espécies utilizadas .

1.1) Em relação à proporção de espécies a ser utilizada nas situações de plantio em
área total, sugere.se:
a. a utilização de, no mínimo, 40% (quarenta por cento) de espécies zoocóricas
nativas da vegetação regional;
b. a utilização de, no mínimo, 5% (cinco por cento) de espécies nativas da vegetação
regional, enquadradas em alguma das categorias de ameaça (vulnerável, em perigo,
criticamente em perigo ou presumivelmente extinta);
c. a escolha de espécies de modo a contemplar o plantio dos dois grupos ecológicos:
pioneiras (pioneiras e secundárias iniciais) e não pioneiras (secundárias tardias e
climácicas), considerando-se o limite mínimo de 40% (quarenta por cento) para
qualquer dos grupos, exceto para a savana florestada (cerradão).

1.2) Em relação à proporção de indivíduos a ser utilizada nas situações de plantio em
área total, sugere-se que:
a. O total dos indivíduos pertencentes a um mesmo grupo ecológico (pioneiro e não
pioneiro) não exceda 60% do total dos indivíduos do plantio;
b. nenhuma espécie pioneira ultrapasse o limite máximo de 10% (dez por cento) de
individuos do total do plantio;
c. nenhuma espécie não pioneira ultrapasse o limite máximo de 5% (cinco por cento)
de indivíduos do total do plantio;
d. 10% (dez por cento)das espécies implantadas, no máximo, tenham menos de 6
(seis) indivíduos por hectare.

2) Para outras formações, sugere-se que o número de espécies a ser utilizado para a
técnica de plantio em área total seja compatível com a respectiva formação
vegetacional.
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DECRETO N° 60.521, DE 05 DE JUNHO DE 2014

<[{,

p

Institui o Programa de Incentivos á Recuperação de Matas Ciliares e á Recomposição de
Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Agua, institui a unidade padrão

Arvore-Equivalente e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,
Decreta:

.t.rtigo 1° - Fica instituido o Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à
~ecomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Agua - Programa

Mata Ciliar, com o objetivo de ampliar a proteção e conservação dos recursos hidricos e da
biodiversidade, por meio da otimização e direcionamento de investimentos públicos e
privados para:
I - proteção e recuperação de matas ciliares, nascentes e olhos d'água;
11- proteção de áreas de recarga de aquifero;
111- ampliação da cobertura de vegetação nativa em mananciais, especialmente a montante
de pontos de captação para abastecimento público;
IV - plantios de árvores nativas e melhoria do manejo de sistemas produtivos em bacias
formadoras de mananciais de água.
!i 1° - O Programa Mata Ciliar será implantado pela Secretaria do Meio Ambiente com o
envolvimento das Secretarias de Saneamento e Recursos Hídricos e de Agricultura e
Abastecimento, nos termos dispostos neste decreto.
!i 2° - O Programa Mata Ciliar será executado de forma coordenada com outras ações
desenvolvidas pela Secretaria do Meio Ambiente visando à recuperação de matas ciliares

•• em todo o território do Estado de São Paulo, notadamente em relação:
~. à recuperação de matas ciliares pela iniciativa privada, nos limites estipulados em

Protocolos Agroambientais celebrados com os setores sucroenergético e florestal, dentre
outros;
2. ao monitoramento remoto das áreas ciliares e a sua fiscalização pela Policia Ambiental;
3. ao apoio financeiro a subprojetos ambientais executados por organizações de pequenos
produtores rurais no âmbito do Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável, de que trata
o Decreto nO56.449, de 29 de novembro de 2010;
4. às ações desenvolvidas pelas Secretarias do Meio Ambiente e de Agricultura e
Abastecimento visando a apoiar e fomentar a inscrição de imóveis rurais no Sistema de
Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP, de que trata o Decreto n°
59.261, de 5 de junho de 2013, e sua adequação à legislação ambiental;
5. ao cadastramento de áreas ciliares e o monitoramento de sua recomposição ou
regeneração;
6. à execução de pesquisa científica e ao desenvolvimento, aperfeiçoamento e difusão de
metodologias de recuperação ambiental, inclusive vísando à redução do custo da
restauração de vegetação nativa;
7. à realização de ações para a mobilização, sensibilização e capacitação de técnicos,
agentes públicos e produtores rurais para a recomposição de matas ciliares e da vegetação
nativa em bacias formadoras de mananciais de água;
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,8. ao estímulo a inicíativas de Municipios paulistas voltadas à recuperação de
ciliares.
Artigo 2° - São objetivos especificos do Programa Mata Ciliar:
I - contribuir para a conservação dos recursos hídricos visando à segurança hídrica;
11- maximizar os benefícios ambientais advindos dos investimentos públicos e privados
realizados para o cumprimento de obrigações legais;
111- reduzir o custo social do cumprimento da legislação ambiental;
IV - apoiar produtores rurais, em especial os pequenos, para a recuperação de matas
ciliares;
V - oferecer alternativa segura para pessoas fisicas e juridicas interessadas em, de forma
voluntária, financiar o plantio de florestas nativas para a compensação de emissões de
carbono e neutralização de pegada hídrica;
VI - promover e incentivar o plantio de florestas nativas para uso econômico.
Artigo 3° - O Programa Mata Ciliar terá como áreas de abrangência prioritária as Bacias
Hidrográficas estudadas no Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a
Macrometrópole Paulista, bem assim no Plano de Ação da Macrometrópole Paulista,
cabendo às Secretarias do Meio Ambiente e de Saneamento e Recursos Hídricos definir as
áreas de intervenção, considerando:
I - a presença de pontos de captação para abastecimento público outorgados pelo DAEE -

aJepartamento de Águas e Energia Elétrica;
'Wfl - a vulnerabilidade do aquífero subterrâneo;
111- a suscetibilidade à erosão;
IV - a importância para a conservação da biodiversidade;
V - o índice de cobertura natural conforme Inventário Florestal.
li 1° - As intervenções nas áreas abrangidas pelo Programa Mata Ciliar deverão ocorrer
preferencialmente de montante para jusante e de forma continua no territórío.
li 2° - A área de abrangência do Programa Mata Ciliar poderá ser ampliada mediante
resolução conjunta dos Secretários do Meio Ambiente e de Saneamento e Recursos
Hídricos.
Artigo 4° - Os objetivos do Programa Mata Ciliar serão atendidos por meio do
estabelecimento de mecanismos para alocação, nas áreas prioritárias, de recursos
advindos de:
I - obrigações de reposição florestal devidas em razão:
a) da supressão de vegetação nativa para uso alternativo do solo, como previsto nas Leis
federais nO12.651, de 25 de maio de 2012, e nO11.428, de 22 de dezembro de 2006, e na

.ei nO13.550, de 2 de junho de 2009, nas hipóteses e condições autorizadas pela referida
legislação;
b) de compensação e mitigação que envolvam plantio de vegetação não vinculado a áreas
pré-determinadas, estabelecidas em processos de licenciamento ou fiscalização ambientais;
11- projetos de incentivo econômico previstos na Lei n° 13.798, de 9 de novembro de 2009;
111- financiamento pelo Fundo Estadual de Prevenção e Controle da Poluição - FECOP e
pelo FEAP - Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista, observada a legislação aplicável;
IV - conversão de multas simples em serviços de melhoria e recuperação da qualidade
ambiental, nos termos previstos no parágrafo único do artigo 27 do Decreto n° 60.342, de 4
de abril de 2014.
Artigo 5° - Fica criada a unidade-padrão denominada Árvore-Equivalente (AEQ), segundo a
qual serão mensuradas as obrigações de que trata o inciso I do artigo 4° deste decreto, bem
como os projetos de recomposição de vegetação.
Parágrafo único - A Secretaria do Meio Ambiente estabelecerá, em resolução, a
metodologia para converter, em AEQ, as obrigações de reposição florestal e os projetos de
recomposição de vegetação, observando, no que couber, os seguintes crítérios:
1. bioma;
2. características da vegetação;
3. importância ecolôgica do remanescente;
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. 4. importância para a conservaçâo de recursos hidricos; 6?
5. conteúdo de carbono presente na biomassa ou potencial de sequestro de carbono; r
6. resiliência do ecossistema na área como determinante do grau de dificuldade para
recomposição e custo de implantação de projeto;
7. metodologia de recomposição e prazo esperado para a restauração de processos
ecológicos;
8. manejo previsto da vegetação após recomposição.
Artigo 6° - O cumprimento das obrigações a que se refere o inciso I do artigo 4° deste
decreto, observadas as hipóteses e condições admitidas pela legislação aplicável ao caso,
poderá ser efetuado mediante as seguintes modalidades previstas na Lei n° 10.780, de 9 de
março de 2001;
I - através de recursos próprios com plantio em novas áreas, em terras próprias ou
pertencentes a terceiros, por meio da execução de projeto de recomposição aprovado pela
Secretaria do Meio Ambiente;
11- através do recolhimento de valor-árvore a uma associação de reposição fiorestal
credenciada pela Secretaria do Meio Ambiente.
li 1° - O valor-árvore a ser recolhido para as associações de reposição florestal será
calculado considerando o número de AEQ devidas e o valor unitário da AEQ definido pela
respectiva associação em função dos custos de implantação, manutenção e gerenciamento

.os projetos de reposição florestal.
li 2° - As obrigações a que alude o "caput" deste artigo serão consideradas extintas
mediante ato especifico da Secretaria do Meio Ambiente.
Artigo 7° - As associações de reposição florestal deverão atender aos seguintes requisitos,
para fins de credenciamento junto á Secretaria do Meio Ambiente;
I - possuir;
a) finalidades definidas em estatuto que incluam a execução de projetos de recomposição
de vegetação nativa ou reposição florestal;
b) Certificado de Regularidade Cadastral de Entidades - CRCE, conforme Decreto n°
57.501, de 8 de novembro de 2011;
11- estar regularmente registradas no órgão competente;
111- não estar inscritas no Cadastro Informativo dos Créditos não Quitados de Órgãos e
Entidade Estaduais - CADIN ESTADUAL;
IV - comprovar regularidade fiscal.
li 1° - O credenciamento das associações de reposição fiorestal será condicionado, ainda, á
comprovação de capacidade técnica e operacional para a execução de projetos de

eecomposição de vegetação e á apresentação do programa de reposição que se pretende
implantar, com a indicação do bioma, da região de atuação e da ex1ensão da área a ser
abrangida.
li 2° - A Secretaria do Meio Ambiente deverá definir os procedimentos para credenciamento
das associações.
Artigo 8° - Para o fim de que trata o inciso I do artigo 6° deste decreto, o detentor da
obrigação poderá executar projeto de recomposição de vegetação cadastrado pela
Secretaria do Meio Ambiente, nos termos do artigo 9° deste decreto.
Artigo 9° - A Secretaria do Meio Ambiente selecionará projetos de recomposição de matas
ciliares nas áreas prioritárias a que alude o artigo 3° deste decreto.
li 1° - Os projetos de que trata o "caput" deste artigo deverão atender a requisitos definidos
em resolução do Secretário do Meio Ambiente e poderão ser apresentados por quaisquer
pessoas físicas ou juridicas interessadas.
li 2° - No ato da aprovação do projeto de recomposição de vegetação, a Secretaria do Meio
Ambiente indicará a quantidade de AEQ aplicável ao caso especifico, nos termos a que
alude o "caput" do artigo 5° deste decreto.
Artigo 1O - A execução dos projetos de recomposição de vegetação no âmbito do
Programa Mata Ciliar será acompanhada em sistema eletrõnico de informações
disponibilizado pela Secretaria do Meio Ambiente, integrado ao SICAR-SP, que deverá
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. posSibilitar a consulta a informações sobre a localização e andamento dos projetos porÇ,
qualquer interessado. r
Parágrafo único - Os detentores de obrigações de reposição fiorestal, as associações de
reposição fiorestal e os proponentes de projetos deverão comunicar ao órgão ambiental
competente o projeto de recomposição a ser executado e a quantidade de AEQ.
Artigo 11 - A partir da data da publicação da resolução aludida no parágrafo único do artigo
5' deste decreto, deverão ser expressos em quantidade de AEQ, no que couber:
I - os Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental destinados á formalização da
obrigação de execução da reposição fiorestal, prevista no inciso I do artigo 4' deste decreto;
11 - os Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental destinados á conversão de
multa simples em serviços de preservação, melhoria e recuperação da qualidade do meio
ambiente, a que se refere o parágrafo único do artigo 27 do Decreto n° 60.342, de 4 de abril
de 2014.
Artigo 12 - Os Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental firmados antes da
publicação deste decreto junto a órgãos da Secretaria do Meio Ambiente e á CETESB -
Companhia Ambiental do Estado de São Paulo poderão ser revistos, observada a legislação
pertinente, tendo suas obrigações convertidas, no que couber, em reposição fiorestal a ser
cumprida nos termos também deste decreto.
Artigo 13 - A Secretaria do Meio Ambiente instituirá, por resolução, Projetos de Pagamento

.,or Serviços Ambientais, conforme artigo 23 da Lei n' 13.798, de 9 de novembro de 2009, e
~rtigo 63 do Decreto n' 55.947, de 24 de junho de 2010, visando a incentivar a recuperação
de matas ciliares e a implantação de fiorestas de espécies nativas ou de espécies nativas
consorciadas com exóticas e de sistemas agrofiorestais e silvipastoris nas áreas abrangidas
pelo Programa Mata Ciliar.
Artigo 14 - Os Projetos de Pagamentos por Serviços Ambientais poderão, a critério da
Secretaria do Meio Ambiente e nos termos admitidos pela legislação, ser executados por
intermédio da instituição bancária designada como agente financeiro do tesouro estadual,
conforme previsto no artigo 8' do Decreto n' 59.260, de 5 de junho de 2013.
Artigo 15 - Poderá ser concedido, aos proprietários ou possuidores de imóveis rurais
localizados nas áreas abrangidas pelo Programa Mata Ciliar que optarem pela
recomposição da vegetação no próprio imóvel, visando á constituição da Reserva Legal
exigida pela Lei federal n° 12.651, de 25 de maio de 2012:
I-apoio técnico para a elaboração de projeto de recomposição da Reserva Legal, incluindo
a recomendação de modelos com espécies nativas e espécies de interesse econômico
adequados á região;

• - prioridade para participação em projetos de incentivo á recuperação de matas ciliares,
Incluindo Projetos de Pagamento por Serviços Ambientais, respeitados os requisitos legais
pertinentes;
IJI - prioridade ao acesso a linhas de financiamento para a recomposição da Reserva Legal
e recuperação de áreas de preservação permanente, observados os requisitos e demais
condições pertinentes fixados em lei.
Artigo 16 - As áreas abrangidas pelo Programa Mata Ciliar são consideradas prioritárias,
observados os requisitos e demais condições legais, para as ações do Programa Melhor
Caminho, executado pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento por meio da CODASP -
Companhia de Desenvolvimento Agricola de São Paulo.
Artigo 17 - As Secretarias do Meio Ambiente, de Agricultura e Abastecimento e da
Segurança Pública, esta última pelo Comando de Policiamento Ambiental, bem assim a
CETESB - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo, deverão observar a área de
abrangência do Programa Mata Ciliar no planejamento e execução de ações de
fiscalização, em seus respectivos campos de atuação, priorizando o controle do
desmatamento irregular e de novas ocupações em Áreas de Preservação Permanente, de
Reserva Legal e demais áreas de uso restrito, além da conservação do solo.
Artigo 18 - Os projetos de recomposição de vegetação executados no âmbito do Programa
Mata Ciliar não poderão abranger áreas desmatadas após 22 de julho de 2008 ou que
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, tenham sido, a qualquer tempo, objeto de autuação por supressão irregular de vegetação, v;,

Artigo 19 - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogado ar
Decreto nO52,762, de 28 de fevereiro de 2008,
Palácio dos Bandeirantes, 5 de junho de 2014
GERALDO ALCKMIN
Rubens Naman Rizek Junior
Secretário-Adjunto, Respondendo pelo Expediente da Secretaria do Meio Ambiente
Mauro Guilherme Jardim Arce
Secretário de Saneamento e Recursos Hidricos
Mônika Carneiro Meira Bergamaschi
Secretária de Agricultura e Abastecimento
Fernando Grella Vieira
Secretário da Segurança Pública
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Publicado na Casa Civil, aos 5 de junho de 2014,

•

•
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Cria, no âmbito da Administração Pública do Estado, o Comitê Gestor do Programa de
Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias
Formadoras de Mananciais de Agua, instítuido pelo Decreto nO60.521, de 2014, e dá

providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais,
Decreta:
Artigo 1° • Fica criado, no ãmbito da Administração Pública do Estado, o Comitê Gestor
do Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à Recomposição de
Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água. Programa Mata Ciliar, de
que trata o Decreto nO60.521, de 5 de junho de 2014, com as seguintes atribuições:
I - exercer a coordenação superior, aprovar e acompanhar o desenvolvimento e a
implementação do Plano de Ação previsto no artigo 4° deste decreto; ,
11• definir a área de abrangência do Programa Mata Ciliar, sem prejuízo daquela já
constante do !i 2° do artigo 4° deste decreto;
111• definir as áreas prioritárias de intervenção a serem consideradas no Plano de Ação,
sem prejuízo daquela referida no !i 4° do artigo 4° deste decreto;
IV • avaliar, periodicamente, os resultados alcançados pelo Plano de Ação, contribuindo
para a adoção das medidas necessárias à plena consecução dos seus objetivos;
V • divulgar os resultados alcançados pelo Plano de Ação.
Artigo 2' • O Comitê Gestor do Programa Mata Ciliar contará com a seguinte
composição:
I • Secretário de Governo, que o coordenará;
11• Secretário.Chefe da Casa Civil;
111• Secretãrio do Meio Ambiente;
IV. Secretário de Saneamento e Recursos Hídricos;
V • Secretário de Agricultura e Abastecimento;
VI • Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação;
VII • Secretário da Segurança Pública;
VIII • Secretário de Planejamento e Gestão;
IX. Secretaria da Administração Penitenciária.
li 1°.Os membros do comitê de que trata este artigo terão como suplentes os respectivos
Secretários Adjuntos.
li 2' • O comitê de que trata este artigo:
1. poderá convidar para participar de suas sessões representantes de Municípios e de
entidades, bem assim especialistas que, por seus conhecimentos e experiência
profissional, possam contribuir para a discussão das matérias em exame;
2. contará com Secretaria Executiva, a ser exercida pela Secretaria do Meio Ambiente;
3. atuará de acordo com regimento interno a ser aprovado mediante resolução do
Secretário de Governo.
Artigo 3° • Sem prejuízo dos objetivos elencados nos artigos 1° e 2" do Decreto nO
60.521, de 5 de junho de 2014, o Programa Mata Ciliar terá também como propósilo a
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conservação dos recursos hídricos em áreas rurais e urbanas, voltada a assegurar o uso
múltiplo das águas, priorizando-se o abastecimento público.
Artigo 4' • O Programa Mata Ciliar será Implementado por meio de Plano de Ação anual,
que deverá conter as ações, as áreas prioritárias de intervenção e as metas semestrais
de execução voltadas, dentre outras, às seguintes diretrizes para o atendimento dos
objetivos constantes do artigo 3° deste decreto, bem assim dos artigos 10 e 2° do Decreto
n' 60.521, de 5 de junho de 2014:
I • promover a integração institucional, mediante o planejamento e a execução de ações
coordenadas por órgãos e entidades federais, estaduais e municipais, organizações não
governamentais e iniciativa privada, objetivando a conservação dos recursos hidricos e a
recomposição das matas ciliares;
11• ampliar o envolvimento dos Municípios no planejamento e na execução das ações do
Programa Mata Ciliar;
111 • promover a conscientização e sensibilização da população para a importãncia dos
ecossistemas naturais e da mata ciliar no tocante à conservação dos recursos hídricos e
da biodiversidade; ,
IV • promover a formação de agentes multiplicadores, servidores públicos, extensionistas,
professores e demais profissionais envolvidos na execução dos Planos de Ação;
V - fortalecer os mecanismos institucionais de apoio técnico e material ao planejamento e
execução dos Planos de Ação e dos projetos de restauração ecológica;
VI - promover campanhas de comunicação alusivas ao Plano de Ação, bem como sobre a
importância dos ecossistemas naturais e da mata ciliar para a conservação dos recursos
hídricos e da biodiversidade;
VII - contemplar ações voltadas para as áreas prioritárias de intervenção, relacionadas à
conservação dos recursos hídricos;
VIII - instituir incentivos financeiros necessários à execução do Plano de Ação e à
recomposição das matas ciliares.
~l' -Os órgãos e as entidades da Administração Pública direta, indireta e fundacional, no
ãmbito de suas atribuições, deverão propor anualmente ao Comitê Gestor do Programa
Mata Ciliar, até. o dia 30 de agosto, as ações e respectivas áreas prioritárias de
intervenção, acompanhadas das metas, do cronograma e dos recursos necessários à sua
execução, objetivando sua integração ao Plano de Ação do exercício imediatamente
subsequente. '
~ 2' • O Plano de Ação deverá observar a área de abrangência do Programa Mata Ciliar,
aprovada por seu Comitê Gestor com base nas diretrizes previstas nos Planos de Bacias
e no Plano Diretor de Aproveitamento de Recursos Hídricos para a Macrometrópole
Paulista, bem como no Plano de Ação da Macrometrópole Paulista, ficando desde já
incluídas as Unidades de Gerenciamento de Recursos Hídricos do Alto Tietê, Piracicaba!
Capivari/Jundiaí e Paraíba do Sul.
~ 3' - Observado o disposto no ~ 2' deste artigo, o Plano de Ação deverá, na indicação de
suas áreas prioritárias de intervenção, considerar:
1. a disponibilidade de recursos hídricos;
2. a presença de. pontos de captação para abastecimento público, outorgados pelo
Departamento de Aguas e Energia Elétrica - DAEE;
3. a vulnerabilidade do aquifero subterrãneo;
4. a suscetibilidade à erosão;
5. a importãncia para a conservação da biodiversidade;
6. o índice de cobertura vegetal natural, conforme o Inventário Florestal do Estado de São
Paulo.
~ 4' . Sem prejuízo daquelas fixadas pelo Comitê Gestor do Programa Mata Ciliar, são
áreas prioritárias de intervenção as indicadas no Anexo I deste decreto.
~ 5' - Para os fins deste decreto, entende-se por restauração ecológica a intervenção
humana intencional em ecossistemas degradados ou alterados para desencadear, facilitar
ou aceierar o processo natural de sucessão ecológica. .
Artigo 5' - O Comitê Gestor do Programa Mata Ciliar deverá aprovar o Plano de Ação
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anual, observando os seguintes critérios:
I - efetividade;
11- áreas prioritárias de intervençáo;
111• metas e cronograma;
IV - indicadores de desempenho.
Artigo 6° - Os órgãos e as entidades adiante relacionados deverão, no âmbito de suas
atribuições, contribuir para a execuçáo do 'Programa Mata Ciliar, notadamente mediante
as seguintes ações:
I - Casa Civil;
a) mobilizar os Municípios, visando a seu engajamento no Programa Mata Ciliar;
b) por intermédio de sua Subsecretaria de Comunicação, coordenar e promover
campanhas de divulgação das ações do Programa Mata Ciliar e de seu Plano Anual, bem
como da importância da conservação dos recursos hídricos, dos ecossistemas naturais e
da mata ciliar;
11- Secretaria do Meio Ambiente;
a) aprovar os projetos de restauração ecológica, nos termos estabelecidos pelo Decreto
nO60.521, de 5 de junho de 2014; .
b) sistematizar as informações relativas aos resultados da' restauração ecológica;
c} realizar ações de educação ambiental voltadas à conservação dos recursos hídricos e
da biodiversidade;
d) adotar as medidas necessárias para que o zoneamento ecológico-econômico
contemple ações de implementação do Programa Mata Ciliar;
e) direcionar, observada a legislação aplicável, as ações de restauração ecológica,
decorrentes de auto de infração e termos de compromisso de recuperação ambiental,
para as áreas prioritárias de intervenção;
f) coordenar as ações de fiscalização ambiental voltadas às áreas prioritárias de
intervenção;
111- Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos:
a) identificar e propor ao Comitê'Gestor do Programa Mata Ciliar a definição das áreas
prioritárias de intervenção, a fim de garantir abastecimento público;
b) mobilizar os órgãos e as entidades governamentais e não governamentais, integrantes
de colegiados no âmbito da Política Estadual de Recursos Hídricos, para a execução do
Programa Mata Ciliar;
c) articular os Comitês de Bacias Hidrográficas para otimizar as ações nas áreas
prioritárias de intervenção;
IV • Secretaria de Agricultura e Abastecimento:
a) mobilizar e sensibilizar a população rural quanto à relevância da restauração ecológica
nas áreas de abrangência do Programa Mata Ciliar;
b) prover assistência técnica e extensâo rural voltadas à adequação ambiental dos
imóveis rurais, mediante ações que propiciem a conservação dos recursos hídricos e da
biodiversidade;
c) organizar estoque de mudas e sementes por meio de viveiros próprios ou cooperados,
voltado à restauração ecológica nas áreas de abrangência do Programa Mata Ciliar;
d) fomentar, por meio do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do
Agronegócio Familiar - FEAPjBANAGRO ou de outros instrumentos de crédito,
subvenções ou incentivos financeiros à restauração de vegetação nativa nas
propriedades rurais para atendimento da legislação vigente, em especial para as áreas
prioritárias de intervenção do Programa Mata Ciliar;
e) dar apoio técnico para conservação do solo nas Áreas de Preservação Permanente -
APP localizadas nas áreas prioritárias de intervenção do Programa Mata Ciliar,
especialmente as que possam contribuir para a conservação dos recursos hídricos;
f) controlar e monitorar a preservação, o uso e a conservação do solo agrícola nas áreas
de abrangência do Programa Mata Ciliar;
V - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação:
a) apoiar as ações de restauração ecológica por meio do desenvolvimento de pesquisa,
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extensão, capacitação, apresentação e execução de projetos e desenvolvimento
tecnológico;
b) apoiar o fortalecimento das cadeias produtivas relacionadas â restauração ecológica e
implantação de florestas nativas e fomentar a atividade florestal como alternativa de
desenvolvimento e geração de trabalho e renda na área de abrangência do Programa
Mata Ciliar;
VI - Secretaria da Segurança Pública, por intermédio da Policia Militar Ambiental; realizar
ações especificas de fiscalização nas áreas prioritárias de intervenção;
VII - Secretaria de Planejamento e Gestão: adotar as providências de sua alçada,
notadamente na confecção do projeto de lei orçamentária anual e no ámbito do Sistema
de Alterações Orçamentárias - SAO, para que a execução do Plano de Açâo aprovado
pelo Comitê Gestor conte com os recursos necessários; -
VIII - Secretaria da Administração Penitenciária: ofertar mudas e sementes nativas,
originárias de seus viveiros, com vistas à restauração ecológica nas áreas de abrangência
do Programa Mata Ciliar;
IX • Departamento de Águas e Energia Elétrica - DAEE:
a) monitorar e fiscalizar a quantidade de água superficial e subterrânea na área de
abrangência do Programa Mata Ciliar;
b) estabelecer áreas de restrição e controle de uso de recursos hídricos superficiais e
subterrâneos, a fim de assegurar os seus usos múltiplos;
X - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB:
a) direcionar, observada a legislação aplicável, no âmbito dos processos de licenciamento
ou autorização ambiental, as medidas mitigadoras e compensatórias relacionadas â
restauração ecológica para as áreas prioritárias de intervenção do Programa Mata Ciliar;
b) realizar, quando couber, a conversão dos compromissos, bem assim dos projetos
apresentados, em Árvore-Equivalente (AEQ), conforme o artigo 5° do Decreto no 60.521,
de 5 de junho de 2014;
c) considerar, na análise da alternativa técnica e locacional de empreendimentos, obras e
atividades objeto de licenciamento ou autorização ambiental, as áreas prioritárias de
intervenção, em observância aos objetivos e diretrizes do Programa Mata Ciliar;
d) monitorar a qualidade da água na área de abrangência do Programa Mata Ciliar;
XI - Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo -
Fundação Florestal: contemplar nos planos de manejo das Unidades de Conservação da
Natureza sob sua administração, ações voltadas âs áreas prioritárias de intervenção do
Programa Mata Ciliar que possam contribuir com a conservação dos recursos hídricos e
da biodiversidade .
Artigo 7' - Sem prejuízo do disposto no artigo 4° do Decreto nO60.521, de 5 de junho de
2014, deverão ser priorizadas, observada a legislação pertinente, as diretrizes do
Programa Mata Ciliar na alocação de recursos dos fundos estaduais de despesa e de
investimento.
Artigo 8' - As ações aptas a integrar o Plano de Ação para o exercício de 2015 deverão
ser apresentadas ao Comitê Gestor do Programa Mata Ciliar no prazo de até 90 (noventa)
dias, contados da publicação deste decreto.
Artigo 9° - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação, ficando revogados o ~
1° do artigo 1° e o artigo 3° do Decreto n ° 60.521 , de 5 de junho de 2014.
Palácio dos Bandeirantes, 26 de fevereiro de 2015 .
GERALDO ALCKMIN
Patricia Faga Iglecias Lemos
Secretária do Meio Ambiente
Monica Ferreira do Amaral Porto
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Saneamento e
Recursos Hídricos
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
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Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação
Alexandre de Moraes
Secretário da Segurança Pública
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Edson Aparecido dos Santos
Secretário.Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 26 de fevereiro de 2015.
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Piracicaba, 10 de março de 2015

Oficio Agencia das Bacias PCJ n° 582/2015

Assunto: Inquérito Civil - IC n" 00112013 - Diminuição ,do regime hidrológico do rio

Corumbataí

Senhor Promotor;

Acusamos o recebimento do Oficio n"2\ 0/20 15~mao, datado de 20/0312015, e

protocolado nesta Agência das Bacias PCJ em 31/03/20-15, referente ao Inqtlé~ito Civil n°

.e n"001l2013 tlUC tem como objetivo apurar notícia dt' event.ual diminuição do regime

hidrológico do rio Corumbataí e Ribeirão Claro~ c solicita info.rmações, estudos e

considerações sobre o assunto naquilo que entender peltinenfe e sobre o qual nada temos a

considerar, uma vez que o assunto não foi objeto de apreciação por esta Agência das Bada$ PCJ .

.Vale a pena ressaltar, conforme dito na Portaria de Instauraçào do referido

Inquérito Civil, enviada anexa, que não estão englobadas as medidas destinadas' à proteção de

nascentes' do. "rio Corumbat'aí, cujos trabalhos estão sendo desenvolvidos em parceria desta /'

Agênc'ia das Bacias PCJ e o GAEMA Núcleos PCJ . Piracicaba c PCJ,CaJnpinus, 'visando o

reJlorestamento das nascentes de tal corpo d'água, no município de Analândia e que será objeto, .
específico de acompanhamento dessa Promotoria. Os trabalho? em questão encontram~se em fase

de tin~lização do Termo de Referência que irá contmtar o diagnóstico da área e os respectivos

projetos executivos das propriedades prioritárias na microbacia do Córrego do Cavalheiro, noe município de Analândia.

Sendo só o que se apresenta para o momento, esclarecemos que. assim que novos

avanços ocorram com relação a este assunto cstarcrnós informando Vossa Excelência, bem como,
aproveitamos a oportunidade para renovar nossos protestos de elevada estima e distinta

consideração.

Atenciosamente

l~\\ .'
. oji,g;Or' er

Di 'tor-p S' C)t'
ExcelentíssilllO Senhor . "-...
Dr. Ivan Carneiro Castanheiro .
Promotor de Justiça do GAEMA/ PCJ~Pii'acicabaL
Piracicaba/SP .

mailto:fundacao@agenciapcj.org.br
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Ficha informativa

DECRETO N" 61.183, DE 20 DE MARÇO DE 2015

Acresce dispositivos ao Decreto nO 61.137, de 2015, que cria no âmbito da Administração
Pública do Estado. o Comitê Gestor do Programa de Incentivos à Recuperação de Matas

Ciliares e à Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de
Água, instituido pelo Decreto nO60.521, de 2014

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuiçóes
legais,
Decreta:
Artigo 1° - O artigo 2" do Decreto nO61.137, de 26 de fevereiro de 2015, passa a vigorar
acrescido dos incisos X, XI e XII, com a seguinte redação:
"X - Secretaria de Energia;
XI - Secretaria da Educação;
XII - Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania.".
Artigo 2°. O artigo 6° do Decreto nO61.137, de 26 de fevereiro de 2015, passa a vigorar
com a seguinte redação:
"Artigo 6° - Os órgãos e as entidades adiante relacionados deverão, no ãmbito de suas
atribuições, contribuir para a execução do Programa Mata Ciliar, notadamente mediante
as seguintes ações: .
I - Casa Civil: '
a) mobilizar os Municípios, visando a seu engajamento no Programa Mata Ciliar;
b) por intermédio de sua Subsecretaria de Comunicação, coordenar e promover
campanhas de divulgação das ações do Programa Mata Ciliar e de seu Plano Anual,
bem como da importância da conservação dos recursos hidricos, dos ecossistemas
naturais e da mata ciliar;
11- Secretaria do Meio Ambiente:
a) aprovar os projetos de restauraçâo ecológica, nos termos estabelecidos pelo Decreto
nO60.521, de 5 de junho de 2014;
b) sistematizar as informações relativas aos resultados da restauração ecológica;
c) realizar ações de educação ambiental voltadas á conservação dos recursos hídricos e
da biodiversidade; .
d) adotar as medidas necessárias para que o zoneamento ecológico-econõmico
contemple ações de implementação do Programa Mata Ciliar;
e) direcionar, observada a legislação aplicável, as ações de restauração ecológica,
decorrentes de auto de infração e termos de compromisso de recuperação ambiental,
para as áreas prioritárias de intervenção;
f) coordenar as açóes de fiscalização ambientai voltadas às áreas prioritárias de
intervenção;
111- Secretaria de Saneamento e Recursos Hídricos:
a) identificar e propor ao Comitê Gestor do Programa Mata Ciliar a definição das áreas
prioritárias de intervenção, a fim de garantir abastecimento público;
b) mobilizar os órgãos e as entidades governamentais e não governamentais, integrantes
de colegiados no ãmbito da Política Estadual de Recursos Hídricos, para a execução do
Programa Mata Ciliar;
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c) articular os Comitês de Bacias Hidrográficas para otimizar as ações nas áreás
prioritárias de intervenção;
IV - Secretaria de Agricultura e Abastecimento:
a) mobilizar e sensibilizar a população rural quanto à relevància da restauração ecoiógica
nas áreas de abrangência do Programa Mata Ciliar;
b) prover assistência técnica e extensão rural voltadas à adequação ambiental dos
imóveis rurais, -mediante ações que propiciem a conservação dos recursos hídricos e da
biodiversidade; .
c) organizar estoque de mudas e sementes por meio de viveiros próprios ou cooperados,
voltado à restauração ecológica nas áreas de abrangência do Programa Mata Ciliar;
d) fomentar, por meio do Fundo de Expansão do Agronegócio Paulista - O Banco do
Agronegócio Familiar : FEAP/ BANAGRO ou de outros instrumentos de crédito,
subvenções ou incentivos financeiros à restauração de vegetação nativa nas
propriedades rurais para atendimento da legislação vigente, em especial para as áreas
prioritárias de intervenção do Programa Mata Ciliar;
e) dar apoio técnico para conservação do solo nas Áreas de Preservação Permanente -
APP localizadas nas áreas prioritárias de intervenção do Programa Mata Ciliar,
especialmente as que possam contribuir para a conservação dos recursos hídricos;
f) controlaL8 monitorar a preservação, o uso e a conservação do solo agrícola nas áreas
de abrangência do Programa Mata Ciliar;
V - Secretaria de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação:
a) apoiar as ações de restauração ecológica por meio do desenvolvimento de pesquisa,
extensão, capacitação, apresentação e execução de projetos e desenvolvimento
tecnológico; ,
b) apoiar o fortalecimento das cadeias produtivas relacionadas à restauração ecológica e
implantação de florestas nativas e fomentar a atividade florestal como alternativa de
desenvolvimento e geração de trabalho e renda na área de abrangência do Programa
Mata Ciliar;
VI - Secretaria da Segurança Pública, por intermédio da Policia Militar Ambiental: realizar
ações especificas de fiscalização nas áreas prioritárias de intervenção;
VII - Secretaria de Planejamento e Gestão: adotar as providências de sua alçada,
notadamente na confecção do projeto de lei orçamentária anual e no ãmbito do Sistema
de Alterações Orçamentárias - SAO, para que a execução do Plano de Ação aprovado
pelo Comitê Gestor conte com os recursos necessários;
VIII - Secretaria da Administração Penitenciária: ofertar mudas e sementes nativas,
originárias de seus viveiros, com vistas à restauração ecológica nas áreas de
abrangência do Programa Mata Ciliar;
IX - Secretaria de Energia: assegurar que o planejamento e a execução das políticas
estaduais de energia e de mineração contemplem ações voltadas à restauração
ecológica, com especial atenção às áreas prioritárias de intervenção do Programa Mata
Ciliar;
X - Secretaria da Educação: introduzir os conceitos de sustentabilidade e preservação do
ecossistema nos programas escolares, dando destaque à necessidade de recuperação
de Matas Ciliares, de forma a conscientizar os alunos sobre os cuidados com o meio
ambiente;
XI - Secretaria da Justiça e da Defesa da Cidadania: cuidar para que na aplicação dos
recursos do Fundo Estadual de Defesa dos Interesses Difusos - FIO, seja priorizada a
restauração ecológica ~as áreas de abrangência do Programa Mata Ciliar;
XII - Departamento de Aguas e Energia Elétrica - DAEE:
a) monitorar e fiscalizar a quantidade de água superficial e subterrãnea na área de
abrangência do Programa Mata Ciliar;
b) esta?elecer áreas de restrição e controle de ~so de recursos hídricos superficiais e
subterraneos, a fim de assegurar os seus usos multiplos;
XIII - Fundação para a Conservação e a Produção Florestal do Estado de São Paulo _
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Fundação Florestal: contemplar nos planos de manejo das Unidades de Conservação da
Natureza sob sua administração, ações voltadas às áreas prioritárias de intervenção do
Programa Mata Ciliar que possam contribuir com a conservação dos recursos hídricos e
da biodiversidade;
XIV - Fundação Instituto de Terras do Estado de São Paulo "José Gomes da Silva" -
ITESP: tomentar a atividade florestal em assentamentos rurais estaduais;
XV - Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB:
a) direcionar, observada a legislação aplicãvel, no ãmbito dos processos de
licenciamento ou autorização ambiental, as medidas mitigadoras e compensatórias
relacionadas à restauração ecológica para as áreas prioritárias de intervenção do
Programa Mata Ciliar;
b) realizar, quando couber, a conversão dos compromissos, bem assim dos projetos
apresentados, em Árvore-Equivalente (AEQ), conforme o artigo 5° do Decreto no 60.521,
de 5 de junho de 2014;
c) considerar, na análise da alternativa técnica e locacional de empreendimentos, obras e
atividades objeto de licenciamento ou autorização ambiental, as áreas prioritárias de
intervenção, em observância aos objetivos e diretrizes do Programa Mata Ciliar;
d) monitorar a qualidade da água na área de abrangência do Programa Mata Ciliar:
XVI - Companhia Energética de São Paulo - CESP: promover a recomposição das matas
ciliares nas bordas dos reservatórios de sua propriedade.
Parágrafo único - Os representantes da Fazenda do Estado junto às empresas por esta
controlada adotarão as medidas necessárias ao cumprimento do disposto neste artigo.".
(NR)
Artigo 3' • Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 20 de março de 2015
GERALDO ALCKMIN
João Carios de Souza Meirelles
Secretário de Energia
Herman Jacobus Cornelis Voorwald
Secretário da Educação
Aloísio de Toledo César
Secretário da Justiça e da Defesa da Cidadania
Patricia Faga Iglecias Lemos
Secretária do Meio Ambiente
Monica Ferreira do Amaral Porto
Secretária-Adjunta, Respondendo pelo Expediente da Secretaria de Saneamento e
Recursos Hídricos
Arnaldo Calil Pereira Jardim
Secretário de Agricultura e Abastecimento
Márcio Luiz França Gomes
Secretário de Desenvolvimento Econômico, Ciência, Tecnologia e Inovação
Alexandre de Moraes
Secretário da Segurança Pública
Marcos Antonio Monteiro
Secretário de Planejamento e Gestão
Lourival Gomes
Secretário da Administração Penitenciária
Edson Aparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 20 de março de 2015.
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Ficha informativa

DECRETO N' 61.296, DE 03 DE JUNHO DE 2015

Altera o nome do Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à
Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Agua -

Programa Mata Ciliar, institui o Selo Nascentes e dá providências correlatas

GERALDO ALCKMIN, Governador do Estado de São Paulo, no uso de suas atribuições
legais, .
Decreta:
Artigo l' - O Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à
Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água -
Programa Mata Ciliar, de que trata o Decreto na60.521, de 5 de junho de 2014, passa a
denominar-se Programa de Incentivos à Recuperação de Matas Ciliares e à
Recomposição de Vegetação nas Bacias Formadoras de Mananciais de Água. -
Programa Nascentes.
Artigo 2' - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente a outorga de certificado de
participação no Programa Nascentes para as pessoas físicas e jurídicas que executem
projetos de restauração ecológica, nos termos fixados em resolução do Titular da Pasta.
Artigo 3' • Fica instituído O Selo Nascentes, a ser outorgado pela Secretaria do Meio
Ambiente a pessoas jurídicas que executem, de forma vOluntária, projetos de
restauração ecológica no ãmbito do Programa Nascentes.
~l' -O Selo Nascentes poderá ser outorgado, ainda, à pessoa jurídica que execute a
restauração ecológica em área superior àquela imposta em sede administrativa ou
judiciai, em cumprimento à obrigação legal.
~ 2' • É vedada a outorga do Selo Nascentes às pessoas jurídicas que:
1. executem projeto de restauração ecológica em face de obrigação decorrente de
infração ambiental;
2. possuam pendências quanto ao cumprimento de obrigações decorrentes de auto de
infração ambiental.
~ 3' - Caberá à Secretaria do Meio Ambiente, mediante resolução, fixar os critérios
mínimos para a outorga do Selo Nascentes.
Artigo 4' - Deverão ser divulgados no sítio eletrônico da Secretaria do Meio Ambiente os
certificados e selos outorgados no âmbito do Programa Nascentes.
Artigo 5' - Este decreto entra em vigor na data de sua publicação.
Palácio dos Bandeirantes, 3 de junho de 2015
GERALDO ALCKMIN
Patricia Faga Iglecias Lemos
Secretária do Meio Ambiente
EdsonAparecido dos Santos
Secretário-Chefe da Casa Civil
Saulo de Castro Abreu Filho
Secretário de Governo
Publicado na Secretaria de Governo, aos 3 de junho de 2015.
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PUBLICADA NO DOE DE 23-10-2015 SEÇÃO I PÁG 55-56

RESOLUÇÃO SMA N" 72, DE 22 DE OUTUBRO DE 2015

Define (J metodologia a ser adotada para a conversdo das obrigações de
reposição florestal e projetos de recomposif.;üo de vegelaçi'iô na unidade
padrão Árvore-Equivalente - AEQ, e dá outras providências para a
implemenlaçüo do Programa de Incentivos ti Recuperação de Matas
Ciliares e à Recomposiçlio de Vegetação nas Bacias Formadoras de
Afanancillis de Água - Prolvama Nascentes, criado pelo Decreto n°
60.52], de 05 dé junho de lOJ.l., com as alteraçües dos Decretos n°
61.137, de 26 de fevereiro de 2015; n° 61.183, de 20 de março de 2015, e
n° 61.296, de 03 dejunho de 2015.

A SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE, no usÜ'de suas atribuições legais,

RESOLVE:

Artigo l° - Fica instituída, confonne Anexo desta Resolução. a metodologia de conversão de
obrigações de reposição florestal e de projetos de recomposição de vegetação em Árvore-equivalente -
AEQ, conforme previsto no parágrafo único do artigo Y' do Decreto nO60.521, de 05 de junho de,
2014 .

S 10
_ A metodologia de conversão em Árvore-equivalente - AEQ aplica-se aos seguintes casos:

I - Para a conversão de obrigações de reposição florestal. já inscritas em Tennos de Compromisso de
Recuperação Ambiental não vinculados a áreas pré-determinadas. ou de obrigações de reposição
florestal decorrentes de novos licenciamentos, quando houver solicitação do compromissário e
aprovação do órgão 1icenciador, observadas as restrições relacionadas com a tipologia da vegetação
objeto da autorização de supressão que deu origem ao termo. conforme estabelecido pela Lei Federal
nO11.428, de 22 de dezembro de 2006, e pela Lei Estadual n° 13.550, de 2 dejunho de 2009.

11 - Para a mensuração do resultado dos projetos de recomposição de vegetação apresentados no
âmbito do Prog~ama Nascentes./

c
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S2° - A aplicação da metodologia descrita no Anexo para os demais casos previstos no Decreto n°
60.521, de 05 de junho de 2014, será definida em Resolução específica da Secretaria de Estado do
Meio Ambiente.

Artigo 2" - A seleção de projetos para os fins previstos nos artigos 8° e 9° do Decreto nO 60.521, de 05
de junho de 2014. será realizada observando-se os seguintes requisitos:

I - Utilização apenas de espécies nativas;

11- Os projetos deverão estar inseridos na área de abrangência. nos termos do Decreto n° 61.137, de 26e de fevereiro de 2015;

III - Os projetos deverão contemplar a recomposição de margens de cursos d'água, represas ou
reservatórios c áreas no entorno de nascentes. observando: /'

a) No caso de imóveis com área de até 4 (quatro) módulos fiscais, no mínim'o o dobro das faixas de
recomposição obrigatória definidas no artigo 61-A da Lei Federal nO12.651, de 25 de maio de 2012;~

b) No caso de imóveis com área maior que 4 (quatro) módulos fiseais. no mínimo.toda a Área de
Preservação Permanente.

•
IV - Complementannente às Áreas de Preservação Permanente, os projetos poderão contemplar outras
áreas relevantes para a conservação dos recursos hídricos, eomo topos de morro e encostas.

V - Os projetos ainda poderão contemplar áreas de Reserva Legal, desde que sejam instituídas dentro
do próprio imóveL e se enquadrem nos objetivos definidos no art. 1°, incisos I a IV e art. 2°. do
Decreto nO 60.521, de 05 de junho de 2014, bem como do art. 3°, do Decreto nO 61.137. de 26 de
fevereiro de 2015; r

VI - Os projetos deverão abranger área de, no mínimo. 5 (cinco) hectares. sendo admitido o cômputo
de áreas não contíguas próximas entre si. ",/

VII - Os imóveis onde serão implantados os projetos de recomposição deverão estar inscritos no
Sistema de Cadastro Ambiental Rural do Estado de São Paulo - SICAR-SP. ,,/'

VIII - Não poderão ser abrangidas áreas desmatadas após 22 de julho de 2008, ou que tenham sido, a _oJ

qualquer tempo. objeto de autuação por supressão irregular de vegetação.

IX - Não poderão ser abrangidas áreas sobre as quais incidam obrigações de plantio estabelecidas em
licenças, Termos de Compromisso de Recuperação Ambiental ou Tennos de Ajustamento de Conduta
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firmados com órgãos do Sistema Ambiental Paulista, bem como áreas abrangidas por projetos de
restauração executados com recursos públicos.

x - Deverão ser observadas as orientações, diretrizes e critérios definidos na Resolução SMA n" 32, de ./,/
03 de abril de 2014, devendo os projetos ser cadastrados no âmbito do Sistema Informatizado de Apoio
à Restauração Ecológica - SARE instituído pelo artigo 7" daquela Resolução.

XI - Os projetos deverão indicar a ocorrência de regeneração natural avaliada em campo. na etapa de
diagnóstico, por meio da adoção do Protocolo de Monitoramento de que trata o *2" do artigo 17 da
Resolução SMA n° 32, de 03 de abril de 2014 .

Si" - Os projetos poderão ser propostos por quaisquer pessoas fisicas e jurídicas interessadas,
juntamente com a apresentação de termo de concordância e compromisso finnado pelo proprietário ou
possuidor da área, assegurando que a área será mantida livre de fatores de degradação. inclusive após a
conclusão do projeto.

*2° - Os projetos deverão ser encaminhados para o Gabinete da Secretária de Estado do Meio /
Ambiente, que coordenará a Comissão Interna de Avaliação de Projetos do Programa Nascentes,
confonne orientação disponível no portal eletrônico da Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

* 3° - Os projetos recebidos serão avaliados por Comissão Interna de Avaliação de Projetos do
Programa Nascentes, constituída por um representante do Gabinete da Secretaria de Estado do Meio
Ambiente, que coordenará os trabalhos. e por técnicos, titular e suplente, das Coordenadorias de
~iodiversidade e Recursos Naturais. e de Fiscalização Ambiental. e das Diretorias de Controle e
Licenciamento Ambiental e de Avaliação de Impacto Ambiental, da Companhia Ambiental do Estado
de São Paulo - CETESB, a serem designados por ato do Chefe de Gabinete, da Secretaria de Estado do
Meio Ambiente, após indicação dos dirigentes dos órgãos.

*4° - Os projetos aprovados pela Comissão de Avaliação .comporão cadastro de projetos de
recomposição de vegetação nativa habilitados para o Programa Nascentes. com a indicação da
quantidade de Árvore-equivalente - AEQ resultante da implantação de cada projeto.

*5° - A aprovação dos projetos de recomposição de vegetação não implica reconhecimento da
capacidade técnica e operacional de seus proponentes. e não gera qualquer vínculo entre estes c a
Secretaria de Estado do Meio Ambiente, ou Companhia Ambiental do Estado de São Paulo - CETESB.

*6° ~Os projetos apresentados pelas associações de reposição florestal. credenciadas pcla Secretaria de
Estado do Meio Ambiente, estarão sujeitos aos mesmos procedimentos de avaliação e serão destacados
em relação específica.
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*r - Após a aprovação. os proponentes deverão informar à Coordenação da Comissão Interna de
Avaliação de Projetos do Programa Nascentes os projetos que obtiveram financiamento. os respectivos
firianciadorcs c a quantidade de Árvore-equivalente - AEQ, bem como apresentar cronograma de
execução atualizado.

Artigo 3° - Os detentores de obrigações de reposição florestal interessados em executá-las por meio do
financiamento de projetos cadastrados. poderão escolher livremente dentre estes, devendo ser
observada a equivalência em quantidade de Árvore-equivalente - AEQ.

Si" ~ Os detentores da obrigação de reposição florestal1deverão informar ao órgão perante o qual
assumiu a obrigação o projeto de recomposição a ser executado e a respectiva quantidade de Árvore-
equivalente - AEQ.

92° - Os proponentes dos projetos de r~composição de vegetação deverão informar à Coordenadoria de
Biodiversidade e Recursos Naturais os projetos que obtiveram financiamento, os financiadores e a
respectiva quantidade de Árvore-equivalentc . AEQ. '

*3° - Os proponentes de projetos, por ocasião da execução destes, deverão assumir as
responsabilidades atribuídas pela Resolução SMA n° 32, de 03 de abril de 2014, ao Restaurador,
incluindo a implantação, manutenção e monitoramento do projeto até a sua conclusão. bem como o
cadastramento no Sistema Informatizado de Apoio à Restauração Ecológica - SARE.

94° - A obrigação de reposição florestal sçrá considerada extinta mediante o alcance dos valores de
recomposição estabelecidos no Anexo 11,da Resolução SMA nO32, de 03 de abril de 2014 .

Artig~ 4° - Os procedimentos para o credenciamento de associações de reposição florestal para fins de
imple';lentação do Programa Nascentes. instituído pelo Decreto nO60.52 L de 05 de junho de 2014,
com as alterações dos Decretos nO61.137. de 26 de fevereiro de 2015; n° 61.183, de 20 de março de
2015. e n" 61.296, de 03 de junho de 2015, são os descritos na Resolução SMA nO 82, de 28 de .
novembro de 2008. '

Parágrafo único - As associações de reposição florestal deverão incluir, em seus relatórios anuais,
previstos no artigo 7° da Resolução SMA nO82, de 28 de novembro de 2008, as seguintes infonnaçôes
relativas à execução de projetos no âmbito do Programa Nascentes:

I - Projetos contratados, indicando nome ou razão social dos financiadores dos projetos e quantidade
de Árvore-equivalente - AEQ correspondente;

i

,
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II - Projetos em execução no período, indicando a etapa em que se encontram, conforme previsto na
Resolução SMA n° 32. de 03 de abril de 2014, com a comprovação do monitoramento periódico
conforme Seção IV daquela Resolução, indicando os respectivos resultados.

1lI - Projetos concluídos no período, com a indicação dos respectivos financiadores e quantidade de
Árvore-equivalente - AEQ correspondente.

Artigo 5" - As pess~as tlsicas e jurídicas interessadas em voluntariamente financiar projetos de
reposição Oorestal visando à compensação de emissões de gases de efeito estufa, neutralização de
pegada hídrica ou outra finalidade poderão fazê-lo por meio do financiamento dos projetos cadastrados
pela Secretaria de Estado do Meio Ambiente.

Artigo 6" - Nos casos em que for adotada a metodologia descrita no Anexo não se aplicará à
Resolução SMA nO 86. de 26 de novembro de 2009. e a Decisão de Diretoria da CETESB DO
287/2013.

Artigo 7° - Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicaçào, ficando revogada a Resolução
SMA nO70. de 02 de setembro de 2014;,

(Processo SMA n' 5.982/2014)

PATRíCIA IGLECIAS
SECRETÁRIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
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ANEXO

METODOLOGIA I'ARA CONVERSÃO EM ÁRVORE-EQUIVALENTE (AEQ)

1. PREMISSAS

A unidade padrão Àrvore-equivalente - AEQ visa possibilitar a avaliação de obrigações de
recomposição de vegetação previstos em TeRA (passivos) e do resultado de projetos de
recomp~sição de vegetação nativa (ativos) com o objetivo de assegurar a equivalência em
importância ambiental entre a medida co~pcnsatória c a supressão de vegetação ou intervenção
que gerou essa ohrig'.lção.

Para o cálculo da compensação devida pela supressão de vegetação nativa nos estágios' inicial,
médio e avançado de regeneração, ou ainda áreas campestres de cerrado, em áreas de preservação
permanente ou fora dessas, será considerada a área total da vegetação cuja supressão foi
autorizada.

,
A área a ser recuperada como compensação pela supressão de vegetação nativa deverá ser igualou
superior à área de compensação prevista na Lei da Mata Atlântica (Lei federal nO 11.428, de 22 de
dezembro de 20(6), e na Lei do Cerrado (Lei estadual n° 13.550, de 2 dejunho de 2009).

No caso de intervenções em área de preservação permanente desprovida de vegetação, recoberta
por vegetação pioneira ou exótica, ou ainda nas intervenções em área de preservação permanente
que implicarem a supressão de exemplares arbóreos nativos isolados, a compensação será
calculada com base no total da área de intervenção autorizada em área de preservação permanente.

Para a compensação de supressão de árvores isoladas localizadas fora de áreas de preservação
permanente o cálculo da compensação será feito com base no número de exemplares arbóreos
nativos suprimidos.

Quando a obrigação de plantios de mudas de especles nativas não estiver relacionada com a
concessão de autorização para supressão de vegetação ou para intervenção em área de preservação
permanente, a conversão em árvores equivalentes será feita na proporção de 1000 (um mil) /"'"
árvores equivalentes por hectare de área compromissada para o plantio.

2. METODOLOGIA PARA A CONVERSÃO DE OBRIGAÇÕES DE RECUPERAÇÃO
AMBIENTAL (PASSIVOS) RELACIONADAS COM A
VEGETAÇÃO NOS ESTÁGIOS INICIAL, MÉDIO OU
REGENERAÇÃO DE MATA ATLÁNTlCA OU CElmADO

SUPRESSÃO
AVANÇADO

DE
DE
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2.1. Definição do número base de referência para o cálculo da quantidade de Árvore-
equivalente - AEQ

o número base de referência - N13 a ser considerado para o cálculo da quantidade de Árvore-
equivalente - AEQ será definido conforme a característica da vegetação suprimida/autorizada.
como segue:

Classificação da \'cgetação suprimidafautorizlIda N" Base de Referência
Vegetação secundária estágio inicial MA 1.OOO/ha
Vegetação secundária estágio médio MA e campo cerrado 1.500jha
Vegetação secundária estágio avançado MA. cerrado s!ricto

3.000/ha
senso c cerradão
Vegetação primária MA 6.000/ha
MA: Mala Atlântica

2.2. Definição de fator de multiplicação relativo à prioridade da área pua a consen'ação
da biodÍycrsidade e da água.

A definição do grau de prioridade da área é feita eom base na sua importância para a conservação
da biodiversidade, avaliada. com base no mapa de Áreas Prioritárias para o Incremento da
Conectividade publicado pelo Projeto B10TA/FAPESP, e para a conservação da água. avaliada
considerando 'a existência de captações para abastecimento público e a vulnerabilidade do
aquífero .

As áreas de intervenção indicadas na Resolução Conjunta SMA/SSRH n° OI, de 05 de junno de
2014, (~eferente ao Decreto nO60.521, de 05 de junno de 2014) serão consideradas de muito alta /
prioridade.

As áreas urbanas ou destinadas à implantação de projetos de parcelamento ou edificação em áreas
urbanas serão enquadradas na classe de baixa prioridade.

As áreas .estão enquadradas em 4 (quatro) classes de prioridade (Baixa, Média, Alta e Muito AltaY
às quais correspondem. respectivamente, os fatores I; 1,15; 1.3 e .IS confonne quadro a seguir.
Caso a área avaliada esteja enquadrada em mais de uma classe, será considerada a classe em que
esteja inserida a sua maior parte.
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CLASSES DE PRIORIDADE E

FATORES DE MULTIPLICAÇÃO RELATIVOS À PRIORIDADE DA ÁREA

-
EXISTÊNCIA DE PONTOS DE CAPTAÇÃO PARA

ABASTECIMENTO PlJBLlCO E/OU VULNERABILIDADE DO
AQuiFERO

SIM NÃO
MÉDIA BAIXA

1 a 2
I

CLASSE DO
1,15

ALTA MEDIA
PROJETO 3<:15

1,3 1,15
mOTA

6aR
MUITO ALTA ALTA ,

1,4 1,3

SITUAÇOES ESPECIAIS

ÁREAS URBANAS
BAIXA

I
AREAS RESOLUÇÁO MUITO ALTA
SMNSSRH Ol/2014 ' 1,4 ~

2.3. I>efinição de fator de multiplicação relativo à importância da vegetação suprimida
ou autorizada

A vegetação suprimida ou autorizada será avaliada segundo os seguintes critérios:

Critérios de avaliação de importància da vegetação sim nãn

O Municipio possui menos de 5% de cobertura natural?
(fonte: Inventário Florestal publicado pelo IF) ,

E Arca de Preservação Permanente?
(fonte: processo de licenciamento ou autuação)

Foi informada a existência de espécies ameaçadas de extinção?
(fonte: processo de licenciamento ou autuaçào)
E floresta estacionaI? (fonte: Inventário Florestal)

-

A vegetação suprimida ou autorizada será enquadrada em classes de importância. pela verificação
da incidência dos critérios de avaliação acima.



SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
GABINETE DA SECRETÁRIA

IV

~

•

•

A éada classe de importância corresponderâ {) fator de multiplicação indicado na tabe'la, como
segue:

Incidência dos critérios de anliação de
Classe de importância

Fator de multiplicação
importância da vegetação

da vegetação
relativo à importância da

(número de respostas SIM) vegetação
O Baixa 1
1 Média . 1,15

2 ou 3 AlLa 1,3
4 Muito alta 1.4

2.4. Cálculo da quantidade de árvores-equivalentes - AEQ

A quantidade de Árvore-equivalente - AEQ devidas pela supressão de vegetação nativa será
calculada pela fórmula:

AEQ = NB x Fator Prioridade da Área x Fator Importância da Vegetação x Área

Onde:
• AEQ = número de árvores-equivalente devidas
• NB (número base de referência) = Número de árvores/ha segundo a característica da

vegetação suprimida ou autorizada (item 2.1)
• Fator Prioridade da Área = Fator de multiplicação relativo à importância da área (item 2.2)
• Fator Importância da Vegetação = Fator de multiplicação relativo à importância da

vegetação suprimida ou autorizada (item 2.3)
• Área = Área de vegetação nativa suprimida ou autorizada em hectares

3. METOnOLOGIA PARA A CONVERSA0 DE OBRIGAÇÕES DE RECUPERAÇAo
AMBIENTAL (PASSIVOS) I)ECORRENTES nE INTERVENÇÕES EM ÁREAS IlE
PRESERVAÇAo PERMANENTE DESPROVIDAS DE VEGETAÇAO,
RECOBERTAS POR VEGETAÇAO PIONEIRA OU EXÓTICA, OU QUE- . 'ENVOLVAM A SUPRESSAO IlE EXEMPLARES ARBOREOS NATIVOS ISOLADOS

3.1. Definição do número base de referência para o cálculo da quantidade de .A.rvore-
equivalente - AEQ
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Classificação da Arca de I'rescnação Permanente com
N" Base de Referência

intcfl'Cnçào autorizada
Arca de Preservação Permanente desprovida de vegetação ou 500recoberta por vegetação pioneira ou exótica
Area de Preservação Pcnnanente com ocorrência de
exemplares arbóreos nativos isolados

1000

3.2. Aplica-se sobre o número base os fatores de multiplicação relativo à prioridade da
área para a conservação da hiodivcrsidade e da água, conforme procedimento descrito
no item 2.2

3.3. Cálculo da quantidade de árvores-equivalentes - AEQ

A quantidade de Árvore-equivalente - AEQ devidas pela intervenção em área de preservação
pennanente será calculada pela fórmula:

AEQ = NB x Fator Prioridade da Área x Área

Onde:
• AEQ = número de árvores-equivalente devidas
• NB (número base de referência) = Número de árvores/ha segundo a característica da

vegetação suprimida ou autorizada (item 3.1)
• Fator Prioridade da Área = Fator de multiplicação relativo à importância da área (item 2.2)
• Área = Área de vegetação nativa suprimida ou autorizada em hectares

4. METODOLOGIA PARA A CONVERSÃO DE ORRIGAÇÜES DE RECUPERAÇÃO
AMBIENTAL (PASSIVOS) RELACIONAIlAS COM A SUPRESSÃO DE ÁRVORES
NATIVAS ISOLAIlAS, FORA DE ÁREAS DE PRESERVAÇÃO PERMANENTE

Aplicável para avaliação da obrigação de recuperação ambiental devida em razão da supressão de
indivíduos arbóreos nativos isolados na paisagem, fora de áreas de preservação permanente. com
DAP - Diâmetro a altura do peito igualou maior que 5 em. Considera-se indivíduo isolado o
exemplar arbóreo que não esteja inserido em quaisquer áreas cobertas pelas fisionomias de
vegetação nativa do Cerrado ou de estágios sucessionais da Mata Atlântica. /

,.
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4.1. Definição do numero base de referência para cálculo da quantidade de AEQ:

o número base de referência - NB a ser considerado para o cálculo da quantidade de Árvore-
equivalente - AEQ devida é 05 (cinco) para cada indivíduo arbóreo suprimido ou autorizado.

4.2. Definição do fator de multiplicação relativo à importância do indivíduo arbóreo
suprimido ou autorizado.

• A importância do
indicados a seguir:

indivíduo arbóreo suprimido ou autorizado será avaliada pelos critérios
,

•

Critérios para avaliação de importância
Grupo sucessional, segundo a lista de espécies nativas divulgada pelo Instituto de Botânica
Inclusão da espécie em lista de espécies ameaçadas de extinção (informação obtida no processo de
licenciamento ou de autuação) ,

Cobertura natural do Município segundo Inventário Florestal publicado pelo IF
Prioridade da área para a conservação da biodiversidade segundo Mapa de Areas Prioritárias para
Incremento da Conectividadc do Projeto Biota/Fapesp

o Número-base de referência (NB) será multiplicado pelos tàtores apresentados na tabela abaixo
consider~ndo a incidência dos critérios de avaliação indicados. O cálculo deverá ser feito
separadamente por indivíduo ou grupos de indivíduos semelhantes .

Fatores de multiplicação relativos à importância dos indivíduos arbóreos suprimidos ou
autorizados:

Critério
Resposta

Fator de multiplicação
Fator 1 - A espécie. é do grupo de não pioneiras? . SIM NÃO

2 1
Fator 2 - A espécie é ameaçada de extinçào? SIM NÃO

2 1
Fator 3 - O Município possui menos de 5% de vegetação nativa? SIM NAO

1,5 1
Fator 4 - A área está inserida nas classes 6 a 8 do Mapa de Areas

SIM NÃOPrioritárias para Incremento da Conectividade (Projeto
1,5Biota/Fapesp)? 1

"
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4.3. Cálculo da quantidade de árvores-equivalentes (AEQ)

A quantidade de Árvore-equivalente - ARQ devidas em razão da supressão de árvores isoladas
será calculada pela fórmula:

AEQ = NR x Fator I x Fator 2 x Fator 3 x Fator 4

Onde:
• AEQ = Quantidade de AEQ devidas
• NO (numero base de referência) = 5
• Fatores 1 a 4 = fatores de multiplicação relativos à importância do indivíduo arbóreo (item

4.2)

A quantidade total de AEQ será obtida pela soma das quantidades calculadas para cada indivíduo
ou grupo de indivíduos semelhantes.

5. METODOLOGIA PARA A CONVERSÃO 1)0 RESULTADO DE PROJETOS I)E
RECOMPOSIÇÃO DE VEGETAÇÃO (ATIVOS)

5.1. Definição do número-base de referência para o cãlculo da quantidade de AEQ

o número base de referência (NB) a ser considerado para o cálculo da quantidade de unidade~
Árvore-equivalente - AEQ é 1.000 (um mil) por hectare .

5.2. Definição de fator de multiplicação relativo à prioridade da área para a conservação
da biodiversidadc e da água.

As áreas a serem recuperadas serão enquadradas em classes de prioridade definidas de acordo com
sua importância para a conservação da biodiversidade (avaliada com base no mapa de Áreas
Prioritárias para o Incremento da Conectividade publicado pelo Projeto BIOTNFAPESP) e para a
conservação da água (avaliada considerando a existência de captações para abastecimento público
e a vulnerabilidade do aquífero).
As áreas são enquadradas em quatro classes de prioridade (Baixa, Média. Alta e Muito Alta) às /'
quais correspondem respectivamente os fatores 0,7; 0,8; 0,9 e 1 conforme quadro a seguir.

Áreas localizadas em Unidades de Conservação são priorizadas com relação às demais, por meio /
do acréscimo de d,l ao falar de prioridade da área. respeitando-se o limite máximo deste fator (I).

"
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SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
GABINETE DA SECRETÁRIA
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As áreas prioritárias de intervenção indicadas no Decreto nO 6 1.137/20 15 são consideradas de ~
prioridade muito alta.r
Caso a área avaliada esteja enquad9lda em mais de uma classe. será considcra::ia a classe, em que
esteja inserida a sua maior parte. /

CLASSES DE PRIORIDADE E FATORES DE MULTIPLICAÇÃO CORRESPONDENTES

EXISTENCIA DE PONTOS DE CAPTAÇÃO PARA
- ABASTECIMENTO PÚBLICO E/OU VULNERABILllJADE

DOAQuirERO

SIM NÃO

1 a 2
MÉDIA BAIXA
Falor 0,8 Fator 0,7 ,

CLASSE DO
3a5

ALTA MEDIA,
PROJETO BIOT A Fator 0,9 Fator 0,8

MUITO ALTA ALTA
6a8

Falor 0,9Falor 1

SITUAÇàES ESPECIAIS

Areas definidas no Decreto nO
MUITO ALTA

61.137/2015 e Áreas localizadas dentro
Fator 1 ./

de Unidades de Conservação

5.3. Avaliação da regeneração natural da área

Na etapa de 'diagnóstico do projeto, a ser elaborado conforme previsto no artigo 90 da Resolução
SMA n° 32. de 03 de abril de 2014, a ocorrência de regeneração natural nas áreas deverá ser
avaliada por meio da adoção do Protocolo de Monitoramento para coleta de dados em campo de
que trata o ~2° do artigo 17 da mesma Resolução.

A avaliação da ocorrência de regeneração natural na área objeto de restauração será feita
considerando os indicadores e os valores de referência apresentados a seguir:

Indicador Valor de referência
Densidade de indivíduos nativos regenerantes* Acima de 1.000 indivíduos/hectare
Número de espécies nativas regenerantes'" Acima d_e 10 espécies
'Critcrio de inclusão altura (h)~ 50 em c eireunkrênl:ia à altura do peito (eAP) " l.'icm

"



SECRETARIA DE ESTADO DO MEIO AMBIENTE
GABINETE DA SECRETÁRIA

llló

~

•

As áreas que atingirem os valores de referência para os dois indicadores serão consideradas com
ocorrência de regeneração natural. Aquelas que não atingirem o valor de referência em pelo menos
um indicador serão consideradas com regeneração natural incipiente.

5.4. ncfinição de fator de multiplicação relativo à regeneração natural da área.

A ocorrência de regeneração natural influencia o grau de dificuldade e o 'custo da restauração de
uma área. razão pela qual é considerada para a definição da quantidade de Árvore-equivalente -
AEQ geradas pelos projetos, conforme tabela abaixo:

Regeneração natural Fator de multiplicação
incipiente I
presente , 0,5

5.5. Cálculo da quantidade de árvores equivalentes - AEQ

A quantidade de unidades Árvore-equivalente - AEQ geradas nos projetos dc' restauração
eeo~ógiea será calculada pela fórmula:

AEQ = NB x Fator de prioridade da Área x Fator de Regeneração Natural x Área

e Onde:

• AEQ = Número de unidades Árvore-Equivalente geradas pelo projeto
• NR (número base de referência) = 1.000
• Fator de Prioridade da Área = Fator de multiplicação definido em função do' grau de

prioridade da área para a conservação da biodiversidade e da água (item 5.2)
• Fator de Regencração Natural = Fator de multiplicação dcfinido em função da ocorrência

de regeneração natural na área (item 5.4)
• Área = Área abrangida pelo projcto, em hectares

"
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Comitês das Bacias Hidrográficas dos
Rios Piracicaba. Capivari e Jundiaí 4Y

lI-::\'

~

CÂMARA TÉCNICA DE USO E CONSERVAÇÃO DA ÁGUA NO MEIO
RURAL- CT-RURAL

~

A CT-RURAL, dos Comitês PCJ, tem, dentre suas competências, a da
"propor'uma Política para Uso e Conservação da Água no Meio Rural para os Comitês
PCJ'"'.Assim sendo, no dia oa de fevereiro de 2015, quando da realização da sua 9211.
Reunião Ordinária, na sede do Sindicato Rural de CharqueadalSP. a CT-Ru",I, com a
presença das entidades e instituições püblicas e privadas que atuam na ârea de
abrangência dos Comitês PCJ. bem como, usuários agrícolas, prefeituras, serviços de
saneamento, universidades, sociedade civil organizada e comunidade em geral.
considerando a forte estiagem ocorrida no ano de 2015, a pior aise Ilidrica da histólia,
nos últimos 90 anos. sobretudo nas 8aOas PCJ e Atto TIetê, propós a realização de
uma grande manifeS1ação com o Lema "VAMOS SALVAR AS NASCENTES E A
SUSTENTABIUDAOE HíORICA JÁ", no âmbito dos Comitês PCJ e do Ano Tietê, por
meio da "CARTA DE CHARQUEADA", de 06I02J2015.

,•

Rio Claro, SP" 07 de abril de 2015.

Prezado Senhor:

Ref.- CARTA DE CHARQUEADA

~
~
é1a

i~
~
'"I

~•
Assim sendo, solicitamos que a Câmara Tealica de Planejamento _

CT-PL aprede nossa proposta e a encaminhe à apredação dos Plenários dos Comkês
PCJ visando à aprovação da diwlgação <lareferida Carta de Charqueada.

Sendo só para o momento, aproveitamos a ensejo para renovar nossos
votos de elevada estima e distinta consideração.

Atenciosa~r

JOÃO PRi,MOBARALOI
Coordenador da CT-RURAL dos Comités PCJ

Ao Iiustrissimo Senhor LEONILDO EDNILSON URBANO
MO. Secretàrio-ExeCU1ivodos Comités PCJ
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CARTA DE CHARQUEADA

o Comitês das Bacias Hidrográficas dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundial, por meio
de sua Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água no Meio Rural - CT Rural, formado
por representantes das prefeituras, sindicatos rurais, serviços de saneamento, universidades,
órgãos de extensão rural, organizações não governamentais, órgãos de meio ambiente, e
outros setores relacionados à preservação dos recursos hídricos na área rural, em reunião
ordinária realizada no Sindicato Rural do município de Charqueada, dia 06 de fevereiro de
2015, deliberou a elaboração do presente manifesto.

CONSIDERANDO QUE:

_ Compete à CT-Rural estudar, discutir e promover discussões sobre o uso sustentavel dos
recursos hldricos no meio rural e propor diretrizes e ações conjuntas e promover a integração e
a otimização de procedimentos entre as instituições que atuam no meio rural visando à
preservação, conservação e uso sustentável dos recursos hrdricos (artigo 3° da Deliberação
Conjunta dos Comitês PCJ n° 022/05, de 31/03/2005);

_ O Estado de São Paulo enfrenta a pior crise hfdrica da história, sobretudo nas Bacias PCJ e
Alto Tietê.

- Em toda região Sudeste do Brasil, desde o verão do ano de 2013 ocorrem precipitações
(chuvas) abaixo da média histórica, provocando acentuada escassez hldrica e rebaixamento do
lençol freático e, por falta de outras alternativas, foram utilizados com grande intensidade os
reservatórios das Bacias PCJ, bem como, dos integrados formadores do Sistema Cantareira.

_ As precipitações em 2015, embora significativas, estão mantendo-se abaixo das médias
históricas, portanto, insuficientes para promoverem a recuperação mlnima necessária do lençol
freático e dos reservatórios de maior porte.

_As precipitações do ano de 2014 e do inicio de 2015 poderão passar para a sociedade a falsa
imagem que a estiagem foi superada.

_ O Sistema Cantareira, pela baixa vazão de afluência desde 2013 e altas vazões de retirada,
atingiu ao final de 2014 nfveis de reservação abaixo de seu volume útil, que levou à utilização
do volume estratégico (volume morto) como única alternativa.

_ Há necessidade de se reter a água de precipitações ocorridas nas bacias de forma técnica,
eliminando fatores que causam erosão/assoreamento, permitindo o seu aproveitamento para o
processo produtivo, ou promover a infiltração de água de solo, alimentando os mananciais
subterrâneos e permitir, desta forma, a regularização das vazões e proteção dos corpos
hldricos (rios, lagos e nascentes).

./'

\{t

r

_Atenção especial deve ser dada às estradas rurais e carreadores que não podem servir como .--
canal escoadouro de águas pluviais e, portanto, devem possuir sistemas de contenção e de
infiltração de àgua em suas margens, evitando processos erosivos, arraste de solo e
conseqüentemente e de assoreamento de rios e lagos.

- Os Sindicatos Rurais estão organizados e procurando soluções, porém, frente a tal gravidade,
registrada pela pior estiagem dos últimos 90 anos, necessitam de todo o apoio possfvel para
ampliarem suas efetividades de acertos.

- Há necessidade de reforço e treinamento do contingente dos funcionários de instituições ~
públicas e organismos envolvidos diretamente com o gerenciamento dos recursos hídricos,
saneamento e meio ambiente (rural e urbano), sobretudo em condições de excepcionalidade
como a atual.
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PROPÕE:

~

_ Sem o intuito de atribuir culpa, ou julgar responsabilidades, a realização de uma grande /
manifestação: "Vamos salvar as nascentes e a sustentabilidade hídrica já" , para alertar toda a
sociedade (inclusive do Alto Tietê) que as águas provenientes das precipitações previstas até o
final de março de 2015, devem ser retidas de todas as formas possíveis, na própria bacia
hidrográfica onde ocorreram, por meio de armazenamento em reservatórios, cisternas e
equipamentos afins ou para a infiltração no solo e a recarga do lençol freático, através de
"Bacias de Retenção" das águas das estradas rurais e carreadores, entre outras formas, mas
com os devidos cuidados para evitar contaminações do lençol freático e de combate à
epidemias, como a UDengue".

- Somar esforços com todas as Entidades e Instituições, no âmbito dos Comitês PCJ e Alto
Tietê, que já estejam com campanhas e trabalhos dirigidos para os objetivos acima
mencionados.

r•

~•

- Criar uma parceria entre Secretarias de Governo, Organismos Gestores, Regulação e
Fiscalização voltados ao gerenciamento dos recursos hídricos, saneamento e meio ambiente, ./
visando um esforço conjunto e prioritário para reduzir o tempo de obtenção de licenças e
autorizações para implantação de obras hidráulicas e de retenção hídrica, alimentação do
lençol freático, reuso da água, entre outras.

- Para que haja ampla adesão dos proprietários rurais visando a reservação de água, é
necessário simplificar a regularização de barramentos existentes ou a implantar em área
rural com volumes de reservatório de, por exemplo, até 15.000 m3, eliminando o alto custo
de estudo hidráulico decorrente do processo de outorga junto ao DAEE, de forma similar
ao que acontece no Estado do Paraná.

- Na questão ambiental, incluir na Declaração de Conformidade da Atividade Agropecuária
da CATI (Res. CONJUNTA SMAlSANSJDC 01, DE 27-12-2011), a dispensa de
autorização ambiental de intervenção em APP no caso de desassoreamento em
acumulações de água decorrentes de barramentos isentos de outorga de até 10,000 m2 (1
ha) uma vez que estes barramentos já não geram mais APP (Lei 12.651/2012 e Lei
15.684/2015)

_ Nas negociações, além da solicitação de recursos financeiros para as ações necessárias,
requerer junto às Secretarias de Governo, no âmbito Municipal, Estadual e Nacional e livre
iniciativa, a autorização de uso (empréstimo) de máquinas, equipamentos e de corpo técnico
para os órgãos que estão diretamente envolvidos com a crise hídrica 2014/2015,

- Para as ações propostas, promover o imediato acionamento da Presidência e secretaria
Executiva dos Comitês PCJ, para buscar uma possível e imediata liberação de recursos da
Fundação Agência de Bacias PCJ para promover este movimento, bem como os estudos de
viabilidade, aluguel ou aquisição de equipamentos e afins.

- Promover, sem alarmismos ou sensacionalismos, mas de forma técnica, competente,
abrangente, indispensável e inadiável uma sensibilização de toda a comunidade envolvida no
âmbito dos Comitês PCJ e Alto Tietê, sobre a real extensão e impactos de tal estiagem, com
propostas de ações partícipativas, a curto, médio e longo prazo.

Charqueada, 06 de fevereiro de 2015

Câmara Técnica de Uso e Conservação da Água no Meio Rural- CT- Rural

Comitês PCJ
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IPSA
CORUMBATAÍ

INSTITUTO DE PROTEÇÃO
SÓCIO AMBlEJ-..AL
DA BACIAIUDROGRÁflCA
DO RIO CORUMBATAÍ.SP

iN
)

PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DAS NASCENTES DO RIO
CORUMBATAÍ EM ANALÂNIJIA TEM COMO PARCEIRO O DAAE DE RIO CLARO

• & A OSCIP IPSA CORUMBATAÍ.

Desde o ano passado o DAAE Rio Claro ( 2.012) vem desenvolvendo este projeto onde

em uma área aproximada de 3.000 hectares pretende se adequar as propriedades rurais em

propriedades ambiental mente corretas, ou seja, onde a interação agropecuária e meio ambiente

caminhe para um único objetivo, produzir água em quantidade e qualidade.

Temos a convicção que a atual crise de escassez de água que hoje atinge inúmeras

cidades de nosso Estado e de nosso País, é o sinal aguardado à anos, ou um aviso de que os

próximos anos o problema aumente. Portanto temos que priorizar as áreas de produção de água e

a região de cabeceira das nascentes e córregos tributários do rio CorumbataÍ é sem dúvidae alguma o local ideal para trabalharmos em prol de nosso meio ambiente.

O projeto de Analândia intitulado "RECUPERAÇÃO AMBIENTAL DA MICROBACIA

DO CÓRREGO DO CAVALHEIRO& TRIBUTÁRIOS é um projeto piloto no qual servirá de

base para a formulação de um termo de referencia no qual definirá as diretrizes para alicerçar a

revisão do Plano Diretor para Recomposição Florestal do Comitê das Bacias PCJ, documento

este, considerado, de extrema importância para os projetos encaminhados para a Câmara Técnica

de Recursos Naturais do PCJ em conjunto com a câmara técnica rural.

Recuperar ambientalmente as propriedades à montante da captação de água para

abastecimento público de Rio Claro, com o intuito do aumento da produção de água, para os usos

agrícola, industrial, em especial para a produção de nossosalimentos, mas não só para Rio Ctaro, mas
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SÓCIO AMBlEl':TAL
DA BACIA HIDROGRÁFICA
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também o município de Piracicaba- SP, que utiliza 98,5% das águas do rio Corumbataí para seu

abastecimento público, atingindo diretamente 650.000 pessoas da Bacia Hidrográfica do Rio

Corumbataí.

Willy Werner Grassmann Bóbbo

Gestor Ambiental
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NOME DO PROPRIETÁRIO NOME DA PROPRIEDADE ÁREA/HA LUPA CONTATO
ANTONIO ROZIN SOBRINHO FAZENDA SÃO FRANCISCO 338,8 ' 00208 19-3566-1245/19-99767-8447

SERGIOGABRIELSEIXAS FAZENDA SANTA LUCIA DO SERRO 225,0 00044 18-3522-1955 (ESCRITORIO)
CARLOSMARCHIZELLI/VANDERLEI SITIO SÃO SEBASTIÃO 47,7 00053 19-997083893 (VANDO)

VIVALDINI
ELlDIO PAIUTA FAZENDA SÃO SEBASTIÃO 76,0 00021 19-3566-7106
ELlDIO PAIUTA SITIO BARÃO 111,3 00112 19-3566-7106

GILBERTOANTONIO BIONDO FAZENDA SANTA CAROLINA 169,4 OD05D (19) 98214-0902
JULIO CESAR VILELA SITIO ESTÂNCIA BELAVISTA 29,0 OD213 (19) 99662-1790

MARIO CARLOSOnOBRINI COSTA FAZENDA CHAPULTEPEC 418,6 OD016 19-99709-9869
MURILO BUENO KAMMER FAZENDA BOA ESPERANÇA 379,5 DD048 19-3566-7387/19-81283858 (MURILO)

OLDAIR JOSÉCALCHI SITIO SÃO SEBASTIÃO 56,4 D0051 19-3566-1278/19-99758-4147
PLAUTO DE OLIVEIRA CHÁCARA SANTO ANTONIO 9,6 00231 (11) 3031-8145 / (11) 998DO-8221(Terêncio Filho)

MARI CACILDA RAMELA SCHALCH/Mí FAZENDA SANTA MARIA DA GLÓRIA 202,0 00DD2 19-99676-0464
JOSÉ LUIS RAMELLA BERTOU SITIO CONDOMINIO DA SERRA 53,2 00D47 (19) 3422-5276/3566-1360/19-3566-7357

CARLOSFRANÇA RANGEL SITIO SANTA MARIA DA SERRA 45,0 00D69 (11)99972-8080/19-99631-8803 (DIRCEU)
CLAUDIO JOSÉAZEVEDO FAZENDA SÃO MARCOS 290,4 00216 IMPLEMAC-16-3368-5111/ (16) 98126-9211

(Fernando Filho)
JOÃO BATISTA COSTA FAZENDA NOSSASENHORA DAS GRAÇAS 145,2 00229 19- 3583-897D/19-99175-6034
OSMAR JOSÉPAIUTA SITIO RONCADO R 169,4 00075 19-3566-7128
MOACIR DESOUlA SITIO SÃO SEBASTIÃO 9,0 00217 (19) 99794-5865

MARIA LUCIA FARANO CASIMIRO COSTA FAZENDA SÃO DOMINGOS 324,0 00168
MARIA LUCIA FARANO CASIMIRO COSTA FAZENDA SÃO DOMINGOS 84,7 00076

FRANCISCOALMIRAL (19) 99681-0698
ARIOVALDO SEBASTIÃO FABIANO SITIO VERA LUCIA 7,2 DOOI0 19-3566-1348

ANÉSIO JOSÉBERTOLlJUNIOR SITIO ALVORADA 16,0 00011 19-3566-1166
FERNANDO BALDIN (19) 3565-59DO /3565-59D3

ANTONIO HENRIQUE MARCHIZElLl CHÁCARA SANTO ANTONIO 8,8 00D28 193566-1268
JOSÉROBERTOBERTOLl SITIO FLAMBOYAN 62,9 00008 (19) 3894-4693/ (11) 3104-4599

LUIZ ALBERTO RONCA MARTINEZ SITIO ENTRE PEDRAS (11) 98609-0609
ANDREIA FERNANDES SITIO JEQUITIBA (11) 96189-8564/ (11) 3254-7694

SILVIO CAlCHI SITIO ARARUVA 3566-1129 (SILVIA FILHA)
APARECIDO SERTORIO 3566-1375

SEBASTIÃOASSONI 3566-1321
RAUL MONTEIRO/VERA QUEIROZ DE FAZ.ALTO DA SERRA 106,5 (19) 3572-1112

MONTEIRO
-
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PROJETO DE RECUPERAÇÃO AMBIENTAL

MICROBACIA
CÓRREGO DO CAVALHEIRO & ENTORNO

ANALANDIA-SP
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• •
PORQUE? CÓRREGO DO CAVALHEIRO &

ENTORNO

• Primeiras microbacias a jusante do divisor de
águas da Bacia Hidrográfica do rio Corumbataí;

• Região produtora de água;

• Afluentes da margem esquerda do rio
Corumbataí, considerados como mananciais de
importância regional devido ao potencial hídrico
para abastecimento dos municípios de Analândia,
Corumbataí, Rio Claro e Piracicaba.

~Í'--l.y



•
INTRODUÇÃO

•

Após a identificação da área da microbacia do
córrego do Cavalheiro e, em detrimento ao
objetivo do projeto, optou-se pela ampliação da
área pois algumas propriedades excediam os limites
geográficos da microbacia, portanto houve um
aumento da área onde a prioridade foi envolver as
propriedades ao entorno dos principais córregos
que deságuam na margem esquerda do rio
Corumbataí.

-
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• •
OBJETIVO GERAL

Transformar as propriedades rurais em
propriedades ambientalmente corretas:

• Recuperando áreas degradadas;

• Revegetando áreas de preservação
permanente;

• Licenciando obras hidráulicas;

• Implantando áreas de reserva legal;

~-
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• •
OBJETIVOS

• Favorecer o acúmulo e infiltração de água no
solo;

• Proteger o solo contra a erosão e futuras
voçorocas;

• Gerar ambientes adequados para a Fauna e Flora;
• Adequar e licenciar o turismo rural;
• Gerar alternativas de renda dentro da

propriedade;
• Monitorar os serviços ambientais.

~~



• •

•

•

•

•

•

'"REFERENCIAS
PINTON, Leandro de Godoi. A antropogeomorfologia na bacia do córrego do Cavalheiro - Analândia/SP:
uma avaliação da dinâmica do uso da terra e sua adequabilidade a legislação ambiental e a capacidade de
uso. Trabalho de conclusão de curso (Universidade Estadual Paulista, Instituto de Geociências e Ciências
Exatas. Rio Claro, 2011;

SilVA, Michel Metran da. Dinâmica espaço-temporal das áreas variáveis de afluência da bacia do córrego
do Cavalheiro. Dissertação de Mestrado (Escola Superior de Agricultura "luiz de Queiroz"). Piracicaba,
2012;

CUNHA, Cenira Maria lupinacci da & PINTON, Leandro de Godoi. Avaliação da capacidade de uso da terra
da bacia do córrego do Cavalheiro. Pesquisa (Universidade Estadual Paulista, UNESP/Campus Rio Claro).
Rio Claro, 2012;

CUNHA, Cenira Maria lupinacci da & PINTON, Leandro de Godoi. Implicações Geomorfológicas da
Dinâmica do Uso da Terra da Bacia do Córrego do Cavalheiro. Pesquisa (Universidade Estadual Paulista,
UNESP/Campus Rio Claro). Rio Claro, 2012;

CUNHA, Cenira Maria lupinacci & PINTON, Leandro de Godoi. A Cartografia do Relevo como Subsidio para
a Análise Morfogenética de Setor Cuestiforme. Pesquisa (Universidade Estadual Paulista UNESP/Campus
Rio Claro). Rio Claro, 2013.

~o::-



•

CONTATO:
WILLV WERNER GRASSMANN BÓBBO
GESTOR AMBIENTAL - DAAE - RIO CLARO- SP.
TEL(19) 99132-1264
WI LLY@DAAERIOCLARO.SP.GOV.BR
WI LLYTECNOFISH@HOTMAIL.COM

•

~<:;:;
N





134
• f

"
•

o'. _ '. "'",NASCENTES.~,.....'. "" ~ .'''A.':''_,' ...•~i



"

EDUCAÇÃO SOCIOAMBIENTAL
E A RESSOCIAUZAÇÃO DE

DETENTOS

As mudas nativas do Programa Nas-
centes serão produzidas não apenas por
grandes viveiros, como os da CESP, DAEE
e da Sabesp, como também por detentos
que partldpam do Programa Regioni31 de
Plantio de Mudas Nativas e Recuperação
de Mananciais, desenvolvido pela Secre-
taria de Adll)inistração Penitenciária. O.
objetivo do programa é promover ares.
socialização de seCltenclados através da
.produção de mudas, do plantio e da res~
tauração de áreas degradadas nfls regiões
dos presídios. -

A importância das matas ciliares

As .matas ciliares são tão Im- solapam, o escoamento superficial
portantes para a proteção de rios aumenta e a Infiltração da água no
e lagos como são os cílios para os solo diminui, reduzindo as reservas
nossos olhos. Entenda a Importân- de água do solo e do lençol freático.
ela dest'a vegetação na Ilustração . As cónseQuências são dramáticas
abaixo.. 00 lado esquerdo, temos para o meio-ambiente: a poluição
um rio saudável, .com a mata dllar difusa chega facilmente aosmanan-
auxiliando a ação da natureza. Já ciais, a vida aquática ê prejudicada,
do lado direito temos os malefícios a ocupação desordenada chega às
da ausência desta vegetação. Sem margens de rios. e reservatórios,
as matas ciliares, as nascentes se- transformando-os em grandes es-
cam, as margens dos.rios e riachos gatos ou lixões..

REDUÇÃO DA
RESERVA DE ÁGUA

DO SOLO E 00
LENçoL FREÁTICO

•-..- .,.
•."..,.,_ ..... '

AUMENlO DO
VOLUME 00

ESCOAMENTO
SUPERFICIALASSOREAMENTO

E ACÚMULO
DE RESJDUOS

•••••••
EVAPORAÇÃO

OLHO D'ÁGUA
!

ÁGUA'
ARMAZENADA
NO SOLO

'.,.
I,-'.

EVAPOTRANSPIRAÇÃO

• +Ht~,!
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Munlclplas O

•••
• 618.983 :C' 371,3 ha

& FEHIDRO (PlIrlllbll do Sul)
Rcvegetação da mati!l ciliar

(- 95.000*: C' 33 ha

é CESP
RecompDs~ç:lo tlarestal no

. Reservat6r,:l do RIo Jl!Igulln
Bacia Hldrogrilflca do Paralbi'l do Sul

o DAEE
RecomposlçAo florestal nas ~l11lgens
de Parilltlnga e Blrltlba MIr1m

. Bacia Hidrográfica do Alto netO!

(- 1.600.000 IC' 742,28 ha

,

o SABESP .
Repovoamento vegetal e recupelêlçlio da fab:a de

• área de preservaç:lo pcrm"nente (APP) na Represa
T.!Ilaçupebll
BlIcla Hldrogrâflu dO.Alto Tietê

j.., " .••
• 255.600; ~ - 213 ha

o FEHIDRO (Alto Tlet~)
Conservaçao do solo e
recupertlçllo da matil Cllillr,
'95.000*1C" 15,84 ha

... "\..
'.1. .

j.. ,
• 3;504.000 iC' 2.920 ha

••• •
í 263.386'1 P 158 ha

e SIolA~ Sistema Ambientai
Restauração ecol6g:ca nas áreas
de pre.o;ervaç.!iopermanente (APP)
BlIcla Hldrográflca do PCJ

o ITESP
R~stlluraçlio çcol6g'ca de áre;,s de Reserva
Legal (Rl) (' Arells de Preservaçt!o Per'manente
(Af'P) de assentamentos ~staduals
Baclas HidrogrilfiClls do Alto Tlet" e PCl

..

FEHIDRD
(Plraclcabal Caplvaril Jundlll r l
Renorestamento ciliar

(-9" .• 00* IC 10,5 ha

o
O

UGRHl

PAR,AÍBA DO SUL

ALTO TIETÊ [1
'PIRACICABA I CAPIVARlI JUNDlAÍ d

MUlllciolO$da; ~rells de lntervencllo

BaCIascom capÍllç!o de água

Áreas prioritarias para Illtervellçllo
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'~Mataprotegida, Agua na forte
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I. .. /'~ o Programa Nascentes., do Governo do Estado de São L •. " - ~~

r. ' ,.Paulo, é a maior iniciativa já lançada pelo poi:l~r público para r
~ ,., •.~ manter e recuperar as matas ciliares - vegetação "localizada I
~ . ::: J às margens de nascentes, rios, córregos, lagos e represas ,
\ "'"l; '-.1;: ~, que protegem e limpam as nossas águas. O Programa
••.• , Nascentes Irá promover a restauração ecológica ao mesmo

tempo em que protegerá os nossos recursos hídricos. A
meta inicial é recuperar 4.464 hectares de matas ciliares,
uma área equivalente a 5.400 campos de futebol, utilizando
6,3 milhões de mudas de espécies nativas. Inicialmente, o
programa está sendo de~envolvido nas bacias hidrográficas
Alto Tietê, Paraíba do Sul e Piracicaba-capivari-Jundiaí,
regiões que concentram mais de 30' milhões Ctehabitantes.

O programa vai mobilizar não apenas investimentos
públicos como também direcionar privados, por meio de
incenti~os e pagamento de passivos ambientais. O objetivo
final do programa é promover a restauração de 20 mil
hectares de matas ciliares e proteger 6 mil quilômetros de
cursos d'água.
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GOVERNO 00 ESTADO

SÃO PAULO'

EXEMPLOS DE ESPÉCIES
NATIVAS UTILIZADAS NO
PROGRAMA NASCENTES "

Amendoim-bravo . lpê-Rosa

Açoitll-ca"'1I10 Ipê.Roxo-BoIa

Angico-branco Jaracatlá

Anglco-da-matlJ ,Jatob"

Araçá-amarelo lcnlpllpo

Aroeira-pImenta Jcqultibá-Rosa

Cllpororoca MonJoleiro

Cedro-rosa MutalTlbo

Copaíba P~lnell1'l

Coraçâo-<le-negro Pau-vIOla

Jngâ-do-breJo Pitanga

Inllâ-Induhs lamborll

Ingã'Miri'Tl Unha-de-vaca

Ipê.Amarelo

.



Consórcio Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba, caplvari e Jundiaf

CAMINHOS PARA A SOLUÇÃO

Documento resultante do ciclo de debates sobre Eventos Extremos

Representantes do Consórcio PCJ, dos Comitês PCJ, das associações
civis organizadas, de prefeituras, empresas e universidades das Bacias PCJ,
em reunião realizada no município de Piracicaba/SP, no dia 25 de junho de
2015, realizaram um debate especial sobre os eventos hidrológicos extremos, e
como a crise pode se configurar como uma oportunidade para a convivência e
o enfrentamento da questão. Em seis anos, a região passou de um extremo,
caracterizado por um período de excesso de chuvas (entre os anos de 2009 a
2012) para outro extremo, de um período de seca nunca antes registrada (2013
a 2015). Esse cenário motivou o Consórcio PCJ e seus parceiros a debater o
tema com a comunidade, visto que os eventos extremos geram prejuízos
econômicos, sociais e ambientais.

Os eventos extremos estão se tornando cada vez mais rotineiros e
intensos, mostrando a importância de se debater o assunto. Prova disso é que
mesmo com as chuvas acima da média histórica nos meses de fevereiro e
março de 2015, as vazões dos rios nas Bacias PCJ ainda estão abaixo da
média para o período. Em 2014, cuja estiagem foi a mais severa dos últimos 90
anos, os rios das Bacias PCJ apresentaram recordes de baixas vazões. O Rio
Piracicaba, por exemplo, que na época mais seca do ano costuma apresentar
vazões de 40 m3/s, chegou apresentar 4 m3/s durante o mês de agosto, a
menor vazão já registrada. O Rio Atibaia, próximo à captação de Valinhos e
Campinas, teve momentos de vazões de 3 m3/s, quando o natural seria no
mínimo 15 m3/s.

O primeiro encontro sobre eventos extremos aconteceu em Piracicaba, no
dia 07 de maio, e tratou sobre Políticas Públicas nesse contexto. O segundo
encontro foi realizado na cidade de Capivari, no dia 14 de maio e debateu
Agricultura, Meio Ambiente e Mudanças Climáticas. Já o terceiro encontro
ocorreu na cidade de Jundiaí, no dia 21 de maio, com o tema Desenvolvimento
Urbano e as Questões Hídricas. Durante o quarto e último encontro, cujo tema
foi "Caminhos para o Enfrentamento da Questão dos Eventos Hidrológicos
Extremos", os participantes produziram este documento, a partir da
sistematízação de todas as angústias, ideias e propostas apresentadas nos
três primeiros encontros. Foram definidas algumas prioridades de ação e
planejados os próximos passos do grupo para aprofundamento do assunto,
buscando encontrar coletivamente os caminhos para a solução dos problemas
enfrentados na região das Bacias PCJ, conforme segue:

AV.SãoJerônimo,3100' Morada do Sol' Americana' sp.CEP13470-310
FonelFax:(19)3475.9400' www.agua.org.br

http://www.agua.org.br


~Cons6rclo Intermunicipal das Bacias dos Rios Piracicaba, capivarl e Jundia( 111:1
PRIORIDADES DE AÇÃO

CONSÓRCIO
PCJ

Políticas Públicas:
- Vetar a criação de comitês de crise, pois podem coibir a participação dos

comitês de bacias e serem compostos por pessoas que não detém
conhecimento técnico sobre a questão;

- Desenvolver mais estudos técnicos na área de hidrologia e considerar a
crise permanente;

- Transformar as instâncias de participação já existentes em espaços mais
participativos;

- Realizar uma releitura da Política de Recursos Hídricos, verificando se
ela realmente contempla todas as medidas que necessitamos e inserindo
penalidades no caso de não cumprimento de suas metas e ações;

- Dar efetividade às políticas públicas já existentes na área de educação e
de legislação ambiental;

- Criar leis de incentivo fiscal para ações ambientais associadas ao
cumprimento de metas;

- Aprimorar a fiscalização ambiental;
- Melhorar o planejamento no gerenciamento dos recursos hídricos;
- Combater a fragmentação da gestão, tanto pública como privada, que

gera burocracias e impede uma visão holística dos problemas.

Educação Ambiental:
- Realizar a formação permanente de agentes multiplicadores;
- Trabalhar continuamente a educação ambiental nas escolas;
- Integrar ações dos gestores de recursos hídricos com a educação

ambiental nos Comitês PCJ e entidades em geral;
- Investir na Educação Ambiental para recursos hídricos;
- Repensar prioridades dos Comitês PCJ, inserindo a Educação

Ambiental como uma delas;
- Democratizar a informação ambiental;
- Elaborar materiais de educomunicação.

Agricultura. Meio Ambiente e Mudanças Climáticas:
- Fiscalizar o uso do crédito rural para garantir que o recurso cumprirá seu

devido fim;
- Fortalecer políticas de aquisição de alimentos;
- Fazer a gestão do território por microbacias;
- Recuperar e preservar áreas de recarga dos mananciais;
- Investir na criação de parques florestais e ao longo dos cursos d'água;
- Executar mais reflorestamentos em áreas produtoras de água;
- Estimular negócios para os pequenos agricultores ganharem renda com

a adequação ambiental das áreas rurais;

Av.SãoJerónimo,3100. Morada do Sol. Americana. SP.CEP 13470-310
Fone/Fax:(19)3475.9400. www.agua.org.br

http://www.agua.org.br
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- Valorizar o agricultor;
- Pesquisar e difundir técnicas mais econômicas na utilização da água nas

áreas urbanas e rurais;
- Recuperar e preservar as nascentes;
- Incentivar boas práticas de produção e manejo do solo.

Desenvolvimento Urbano e Mudanças de Paradigmas:
- Prestar manutenção e ampliar a rede de monitoramento hidrológico nos

rios de todos os municípios das Bacias PCJ;
- Controlar o crescimento urbano desorganizado, alinhando os planos

diretores municipais com o plano das bacias PCJ;
- Harmonizar o desenvolvimento urbano e econômico com a preservação

dos recursos naturais;
- Promover mudanças culturais (reduzir o consumo dos recursos naturais

e a produção de lixo, incentivando ações individuais e coletivas);
- Assumir a convivência com os eventos extremos, tornando as cidades

mais resilientes;
- Trabalhar os diversos valores da água (sagrado, cultural, turístico).

Gestão da Água:
- Tratar 100% dos esgotos produzidos nas Bacias PCJ;
- Aprimorar a captação e a distribuição de água, reduzindo perdas na

distribuição;
- Criar mecanismos para aproveitamento da água de chuva nos centros

urbanos e áreas rurais (campanhas, leis de incentivo; legislação municipal);
- Incentivar o reuso e o aumento da eficiência no tratamento da água;
- Fomentar a criação de espaços de trocas de tecnologias sociais;
- Reduzir o uso consuntivo da água, usando-a de forma racional e

responsável;
- Fazer da cobrança um instrumento importante para garantir a gestão

dos recursos hídricos;
- Unificar as tarifas do tratamento de água e esgoto em todos os

municípios pertencentes à mesma bacia, através da ação efetiva das agências
reguladoras dos serviços de saneamento;

- Melhorar a comunicação entre os órgãos gestores e a comunidade,
informando o cidadão para a ocorrência de eventos extremos;

- Aprimorar o sistema de suporte à decisão, fortalecendo a Sala de
Situação das Bacias PCJ (atendimento 24 horas por dia, sete dias por
semana).

AV.SàoJerOnimo,3100' Morada do 501. Americana' 5P.CEP 13470-310
Fone/Fax:(l9) 3475.9400' www.agua.org.br

http://www.agua.org.br
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PRÓXIMOS PASSOS:

141
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- Formação de um grupo de emails dos participantes, para que seja

possível trocar informações e planejar as próximas ações do grupo;
- Envio deste documento para as Câmaras Técnicas dos Comitês PCJ e

demais instituições da região que não estiveram presentes nos encontros,
visando obter complementações para lapidar e aprofundar os assuntos aqui
apresentados;

- Realização de um próximo encontro, na sede do Consórcio PCJ em
Americana/SP, para que o grupo possa ter ,acesso às considerações feitas
pelos Comitês PCJ e demais instituições, com o objetivo de produzir
coletivamente um documento de referência para ser utilizado na atualização do
Plano das Bacias PCJ, sendo que o Consórcio PCJ e a Câmara Técnica de
Educação Ambiental (CT-EA) dos Comitês PCJ se dispuseram a fazer os
encaminhamentos necessários e acompanhar o processo de revisão do Plano.

- Divulgação do documento referência a toda população, órgãos públicos
federal, estaduais e municipais, instituições privadas, imprensa, conselhos de
meio ambiente, comitês de bacias, assembleias legislativas, entre outros,
visando compartilhar as informações e obter apoio para que as ações previstas
possam ser realmente executadas;

- Transformação do documento referência em apresentações didáticas,
que possam ser utilizadas em todas as instituições de ensino e centros
comunitários das Bacias PCJ;

- União das associações civis visando fortalecer o terceiro setor, para que
tenham mais potência de ação e possam estabelecer alianças em prol da
efetivação do documento referência;

- Discussão e capacitação dos participantes sobre os temas que ainda
não são consenso e que precisam de mais debates (transformação da água em
mercadoria; eficiência do bônus para quem economiza água; atividades
descentralizadas do Comitê de Bacias nas comunidades; obrigatoriedade da
educação ambiental no currículo escolar; pagamento por serviços ambientais e
ecossistêmicos; construção de abrigos para animais; formação de mão de obra
para a área rural; utilização da água subterrânea; dessalinização da água do
mar; condensação de vapor de água para consumo; gratuidade da água para
todos; e pegada hídrica), que poderão ser realizados na própria sede do
Consórcio PCJ ou em reuniões das câmaras técnicas dos Comitês PCJ.

o Consórcio PCJ e os demais participantes se comprometeram a
divulgar este documento, visando obter maior visibilidade à iniciativa e
agregar mais pessoas ao movimento que busca encontrar novos
caminhos para a solução dos problemas em nossa bacia hidrográfica.

Piracicaba (SP), 25 de junho de 2015.

Av.SãoJerOnimo,3100.MoradadoSol'Americana.5p.CEP 1347()..31O
Fone/Fax:(19) 3475.9400.www.agua.org.br

http://www.agua.org.br
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Ivan Carneiro

De:
Enviado em:
Para:
Assunto:

GAEMA~ Núcleo Piracicaba
terça-feira. 17de novembro de 2015 13:59
Alexandra Faccioli; Ivan carneiro Castanheiro
ENC:Convite reunião regional GAEMA, Promotores de Justiça do Meio
Ambiente. entidades ambientais, sociedade civil -17/11/15, lOh

---~----..~-----"------------------"-"-"------"---
De: Prof. Dejanira de F. de Angelis [mailto:dejanira@afa.inf.br]
Enviada em: terça-feira, 17 de novembro de 2015 13:34
Para: 'Gaema Piracicaba'
Cc: Dilza Aparecida Nalin; Dertene Attili de Angelisi 'Mario'; 'Márcio Antônio Gomes Ramos'
Assunto: RES: Convite reunião regional GAEMA, Promotores de Justiça do Meio Ambiente, entidades ambientais,
sociedade civil-17/11/15. lOh

Excelentíssimo Df. IVAN.

(Agradeço o convite para esta tão importante reunião.

Motivos particulares impedem minha participação.

Embora o governo do Estado de s. Paulo, recentemente propôs a construção de duas grandes reservas hídricas para

regularizar o fluxo

implicam em muito menor custo para tratamento de agua para abastecimento(a presença das matas ciliares
público),

Quero reforçar, se for oportuno que a preservação das nascentes de água as matas ciliares, devem constituir
atenção dos municípios

I
I
I
ICj

'3S águas dos Rios Camanducaia e Jaguari, os municípios que estão fora deste sistema hídrico, deveriam estar
criando condições a curto

e médio prazos para terem suas próprias reservações considerando que eventos climáticos extremos poderão
ocorrer.

Quando se tem rios de boa qualidade de água a reserva implica que a saúde ambiental está sob mais segurança
(envolvendo a irrigação

para gerar bons alimentos, e criação de animais saudáveis) lembrando ainda que muitos insumos químicos deixam
de ser usados para

tratamento da água. Fora isto uma reserva, constitui uma região de microc!ima ameno coisa que somos totalmente
carentes.

Sugiro ainda que o controle das estações de tratamento de esgotos sejam bem monitoradas ,isto fará com que os
rios possam ser melhor enquadrados nas suas classificações originais.

Não sei se estas sugestões são pertinentes neste momento.

1



Respeit6samente.

Prof, Dejanira Franceschi de Angelís

-- ----_._-------------------------_ .._--
De: Gaema Piracicaba [maHto:qaemaoiracicaba@mpsp.mp.br]
Enviada em: segunda4eira, 16 de novembro de 2015 11:36
Para: Gaerna Piracicaba
Assunto: ENC:Convite reunião regional GAEMA, Promotores de Justiça do Meio Ambiente, entidades ambientais,
sociedade dvil-17/11/15, lOh

PREZADO(A) SENHOR(A):

Reiteramos o convite abaixo, referente à Reunião Regional que será
'ealizada amanhã. dia 17/11/15. às 10 horas, no Auditório da sede deste Núcleo
!'O-Piracicaba, não se olvidando da necessidade de prévia confirmação de presença,
em razão dos lugares disponíveis.

Cordialmente,

~
~

GRUPO DE ATUAÇÃO ESPECIAL DE DEFESA DO MEIO AMBIENTE
- NÚCLEO PC/-PIRACICABA -

MINISTÉRlO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO - MPSP
Rua Almirante Barroso, n!! 491 - Bairro São Judas

Piracicaba-SP, CEP: 13416-398
Te\., (19) 3433-6185

-----_ .._-----------------------------------"-_. --
"le: Gaema Piracicaba [mailto:qaemapiracicaba@mosP.mp,br]
nviada em: terça-feira, 20 de outubro de 2015 17:08
Assunto: Convite reunião regional GAEMA, Promotores de Justiça do Meio Ambiente, entidades ambientais,
sociedade dvil-17/11/15, lOh

PREZADO(A) SENHOR(A):

Pelo presente e aproveitando a oportunidade para cumprimentá-Io(a),

temos a honra de convidá-Io(a) para reunião de trabalho. em âmbito regional,

entre os Promotores de Justiça deste Núcleo PO-Piracicaba do Grupo de Atuação

Especial de Defesa de Meio Ambiente (GAEMA) e os Promotores de Justiça de Meio

Ambiente da sub-bacia Piracicaba de atribuição deste Núcleo com os Órgãos

públicos ambientais e representantes de entidades ambientais que atuam
2



A4~
nos Municípios de Águas de São Pedro, Americana, Analândia, Capivari, r
Charqueada, Cordeirópolis, Corumbataí, Ipeúna, Iracemápolis, Itirapina,

Limeira, Mombuca, Piracicaba, Rafard, Rio Claro, Rio das Pedras, Saltinho,

Santa Bárbara d'Oeste, Santa Gertrudes, Santa Maria da Serra e São Pedro,

em consonância com a previsão do artigo 7°, lI, do Ato Normativo nO552/2008-PGJ,

de 04 de setembro de 2008, alterado pelo Ato Normativo nO933/15-PGJ, de 15 de

outubro de 2015.

A reunião será realizada no dia 17 de novembro de 2.015, com in.í~io às

10h, no Auditório da Sede das Promotorias de Justiça de Piracicaba, localizado na

Rua Almirante Barroso, nO 491, Bairro São Judas, para esclarecimentos quanto ao

andamento dos trabalhos relativos às metas gerais e regionais estabelecidas no Ato

Normativo nO 893/2015-PGJ, bem como para fins de coleta de sugestões

uanto às metas regionais de atuação deste núcleo a serem oportunamente

definidas para o ano seguinte (2016), além de outros assuntos relativos às

atividades deste Núcleo de atuação.

Solicitamos a prévia confirmação de presença, via telefone (19-3433-

6185; 19-3434-7843; 19-3433-2696, ramais 216/218, com Ariane ou Érika) ou pelo

e-mail doNúcleoPCJ-PiracicabadoGAEMA(gaemapiracicaba@mpsp.mp.br). em

virtude da limitação de espaço no auditório, razão pela qual será elaborada lista de

espera, na ordem de inscrição, se eventualmente esgotado o número de lugares.

IVAN CARNEIRO CASTANHEIRO

Promotor de Justiça - Secretário - GAEMAPCJ-Piracicaba

ALEXANDRA FACCIOLLI MARTINS

Promotora de Justiça- GAEMAPO-Piracicaba

_._------------ .,---
Este email foi escaneado pelo Avast antivírus.
www.avast.com
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Dr.IVAN CARNEIRO CASTANHEIRO
Promotor de Justiça
GAEMA PCJ/PIRACICABA-SP.

Estamos enviando algumas ações que o viveiro de mudas do DAAE Rio Claro- SP., em

parceria com a oscip IPSA CORUMBATAr vem desenvolvimento na Bacia Hidrográfica do rio

Corumbataí.

O Projeto Cachoeira partiu da iniciativa dos proprietários furais de quatro

propriedades que diante da escassez de água que vinha se acentuando desde 2.011 na região,

resolveram se unir e iniciar um projeto de revegetação ciliar, inclusive já prevendo o cadastro

no CAR.

Outro ponto de destaque é que os mesmos estão desrespeitando o novo Código

Florestal e atendendo as normas do antigo Código. Em vez de preservarem apenas 5 a 8

metros de APP, eles estão cercando as áreas e preservando os 30 metros de APP, inclusive com

o plantio de mudas nativas, em sua totalidade.

Calculamos que serão plantadas de 6.500 a 8.000 mudas, prevendo a inclusão de mais

uma propriedade vizinha.

Enquanto as instituições perdem tempo em simpósios, seminários, discutindo a

melhor forma de amenizar a falta de água, estamos, pondo a mão na massa e plantando

mudas.

Atenciosamente,

Willy Werner Grassmann Bóbbo
Gestor Ambiental- DAAE - Rio Claro-SP.
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J2i"Il,õe sohre n crinçã<ulo. I~Hlt!rjUna
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l!~ç~idCr~ins.

TARCíSIO n.ETO Cf JlAVEG .•\TO. Prefeito do MUlIicipio de Jaguarilll1ll.

ESlndo de São Paul!) CIC.,

FAÇO SABER que a Cãrlltlla ~\'llInicipal aprovou c eu s.anciono c promulc.n a
seguinlc lei:

AI'L I"~Fic(l criftdo I,)Programa Bacias JagU:ll iúnn. que, \1i.ift il implúJluu;ãu de ações

para fi conscrvaÇll0 c rcclJp{,laç'~lo do::: ll1an<'lnciai~no ~"lul1icipio d(~Ja,guariúna c incrementar os

serviços <lmbielltais relacionados, princip<lll1lcntc, com:t disponihilidad{' c qualidade da flgua.

Art 2" Para cfeito desta lei, con~idr.:raI1H,C '.~;c'lviços tllnbicmuis- as illicimiv8s

ün!f6pil:U$ que favorc,.am a COflfoCr"'tlçito.ll1anutcnç:io. ampliaçl'lo ou a rc:;.(tluraçiio dos sl'rviços

ccossl.;tê-mlcos, islO é. dos hencfkios pl'Opiciti:du~ pelos ecossislemas nalUrnis Que são

imprcs;cindi\'cis pam ti OlnllUlcnçât1 das c(\rldiçôcs 1l1~c~~"5:i.ria::a vida.

,\rt 3" As características da~ :i.reas a serem rcc.típcl1'Idas. as açi\cs e a.:;.mel:'!$ serão

definidas lllcdirlmc criférios técnicos c lc-gais mm o nhjctivo de inccnli\"Flr ri adoção de prillicas

conser\'llcioniSlllS de sf~lo. aumento da cob~rtura "cgclal c implantação do $élllcanll,'nlOamhicnlol

n:ls Plllplil~rlíHlc:; nllais do ~..Iuniclpío ele Jaguarilulil que $eriio selecionarias após diagnó~lco

reali7ado

An. 41" O I)rngrama será illlplanlfHiI."'l all'avés de projCtos ICÇllic(l~, seguindo

cfilérij)~ Elserem definidos pela S{'ctt'lar'Ía ele-Meio Ambienfe ele Jag,uariúnB

J\rt. 5" O Conselho Municipal de DdCsa do ;;"lcio ,\l1lhicl1lC - CO\1DEMJ\

devêlÃ l'lllnlisal' c deliberar $oIHC 0:-: pmjcltlS lécnicos Jlara implantflçno na:- propriedades mrais
sc-!ccion{ld{l ~

Arl t{' A adesão ao Programa Baóas .lagul1riúmt :;Cl'll\'oJuntária.

An. 7" Os propriet,il iüs mrtlis qUi,.' se inserem dentro da área ele illlcrc.,~c dt1

l'rograma (~adcrilcl1l ao mesmo leriio suas I)l'oprieda<ies caiJl1slrndas no sistema municipal de

l".•.,daSltãmCnrO de propriedades nlf:\is, o Portal ,\lllhicllIal Municipal. PAM

Par;igulfCl único O PAM c um ponal de inIOrmaç{It.."'Sba51.:ado em um Sistcma de

Informaçoc$ GeogrlÍficas lSIG) e"tnJll.lladn l'll1 um h[lnco de dndo" pata atender quc::.lt>cs
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!"EI N" 2.249, de 11 de setembro de 2014.

DispõuobrfLQJ_e.p-a.s~~ çle valores do
)CMS Ecológico para o Fundo M!!niç.iQal
de Meio Ambiente - FMMA, e dá oulras
p-[Q~idçnciª$"

TARCislO CLETO CHIA VEGATO, . Prefeito do Município de laguariima.

Estado de São Paulo et<>,

FAÇO SABER que II Câmara Municipal aprovpu e eu sanciono e promulgo. a .

seguinte lei:

Art. 1~Fica o Poder Executivo autorizado a repassar, conforme disponibilidade

orçamentária, os valores originados do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Prestação de

Serviços.- ICMS Ecológico, creditados no exercícIO anterior, a titulo de compensação financeira,

por área protegida dos Municípios Paulistas, para o Fundo' Municipal de Meio Ambiente

FMMA, visando implementar ações destinada,s a uma adequada g~stão dos recursos naturais,

incluindo a manutenção, melhoria e recuperação da qualidade de vida da população local.

Parágrafo único. ~ despesas designadas nesta lei serio inseridas nos orçamentos

dos exercícios seguintes;
Art.' 2° A aplicação e a administração deste recurso serão realizadas conforme

disciplina a Lei Muní.dpal nO 2. J 08, de 27 de agosto de 2012,

Art. 3° As despesas com a aplicação desta lei correrâo por <:onta de dolações

próprias constantes no Orçamento vigente.

Art. 4° Fica autorizado o a)X)io financeiro para Pagamento por Serviços

Ambientais ~ PSA aos proprietáríos rurais que aderirem ao Programa Bacias Jaguariuna, que se,
dara através da execução de ações para o cumprimento das seguintes metas:

I - adoção de práticas cçmservacionistas de sol~, com a finalidade de abatimento

efetivo da .erosão e da sedimentação;

II - adoção de praticas para o ~neamento ambientai com a finalidade de dar

tratamento adequado ao abastecimento de água, tratamento de efluentcs líquidos e disposição

adequada dos resíduos sólidos das propriedades rurais;

IH - implantação e manutenção da cobertura vegetal das Áreas de Preservação

Permanente e da Reserva Legal. seguindo os critérios:da Lei Federal fi" 12.651, ~e 25 de maio de

20 J2, do Decreto Federal nO 7 830, de 17 de outubro de 2012, e seus dispositivos.

l~\
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9 l° o apoio finan~iro aos proprietários ruraiS habilitados iniciará com a

implantação de todas as ações prd'postas e se el>1enderápor no mínimo 04 (quatro) anos. sendo O
,

valor de referência por hectare/ano definido por decreto

~ 2° Considera-se proprietário rural habilitad.o àquele que:

a) tenha sub. propriedade inserida na área trabalhada pelo Programa, conforme

indicação do edital a ser publicado,

b) tenha propriedade com área igualou superior a dois hectares;

c) cadastrar-se no Portal Ambiental Municipal de Jaguariúna,

Art. 5° A Secretaria de Meio "Ambiente do Município devera elaborar e divulgar

edital de publicação. dando diretrizes, prazos e outras informações relevantes ao processo de. .
seleção dos proprietários rurais, regras estas estipuladas por decreto do Prefeito.

Art: 6° A efetiva implem"entação do Programa estará condicionado à

disponibilidade de recurso financeiro oriundo de alguma das fontes citadas no art. 7", da Lei

Municipal n' 2.218. de 14 de abril de 2014.

~ ]0 O Programa Bacias Jaguariúna deverá custear de maneira integral, os valores

de Pagamento por Serviços Ambientais - PSA, destinados aos proprietários rurais participãntes

da iniciativa.

~ 2°'0 Programa Bacias Jaguariúna poderá custear de maneira parcial ou integral,

os valores para as ações de conservação/restauração, bem como, saneamento ruraJ, previstas em

cada um dos projetos técnicos das propriedades rurais participantes.

Art. 7° O Poder. Executivo regulamentará a aplicação desta lei, no que couber,

dentro de 60 (sessenta) dias contados da sua publicação.

Art. se Esta lei entrara em vigor na data. ua publicação, revogadas as

disposições em conwirio.

Prefeitura do Município de J 'una, a6s 11 :rt' r~~de 2014
,'\JN,r, ,r,~\ ./o ,'" "'. () ,11.Q ~'0' (,#'"

rí' .f .. ~ '1;; TARCISI0CLETOCHIAVEGATO
f' í:l ~~ c: Prefeito
íi: '0l~," .' lo
,'-:\ <*'}i£.:;frv J';••.•..Ó' <,.;..< o'}.

Publicada no Departam o. ~Ex~\tíente e Registro da Secretaria de Governo •
....-.--"':- "

na data supra.

~
GUSTAVO HER

Secretario de ~ vemo
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DECRETO N° 3.297, de 04 de fevereiro<le 20]5.

Regulamenta a adesão ao Programa
Bacias Jaguariúna para utilização de
recursós do. Fundo Municipal de Meio
Ambiente - FMMA ([CMS Ecológico), em
conformidade com as Leis Municipais nOs
2.218 e 2.249/20[4. -

TARcislO CLETO CHIAVEGATO, Prefeito do Município de Jaguariúna,

Estado de São Paulo etc., no uso de suas atribuições legais, e com apoio nas Leis M~nicipais nOs

2.218, de 14 de abril de 20]4, e 2.249, de 1l de setembro de 2014,

DECRETA:

Art. }O A Secretaria de Meio Ambient~ de Jaguariúna - SEM!\- deverá coordenar
, .

o processo de seleção dos proprietários rurais visando a adesão ao Programa Bacias Jaguariúna,

através de Edital da SEMA.,

Parágrafo unico. O edital deverá indicar de maneIra detalhada, as regras de

participação, valores financeiros, documentos necessários para a inscrição dos proprietários,

informações sobre as práticas conservaciorllstas adotadas pelo Programa, bem como, os prazos, .
para o processo de seleção dos proprietários.

Art. 2° Será realizado o diagnóstico ambiental do imóvel runil, à luz da legislação

vigente através do Portal Ambiental Municipal- PAM.

S 10 Os mapas e as informações geradas no diagnóstico ambiental do imóvel rural

, serão disponibilizados aos respectivos proprietários rurais, sem custos.

9 2° Os mapas e as informações geradas no diagnóstico ambiental do imóvel rural

darão subsídios na elaboração do Projeto Técnico de cada uma das propriedades ruraIS,

participantes do Programa.

Art. 3° q projeto técnico será elaborado pelo corpo técnico da Secretaria de Meio

Ambiente de Jagu~úna para cada propriedade,. as ações' e meta~ que forem definidas farão parte

do Acordo de Cooperação a ser celebrado entre o proprietário rural e o Município de Jaguariúha,

com o objetivo de execução das ações e cumprimento das metas.
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Parágrafo único. O Conselho Municipal de Defesa do Meio Ambiente

COMDEMA deverá analisar e deliberar sobre projeto técnico para as propriedades rurais.

Art. 4° Os proprietários rurais que aderirem ao Programa Bacias Jaguariúna,

receberão apoio financeiro do Município, através de Pagamentos por Serviços Ambientais -

'PSA, previstos em Acordo de Cooperação a ser firmado entre as partes, como forma de

reconhecimento dos serviços ambientais prestados pelas práticas conservacionistas adotadas em

suas propriedades rurais, e deverão ser desembolsados a cada 02 (dois) meses ao longo do ano, a

serem pagas até o dia 10 (dez) de cada mês.

9 l° Os valores a serem desembolsados serão:
I - R$ 270,00/halano, para as práticas de restauração eJou conservação florestal,

dentro das Áreas de Preservação Permanente - APP;
11- R$ lOO,OO/halano,para as práticas de restauração elou conservação florestal

fora das Áreas de Preservação Permanente - APP.

92° O Município de Jaguariúna firmará Acordo de Cooperação com cada um dos

proprietários participantes do Programa, onde constarão em detalhes as ações a serem

implementadas, cronograma de execução, custo de' implantação, entre outras informações

pertinentes, As regras estipuladas no Acordo serão regidas por edital.

9 3° Os valores de PSA previstos nos Acordos de Cooperação serão corrigidos

anualmente, com base no Índice Geral de Preços doMercado (IGP-M).
~ 4° O COMDEMA deverá avaliar o Relatório de Acompanhamento das ações de

cada uma das propriedades, apresentado pela Secretaria de Meio Ambiente, em suas reuniões

ordinárias.
~ 5° O não cumprimento das metas acarretará na intenupção do apoio financeiro,

exceto caso fortuito e força maior.
~ 6" A cada 06 (seis) meses o COMDEMA deverá avaliar o desenvolvimento do

projeto e o cumprimento das metas.

S 7° O proprietário contratado pelo Programa e~tará habilitado a receber a 1a

(primeira) parcela de PSA no início das ações previstas em seu cronograma, aprovado

previamente pelo COMDEMA
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Art. 5° Este decreto entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as

disposições em contrário.

Prefeitura do Município de Jagllariúna, ao iro de 2015.

\l'uNICi,o/O

lê'lo" '",",,,"UEm='ffiAW
\i) g Prefeito
"'~ ' ~iY", •• "<:'. •

Publicado no Depa . SP - e ExpedIente e Registro da Secretaria de Governo,

na data supra.

I
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EDITAL SEMA N." 01/2015

SELEÇÃO DE PROPOSTAS PARA A ADESÃO AO PROGRAMA BACIAS

JAGUARIÚNA

o Município de J~guariúna, atrav~ da Secretaria de Meio Ambiente, torna

público aos interessados que se encontr,am abert~s as inscrições para a apresentação de

propostas de adesão ao Programa Bacias Jaguariúna, em éonformidade com as Leis

Municipais n.Os 2.218 e 2.249/2014 e Decreto n,o 3297/2015.

1. APRESENTAÇÃO DO PROGRAMA BACIAS .JAGUARIÚNA

1.1. O Programa Bacias Jaguariúna vIsa a implantação de 2.ções para a

conservação e recuperação de mananciais no Muniçípio de Jaguariúna e

-incrementar os serviços ambientais relacionad~s, principalmente. com a

disponibi lidade e qualidade da água.

1.2. As ações implementadas no âmbito do Programa incluem a conservação

e restauração de áreas de vegetação nativa. prioritariamente. em Áreas de

Preservação Permanente - APP, definidas pela Lei Federal n.o 12.651/2012,

adequação de estradas rurais e conservação de solo nas propriedades rurais

selecionadas.

1.3. O desenvo'lvimento e a execução das ações do Programa Bacia

Jaguariúna são de competência _daSecr~taria de Meio Ambiente - SEMA com o

apoio da Unidade Gestora do Programa - UGP, que agrega representações da

SEMA e dos parceiros e apoiadores do programa, tais como a organização não

governamental The Nature Conservancy - TNC, AMBEV, Associação Mata

Ciliar, Embrapa Meio Ambiente e Agência das Bacias do PCJ.
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O Programa Bacias-Jaguariúna cô"ncentra suas ações iniciais em uma

Área Piloto (ANEXO I) dentro -do município, abrangida em sua maior porção

pela bacia do Rio lagua'ri, estrategicamente à montante da captação de águ<;tpara

ahastccimen.to público. O Rio Jaguari é responsável pelo abastecimento de 95%

da população do município de .Jaguariúna

1.5. O sistema de .Pagamento por Serviços Ambientais (PSA) será um

instrumento a ser implementado no âmbito do Programa' Bacias Jaguariúna e

este Edital visa receber e permitir a seleção dos proponentes. Os reCL!rsos

financeiros do Fundo Municipal de Meio Ambiente (FMMA) destinados ao

PSA, como forma de incentivo aos proprietários que ad,erirem ao Programa,

serão aprovados e refer~ndados pelo Conselho Municipal de Defesa do Meio

Ambiente de Jaguariúna (COM DEMA). em conformidade com a Lei Municipal

n.' 2.249/2014.

1.6. Cada propriedade que aderir ao Programa Bacias Jaguariúna terá um

Projetp Individual da Propriedade (PIP), onde constará a descrição e

quantificação das ações a serem implantadas no~âmbito do Programa.

1.7. O PIP, por sua vez, será elaborado pela equipe técnica do Programa,

compostà pelos parceiros e/ou entidades contratadas para esse fim, e será

aprovado pela Unidade de Gestão d<?Programa (UGP):

1;8. Todos os PIP's serão parte integrante e instrumentos diretivos do Acordo

dc Cooperação a ser firmado entre o proprietário rural e Prefeitura Municipal de

J aguariúna.

1.9. Todas as propriedades da área de interesse serão cadastradas no Portal

Ambiental Municipal (PAM).

1.10. O PAM é um Portal de informações baseado em um Sistema de

Informações Geográficas (SIG) estruturado em um Banco de Dados para atender

questões relacionadas à gestão ambiental e territorial 'municipal, onde os

proprietários rurais pod~rão ter acesso às infonnações pertinentes às suas

respectivas propriedades.
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2. METAS DO PROGRAMA

A adesão ao Programa Bacias Jaguariúna tem por meta o cumprimento das

seguintes ações dentro das propriedades rurais da Área Piloto:

2.1. Adoção de práticas conservacionistas de solo, com finalidade de redução

efetiva da erosão;

2.2. Implantação e manutenção da cobertura vegetal dentro e fora das Áreas •
de Preservação Permanente (APP), seguindo os 'critérios d,a Lei Federal n.o

12.651, de 25 de maio de 2012, do Decreto Federal n.o 7.830, de 17 de outubro

de 2012 e seus dispositivos., .

2.3. Dar apoio aos proprietários participantes na inscrição no Sistema de

Cadastro Ambiental Rural (SICAR) do Estado de São Paulo, previsto na Lei

Federal n.o 12.351/2012, com base nas informações cadastradas no PAM;

3. OBJETIVO DO EDITAL

o presente edital tem por objetivo:

A formalização da adesão de .proprietários rurais inseridos na área piloto (ANEXO

I) do Programa Bacias Jaguariúna, através da assinatura de Acordo de Cooperação

entre os mesmos e a Prefeitura Municipal.

4. ELEGIBILIDADE DAS PROI!OSTAS DE ADESÃO

4.1. Poderão participar desta seleção pública -de propostas de adesão ao

Programa, pessoas físicas ou jurídicas com as seguintes características:
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4.1.1. Que façam o uso legal e/ou sejam detentoras de propriedade rural

localizada na Área Piloto do Programa Bacias Jaguariúna (ANEXO I),

com área igualou superior a 02 (dois) hectares:

4.1.2. Que cadastrem-se, após a adesão, no Portal Ambiental Municipal -

PAM;

4.1.3. Que possuam documento que comprove a sua relação legal com

imóvel, bem como a área total deste imóvel;

4.1.4. Que possuam Cadastro de Pessoa Física (CPF). Registro Geral (RG) e

número do PIS/PASEPINIT (no caso -de pessoa física), ou Cadastro

Naci0!1a1 da Pessoa Jurídica (CNPJ).

4.1.5. No caso de incidência de APP (hídrica - gerada pela presença de

algum corpo da água) sobre a propriedade, o proponente deverá

conservar e/ou restaurar no mínimo 15% (quinze por cento) da área ~

total desta Arp.

4.2. Para participar da seleção das propostas de adesão, as pessoas fisicas ou

jurídicas deverão apresentar cópias simples dos seguintes documentos:

4.2.1. CÓpias simples do RG (pessoa fisica);

4.2~2. Cópias simples do CPF (pessoa fisica) ou Cartão CNPJ (pessoa

jurídica);

4.2.3. Cópias simples de Comprovante de residência no nome do

proprietário rural/proponente (conta de luz, água, telefone ou

similar/pessoa fisica);

4.2.4. Cópias simples do Comprovante de propriedade (escritura, matrícula,

termo de posse ou outro documento com valor legal):

4.2.5. O ANEXO 11 (PROPOSTA DE ADESÃO AO PROGRAMA BACIAS

JAGUARIÚNA) do presente Edital devidamente preenchido.
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5. APRESENTAÇÃO E PRAZO DE ENVIO DAS PROPOSTAS

5.1. o Prazo para a apresentação de propostas de adesão é de 27/02 à

23103/2015.

5.2. O número de adesões para esta etapa inicial do Programa, está vinculado

à disponibilidade de recursos humanos e financeiros.

5.3. Caberá a SEMA, com o apoio da UGP, estipular confonne

disponibilidade de recursos humanos e financeiros, as futuras chamadas para

apresentação d~s demais áreas da área piloto.

5.4. As propostas (ANEXO 11) e a documentação solicitada no item 4.2.

deverão ser entregues em envelope lacrado, devidamente identificado, na sede

do Departamento de Meio Ambiente da SEMA, no periodo de 27/02 até

2310312015, localizada na rua José Alves Guedes, 575, Centro. Jaguariúna ~ SP,

CEP 13.820.000 (telefone] 93867-4226), em horário comercial (08h - 17h)

6. ANÃLISE E JULGAMENTO DAS PROPOSTAS DE ADESÃO

6.1. As propostas de adesão ao Programa ~acias Jaguariúna -deverão ter por

finalidade a conservação de solo, conservação e a restauração florestal, práticas

conservacionistas essas voltadas para a manutenção e incremento de se~viços

ambientais relacionados à disponibilidade e qualidade dos mananciais.

6.2. Após o encerramento do prazo para o encaminhamento e recebimento

das propostas de ad~são ao programa, 7stas serão avaliadas pela SEMA com o

apoio da UGP.

6.3. Na hipótese de indeferimento da proposta de adesão, o proprietário rural,

no prazo de máximo 05 (cinco) dias úteis após a divulgação do resultadO, poderá,
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recorrer indicando os motivos da irresignação. A SEM A c a UGP terão 10 (dez)

dias úteis para analisar e dar parecer final sobre este recurso.

7. DOS CRITÉRIOS DE AVALiAÇÃO E HABILITAÇÃO DAS

PROPOSTAS

7.1. Para a hierarquização das propostas de adesão apresentadas serão

adotados os seguintes critérios:

7.1.1. Atendimento integral aos itens 4 e 5.1 deste Edital;

7.1.2. Implantação de metas do Programa visando a cumprir, no mínimo,

uma das ações citadas no item 2 deste Edital;

7.1.3. Ordem cronológica da e,ntrega das propostas;

7.1A. Disponibi [idade de recursos financeiros;

7.2. Os produtores rurais cujas propostas de adesão que, pelos critérios de

hierarquização do item 7.1, nã9 forem contempladas nesta primeira etapa,

deverão aguardar as futuras .chamadas do Programa.

8. DIVULGAÇÃO DOS RESULTADOS

8.1. Finalizados os prazos legais, a relação das adesões ao Programa Bacias

Jaguariúna serão divulgadas no site da Secretaria de Meio Ambiente

(http://meioambiente.jaguariuna.sp.gov.brl) e na Imprensa Oficial de Jaguariúna.

http://meioambiente.jaguariuna.sp.gov.brl
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9. FORMALIZAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO NO PROJETO

9.1. O muricípio de Jaguariúna firmará Acordo de Cooperação para

formalizar a adesão. ao Programa Bacias Jaguariúna, com vigência de 04 (quatro)

anos, podendo ser prorrogado por igual período.

9.2. No Acordo de Cooperação constarão o Projeto Individual da Propriedade

- PIP; detalhando as ações a. serem implementadas, cronograma de execução,

custo de implantação, entre outras informações pertinentes.

9.3. Após a divulgação dos resultados deste edital, as propostas habilitadas

terão seus respectivos PIP's elaborados e aprovados. pela Unidade de Gestão do

Programa.

9.4. O não cumprimento das obrigações contidas no Acordo de Cooperação

acarretará na interrupção do apoio financeiro e o encerramento do mesmo,

exceto caso fortuito e força maior.

10. c DAS OBRIGAÇÕES DAS PARTES

10.1. OBRIGAÇÕES DA PREFEITURA.DO MUNiCíPIO DE JAGUARIÚNA

a) Coordenar a administração c execução do PIr e Acordo de

Cooperação, em comum acordo com a UGP e o prpponentc;

b) Monitorar a ex~cução das atividades co~forme o PIP;

c) Assegurar o desembolso dos recursos prévistos para o Pagamento

por Ser~iços Ambientais de acordo com o cronograma a ser

estabelecido no Acordo de Cooperação a ser firmado;

d) Informar a UGP e o COMDEMA sobre a existência de quaisquer

eventos que dificultem ou interrompam o curso normal de execução

das ações previstas no Acordo de Cooperação e 1'11'.
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10.2. OBRIGAÇÕES DO PROPRIETÁRIO .RURAL QUE ADERIR AO

PROGRAMA

a) Permitir a execução das atividades contempladas no PIP, a serem

efetuadas na área do Projeto situada dentro do seu imóvel;

b) Sempre que solicitado pela Prefeitura, permitir o acesso da equipe

do Programa, bem como de quem a Prefeitura indicar no imóvel,

com o objetivo de desenvolver as atividades pertinentes ao

Programa;

c) Zelar pelas ações executadas na sua propriedade, protegendo a área

contra a ação do fogo, depredação por animais e/ou terceiros;

d) Exercer papel de guardião das ações executad~ em sua

propriedade, informando e auxiliandb a equipe técni~a do Programa

no controle eficaz e correto das principais pragas e ameaças,

especialmente no caso de prejuízo 'iminente das atividades

implantadas;

e) Acompanhar a execução do PIP e informar aos representantes da

Prefeitura sobre quaisq~er atrasos ou atividades realizada~ em

desacordo com este plano;

I) Ter conhecimento das leis e normas quc visam a conservação e

preservação ambiental e assumir o éompromisso de acatá-las

fielmente;

I!. APOIO FINANCEIRO

11.1. Os proprietários ruraiS que aderirem ao Programa Bacias-Jaguariúna,

receberão apoio financeiro do município_oatravés de Pagamentos por Serviços

Ambientais -PSA, previstos em Acordo de Cooperaçào a ser "firmado entre as

pa,"!es.

l1.2. Os valores a serem desembolsados serào:

11.2.J.:. R$270,OOlhalano, para as práticas de restauração e/ou conservação

florestal, dentro das Áreas de Preservação Permanente - APP;
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11.2.2. R$lOO,OO/haJano, para as práticas de restauração e/ou conservação

florestal fora das Áreas de Preservação Permanente - APP;

11.2.3. Os valores de PSA previstos nos Acordos de Cooperação serão

corrigidos anualmente, com base no Índice Geral de Preços do

Mercado (IGP-M);

12. SUPORTE E INFORMAÇÕES ADICIONAIS

12.1. As informações adicionais poderão ser obtidas no balcão de atendimento

do Departamento de Meio Ambiente (horário de funcionamento das 8h às 17h)

da Secretaria de Meio Ambiente, localizado na Rua José Alves Guedes, 575.

Centro, Jaguariúna - SP. CEP 13.820.000, através do telefone (19) 3867~4226,

ou por email meioambienterWjaguariuna.sp.gov.br.

Jaguariúna, aos 27 de fevereiro de 2015.

lrineu Gastaldo Júnior

Secretário de Meio Ambiente

Tarcísio Cleto Chiavegato

Prefeíto Municipal
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ANEXO I - ÁREA PILOTO DO PROGRAMA BACIAS JAGUARIÚNA -
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ANEXO 11- PROPOSTA DE ADESÃO AQ PROGRAMA BACIAS JAGUARIÚNA

DADOS DO PESSOA FíSICA ou JURímCA

Nome:------------------------------
CPFou CNPJ: ~ ~_-RG: _

PIS/PASEP/NIT: _

Endereço de correspondência:_~ _

Telefone: Emai!:

DADOS DA PROPRIEDADE

Nome da propriedade: _

Documento de Posse: .

Localização:, ~---~---------------

Ponto de referência: -'- _

Área: _' ,ha

Atividade desenvolvida: _

.

Inscrição no SICAR-SP ( ) sim n.o --,- < ) não

Possuo o interesse na implantação das seguintes ações na minha propriedade, que estarão
descritas e quantificadas no Projeto Individual de Propriedáde - PIP:

( ) Adoção de práticas de conservação de solo e adequação de estradas rurais.
( ) Implantação e manutenção da cobertura vegetal dentro e fora das Áreas de Preservação
Permanente - APP.
( ) Inscrição no Sistema de Cadastro Ambiental Rural- SICAR-do Estado de São Paulo.

Eslou ciente da ohdgatoriedade do cadastramento desta propriedade no Porral Amhiental
Municipal - PAM de Jaguariúna.

Assinatura do Interessado
Data: __ 1__ /2015.
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Plracaia

•

o governador Geraldo Alckmin e a secretaria estadual do Meio Ambiente, Patrícia IglecJas, participaram do plantio

de mudas de espécies nativas em área ciliar degradada no Sítio Beira-RIO, no município de Piracala.

ti ..,Iaotlo ocorreu dia 20 de março, às vésperas do Dia Mundial da Água (22), iniciando simbolicamente o projeto de

,auração ecológica do Progra~a Nascentes, 'PÍracaia I' "HoJe estamos dando o primeiro passo de um grande
projeto, de muitas mãos, parceiras, e a Secretaria do Meio Ambiente está fazendo toda essa arti~ulação_ A natureza

agradecei" declarou o governador Geraldo Alckmin.

A secretária Patrícia 19lecias afirmou na ocasião qU? "esta iniciativa partiu da Secretana do MelO Ambiente e agora

transformou-se em um programa de. Governo. Prccisamo.s de articulação de toda a sociedade No Projeto Piracam I,

tivemos fc.Jrtepartlclpaç.ão da Prefeitura. Agora, precisamos dar escala ao programa, para atingir todo o Estado de São

Paulo. Também tem o aspecto social, no fornecimento das mudas. Neste caso, tIvemos a particIpação de reeducandos

de presídIOS que cumprem pena em regime semiaberto. É um prog~ama que, esperamos, sep \Im sucesso e que
depende necessariamente de c.ada um de nós." ,

o Programa Nascentes telT! a meta de restaurar cerca de 20 mil /hectares de matas ciliares e proteger seIs ml1

quilômetros de cursos-d 'água com investimentos pú~licos e privados. As ações abrangem as bacias hidrográficas do '

Alto Tietê, Paraíba do Sul e Piracicaba/CaplvarilJundiaí, regiões que eoneenlram mms de 30 milhões dc habitantes

Esta previsto o plantio de mudas em 10,22 hectares de' areas eil iares em seis propriedades ruraIS, próxImas da Represa

da Cachoeira, um dos grandes reserv.atónos do Sistema Cantareira. Piracaia fica na Bacia Ilidrogrática dos nos

Piracicaba/Capivari/Jundiai (Bacia PCJ).

htIp:llwww.ambierne.sp.gov.oclblogl201510312Q1governo-do-eslado-implanta-primerfo--prqeto-de-restall"acao-ecolog.ca-do-programa-nascenlesl 1/4
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O, projeto Piracaia', visa prqmover a restauraçào CCOló~ica'nas bacias hidrográficas que alimentam o Sistema \tJ~
Cantare ira, especificamente a Represa da Cachoeira, com o plantio de mudas nas Áreas de Preservação Permanentes h

. (APPs) hidric~s em, no mímm"o, dez hectares, r.
Os donos das seis propne~ades rurais envolvidas no projeto destinaram, individualmeryte, áreas de 1,82 ha, 0.,89 ha,

2,37 ha, I~32 ha, 0,89 ha e 2,93' ha, totalizando 10,22 hectare's, nas qu~is o Piracaia I sera executado.

A iniciativa envolve proprietários locais, prefeitura, interlocutores (sllldlcato, ONGs, s.ecretarias de Estado) e

. executores (associações, cooperativas), COIU"Ointuito de aliaI; conservação_da biodiversidade à qualidade da ,água.

Outras institUIções envolvidas no Projeto Piracaia I são a Coordenador;a de Assistência técn~ea Integral (Cati), da

Secretaria de Estado da Agricultura, Prefeitura e Sindicato Rural d.e Piracaia,

Plracaia I é o primeiro projeto de restauração ecológica aprovado pela Coordenadoria de Biodiversidade e Recursos

Natulais (CBRN), da Secretaria do Meio Ambiente do Estado de São Paulo, no âmbito do Programa Nascentes.

Etapas

• Identificação de Áreas de Proteção Permanentes hidncas degradadas passivels de restauração ecológ~ca no

mumcípio de Piracaia .

• Ações de. mobilIzaç'ão, sensibilização e apoio à população local para mscnção no SiCar-SP (Sistema" de

Cadastro Ambiental Rural do Estad.o dé São Paulo) tomando disponíveis terras para restauração ecológica.,

• Atividades que resultaram em 30 hectares cedidos para restauração ecológica. Seis propriedades foram

selecionadas para participar do primeiro grupo .de 10,22 hectares a ser restaurada, pelos seguintes critérios:

ordem de chegada, documentação, área de preservação perm~nente (corpo-d'água e nascente) e ,tamanho da

área,

• Co~ apolO da'The Nature Conservanc)' d~ Brasil (TNC), a Ambiêncía Cooperativa de Trabalho elaborou um

proJet<;Jde rest,auração ãessas prjmeíras seís áreas, de acordo com a Resolução SMA n" 32/20 14, abrangendo as

etapas de Implantação, manutençào'e monitoramento,

• Em atcndimcnto à ResQlu!ão SMA nO'70/20 14, que dispõe sobre a l}1etodologia de conversão da~ obrigações

de reposição florestal, fOI feita a submIssão do proJeto à SMA, sendo aceito, totalizando 10.220 árvores-

equivalentes (AEQ) .

• Arconcessionária de rodovias Rota das Bandeiras - emprcendedor com passivo a compcnsar etn conscquência

de licenças' ambient'u\s e autorizações éoncedidas pela Cetesb, por conta de mtervenções em APP, supressão de

vegetação e Corte de árvores nativas Isoladas, na Implantação e manutenção. de rodovias na região de.Jundiaí e

Louvcira- assumiu o compromisso 'de apoiar o projeto dc rcstauração ccológica em Piracai;

• A empresa também foi responsável pela contratação do executor do pr.ojeto e pelo compromiss'o com os

proprietários rurais envolvidos, Os .recursos para o custeio do Projeto Piracaia.I são de R$ 35 mil por hectare,

• Para a pnmeua fase da restauração nas áreasno imóvel Sítio Belfa-Rio, a Secretaria de Estado de Administráção',
Penitenciária cedeu 900 mudas, provenientes dos, viveiros das 'pen.itenciárias "Dr Dando Pmhelro"/e "Dr.

Antô'nlO de Souza Neto", ambas em Sorocaba. Para transporte das múdas, houve o apoio logistico da Fundação

Florcstal.

Mudas utilizadas na primeira etapa do Projeto

Espécie , Numero de .mudas

Amendoim-bravo 30

,

AçOita-cavalo 35 ,
.

, -
http://wI.w{.ambiente.spgov.brIblÓgl20151031201governo-do-es!ac!O-implanta-primeiro-projetO-de-restaUfacao-ecologiea--do-programa-nascernesJ V4
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Angico:brancO' 30
.

Anglco-da-mata 30

Araçá-amarelo 30 ,

AroeIra-pimenta 60 .

30 ..
Capororoca ,

. 20Ccdro-rosa

Copaiba 30

Coração-de-negro 30

Jngá-do-brejo 40 ,
,

Ingá-lndu!Js 40

Jngá-Mirim 40

Ipé-Amarelo, 20

Ipê-Rosa 20
. .

Ipé-Roxa-Bola 20

Jaracatiá , 30
,

Jatobá 25

Jenipapo 35
,

Jequitibá-Rosa 20

l'v1onJo!Ciro' 40

Mutambo 35

Pamelra 30

Pau-viola 70

Pitanga 30

Tamhoril 60 ,
20 .

Unha-dc-vaca

Total 900
,

Ta!TIbémno evento foram assinados pelo ,governador dois decretos. O primeIro, relacionados a recursos do FECOP
(Fundo Estadual de Prevcnção e Con"lraJe da Poluição), vinculado à Secretaria do MeIO Ambiente, com o fim de. . .

http://www .ambiente,sp.gov.brlblogi2015103l20/governo-do-estado-im p1anta-primeiro-prOjeto-eJe.-restauracao-ecoIogica-do-programa-nascentesJ,
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viablli,.ar sistemas de captação dt: água de. chuva e de reúso da água em cquipamentos puhlicos, por
mclO de convênIOS com as prefeIturas. E o segundo. relaCIOnados a recursos do, FEAP (Fundo de Expansão do
Agronegócio Paulista), vinculado á Secretaria dc Agricultum e Abastecimento.

Cartilha

Você pode baixar a cartilha do Programa
(http://www.amhicnte.sp.gov.br/pro gramanascentcs/ ca rt11ha)

Nasccntes acessando o link Cartilha

(http://vA''I\\'.amhiente.sp.gov.br/v.'P-contcntluploads/20 15/0312303 I jpg)
.~governador Geraldo Alckmin c a secretária do meio ambiente Patricia Iglecias dumntc o pla",io

tltpllwww.Mlbiene.SP9ov.t)"ftj09.201~no-oo.estaoo.im~arta-pr.meiro-prqetC).de-restau"acao-~ogica-do-progMla.nescertesl '"

http://www.amhicnte.sp.gov.br/pro
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'27111/1419:22

Acordo irá ampliar a restauração de .tlotestas nas áreas
de mananciais do Cantareira e do Alto Tietê

A organização ambiental The N ature Conservancy vai compartilhar mapeamento
realizado. por seus cientistas para viabilizar o plantio de até 40 milhões de mudas em
Jocai~ estratégicos para a disponibilidade de água em São Paulo

(http://www.ambiente.sp.gov.br/wp-content/uploads/2014/11/IMG _8182-
.141711 7973806.jpg)

SMA, TNC e Aliança fazem
acordam para restauração de
florestas

,1.de4

Em uma das mais importantes iniciativas de reflorestamento de' mananciais já realizadas no .Brasil, a organização
ambiental global The Nature Conscrvancy (TNC) apoiada pel~ Aliança de Fundos d~ Água da América Latina
(Aliança)"e a Secretaria do Meio Ambien~te do Estado de São Paulo (SMA)"assinaram, em 25 de novembro, um
convênio de cooperação para destinar investimentos públicos e privados de até R$ 300 milhões à restauração de
f' 'stas em trechos prioritários das bacias hidrográfic;'s do'~ sistemas Cantareira e Alto Tietê. Os recursos são
p'v"enientes de empresas e pessoas fisicas obrigadas a investir em compensações ambientais por causa da denubada '. .
legal ou ilegal de'árvores, Muitas delas têm dificuldade para encontrar áreas disponíveis para o plantio ou precisam
fragmentar a compensação em muitos terrenos distintos.

O acordo vai facilitar que sejam plantadas cerca. de 40 milhões de mudas, em uma área que pode chegar a 20 mil
hectares, nos próximos cinco anos. A compensação ambiental vai tomar-se mais fácil de ser cumprida e
ecologicamente mais relevante porque a TNC vai compartilhar um mapeamento da~,áreas criticas para a produção de
água nas bacias dos sistemas Camareira e Alto Tietê. Esse levantamento, realizado por cientistas da TNC e apoiado
pela Aliança, a partir de metodologia desenvolvida pela organização, indica que a recuperação, de apenas,3% das

. áreas desmatadas em pontÇlS criticos - aproximadamente ,14 mil hectares - seria suficiente para reduzir o
assoreamento de rios e nascentes em até 50%. A organização ambiental também vai ajudar o governo a identificar. .
produtores rurais interessados em aderir ao projeto, de fonna a criar um banco de propriedades .disponíveis para.
receber a compensação ambi~ntal. "É uma medida que trará mais agilidade para a restauração florestal sem onerar.o
contribuinte", diz o secretário de Meio Ambiente do Estado de São Paulo, Rubens Rizek.

A recuperação de mananciais vai aumentar a disponibilidade de água :nos dois. sisten'Jas de abastecimento mais
, .' .

importantes do' estado de São Paulo, quej~ perderam mais de 70%' da sua vegetação original. Experiências bem-
sucedidas de restauração florestál em áreas de mananciais, como as dos municípios de Extrema (MG) e Nova York

http' Ilwww.ambien!e.sp.gov.br/blogI2014/11/27/acordo-ira-am pilar -a-restauracao-de- florestas-nas-areas-de-mananciaIS-do-calllareira-e-do-alto-tletel 1/2
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16/0412015 Acordo irá,ampliar a restauração de florestas nas áreas de mananCiaiS do Cantarelra e doAlto Tietê I Secretaria do Meio Ambiente - Sistema lWr ...,
(EUA)', mostram que_a presença de florestas é decisiva para evitar a erosão do solo e rnanter a qu'antidade e a
qualidade da agua nos reservatórios.

•
Segundo o especialisja em recursos hídricos da TNC, Samuel Bamto, a recuperação de areas críticas dos mananciais
também trará beneficiôs como a proteção da biodiversidade da Mata Atlântica e a adaptação a extremos climáticos. a
exemplo da seca atual. "É um passo muilo importante .para incorporar a natureza como parte da solução para o
abastecimento de água, além de ampliar outros serviços ambientais. São Paulo ganha a oportunidade de se tomar- .
referência mundial nesse tema", afinna Bamto.

A capital paulista é uma. das cinco metrópoles, entre as cem maiores do mundo, que tenaJl1 maior retomo. financeiro
sobre o investimento na recuperação da mata ciliar, segundo o estudo global Planos de Água para as Cidades,
divulgado pela TNC neste mês.

http' Ilwww.ambienle.sp.gov.brlologi2014111127iacordo-i ra-ampllar -a-reslauracao-d.e- f1orestas-nas-areas-de--mapallclais-do-calllareira-e-do- alto-tierel 212
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SMA e The Nature Conservancy firmam parceria

SMA e instituto internacional firmam convênio para reforçar políticas de proteção da
biodiversidade

.A Secretaria de Estado do Meio Ambiente - SMA e, a The Nature Conservancy (TNC) anunciaram nesta segunda-
i

feira, 14.02, a as~inatura de convênio de cooperação técnica com o objetivo de aprimorar as políticas de, .
conservação, recuperação e uso sustentável da diversidade biológica e dos recursos naturais do Estado.

o documento foi assinado pelo secretário adjunto da SMA, Rubens Rizek, e do representante da TNC, Fernando
Veiga.

As ações serão desenvolvidas por meio do Programa Estadual de Remanescentes Florestais, Projeto de Recuperação

de Matas Ciliares e Projeto de Desenvolvimento Rural Sustentável. Os projetos de Pagamento por Serviços

1bientais (PSA) também estão relacionados no plano de trabalho.

A Suh-bacia Cantareira. Bacia H~drográfica dos Rios Piracicaba, Capivari e Jundiai são algumas das regi,ões,

contempladas. A implementação será feita pela SMA sob a responsabilidade da Coordenadoria de Biodiversiqade e
Recursos Naturais (CB'RN).

o secretário adjunto ressaltou que a SMA e 'a TNC possuem um trabalho conjunto. "Estamos fonnalizando umoa

parceria antiga. A Secretaria tem buscado desenvolver projetos e parceria em conjunto com entidades. Essa é uma

política que tem resultados bastante posi~ivos.'. afinnou.
. .

Veiga destacou que os trabalhos das duas entidades são integrados. "Nós buscamos esforços em comuns. Temos

metas e objetivos iguais. Com essa parceria vamos potencializar os trabalhos e conseq\lcntemente teremos resultados

mais efi'cazes", concluiu. .,
Texto: Lukas Campagna

Fotografia: Pedro .Calado

http.l/INww.ambiente.sp,gov .brJ1:llog/2011/02l14/sma-e-tIle- nature-conServ?ncy-fi rmam-parcerial 1/1
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A um.mês do prazo final, apenas 15%
das propriedades áderiram ao CAR
Data limite para inscrição no Cadastro Ambiental Rural é o dia 6 de maio; Cati realizará palestra na quinta- feira. '

enchimento do CAR serão feitas
durante um evento de tratores,
na quinta-feira, a partir das 18h,
no Centro Comunitário do bairro
do Serrote. ~OCAR é uma opor-
tunidade de regularização. Se o .

~proprietário da área rural não fi-
zer, estará sujeito a sanções le-
gals~ afirmou Dlehl.

O diretor da Cati acredita
que um dos fatores que resul-
ta na baixa adesão ao cadastra-
mento é a complexidade do sis-
tema .• 0 programa que é preclc
so baixar é complicado, o produ-
lor tem que procurar alguém pa-
ra ajudar. Ele precisa ter, primel-
ramenle. conhecimentos de In-
formática e geoprocessamento,
precisa de auxílio~

O cadastramento eletrônico
é obrigatório e precisa ser fello
até 6 de maio pelo sile da Secre-
taria Estadunl do Meio Ambien-
te (www.ambiente.sp.gov.brlsi
car). A falta de adesão ao CAR
toma o Imóvel Irregular e dificul-

são das áreas, se há encostas e
morros, cursos-d'água e áreas
de uso consolidado para agr!-
cuilura, reflorestamento, pasta-
gens e benfeitorias. As Informa-
ções, Inseridas em banco de da-
dos estadual, serão usadas para
controle. monitoramento, com-
bate ao desmatamento e plane-
jamento ambiental e econÔmi-
co. A partir delas, segundo a se-
cretaria estadual, será possível
elaborar o diagnóstico ambien-
lal, importante para a preser-
vação. proteção e conservaçAo
dos recursos naturais.

Previsto na lei florestal. o CAR
deve auxiliar o cumprimento de
metas nacionais e lntemadonais
de manutenç.;o da mata nativa e
restauração ecológica de ecossis-
temas .• 0 CAR também é um re-
trato da situação que existe hoje
na área rural. Depois que fizer is-
so, o produtor terá um prazo pa-
ra se regularizar de maneira mais
branda~ ressaltou DIchl.. ,-~.. ----.,'-~,-~:c.

... .•.

APPs pode ser feita sem custo.
No ato do cadastramento, o

titular do Imóvel precisa forne-
cer informações como dimen-

••

••• ~,~,~,U~!:=._~i'-~:M;,15".'1, .!,••_ ...Pp•••

vendida, desmembrada e nem
receber projetos de restauração
no âmbito do Programa Nas-
centes, em que a restauração de..-0,_" 5

_ '. 4 _'4 J •••••••14

,
Scrnregistro, a propriedade não poderá ser vendida, desmembradaesequer receber projetos

ta o acesso a financiamentos e a
programas de regularização fun.
diária e ambiental. Sem o regis-
tro, a propriedade não pode ser-RI-

Aum mês do prazo final
para inscrição obriga.
tória no CAR (Cadastro

Ambiental Rural). apenas 341
das.2,329 propriedadeS Pltals
em Piracicaba aderiram ao ca.
dastramento obrigatório do go-
verno federal, o que representa
,,"- .".'2JD1pdJredp epsngs'I:,\iIl, DeVI-
do li baixa adesão. a Catl (Coor-
denadoria de Assistência Técni-
ca Integral) de Piracicaba reali-
za na quinta-feira uma palestra
voltada a produtores rurais pa-
ra que rcal!zem a Inscrição no
programa, que tem como oh.
jelivo Integrar as Infonnaçõcs
ambientais referentes a áreas
-de reserva legal. vegetação na-
iva, APP (Area de Preservação
'ermanente), entre outras.

Segundo o diretor da Ca-
\reglonal de Piracicaba, Sérgio
~hl, as orientações para pre-
Iou o I I

6abriela Garcia
gabrielgarcia~J~omal.(om.br------

http://www.ambiente.sp.gov.brlsi
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Estado fecha convênio para recuperar
20 mil hectares em área de mananciais
F\1lI0 u:rn: _U ES'rAIJOIJES.J'~UI.(J

27 Fevereito 2015 I 030 00

Parceria com a ONG TNC foca em quem desmata áreas prioritárias para ajudar na produção de água nas
margens da Represa Ponte Nova, do Alto Tietê, e dos Rios Jaguari, Cachoeira e Atibainha, no Cantarelra;
captação de valores seria de até R$ 300 mi

Um convênio de coop('raçào entre o governo paulista l' lllna ONG internacional prevê captar até RS 300 milhões de wmpensações
ambientais rlevida,:; por e,mpresas e produtore,:; rurais para recupcrar até 20 mil hectares de áreas degradadas nas regiõc.~ onde fieam as

repre,:;as dos Si..'>tem.a,:;Cantareira e Alto Tietê. O" doi" maiores mananciais que abastecem a Grande São Paulo atra\'C&~am grave clise de

escassez hídrica, provocada. entre outros molivos, pelo desmatamento de matas ciliares,

"parcelÍa a&~illaUUpehl Secretaria Estadual do Meío Ambiente do Estado com a ONG The Nature Conser\"ancy (TNC) vai concentrar a

recuperação ambiental obrigatória para quem desmata em áreas l'ohsideradas prioritárias para ajudar na produção de áglla dos

m:man~iais, como nas margens da Represa Ponte No\'3, em Sales6polis. do Alto Tietê, e dos Rios ,Jaguari, Cachoeira c ,\tibamha, que

abastecem os regprvatórios do Cantareira. As áreas a &rem rocupenl(las foram mapeadas pelo goyemo e por comitês das bacias

hidrográficas.

Nesta quinta-feira, 26, o nlvel do si&tema que ainda abastece 6,5 milhões de pessoas só n;J Gr;Jnde São Pa~llo s~lbiu para ll,l% da

capacidalie, com as chuvas de quarta, considerando duas cotas da reSCl'\ll profunda lias reprcsns. Já o niyel do Alto Tietê ficou estáyel

em 18,::1%,Ambos são os índices mais baixos da história para esta época, perto do fim do período chuyoso.

Parn o especinlista em recursos hídricos da TNC, Samuel Barrêto, a parcelÍa "é uma das mais imPOltantes iniciatl'vas de l'estauraçàu de

manancinisjá realizadas no Brasil" pejo tamanho da área que será recuperndn, eguiynlente a 2U mil campos de futebol. "Vamo,:;

canalizar as medidas de compensação ambiental nas áreas prioritálias. VmllOSaj\ldar o goyel11Oa identifi~ar produtores rurais

interes.....;,.•dos em aderir ao projeto, de forma a criar um banco de pl'Opriedades disponfveis para receber a compensaçiío innbil'nlul'",

afirma, Segundo ele, seria lle<'.C-..-:siirioplantar cerca de 40 milhões de árvores.

Apesar da dimensão do projeto, a área mapeada representa apenas 5% dos cerca de 400 mil he('t31"('.;rle m3ta nativa suprimida nas

regiões do Cantareira e do Alto Tietê, cerea de 79% do total, segundo a ONG SOS Malu Atlânticn, Ban.êto ressalta, porém, que em todo o

País o total de áreas reslamadas não ultrapassa 150 mil hectares.

Segundo ele, a recuperação de apenas 3% das áreas desmatadas em pontos eritieo~ - aproximudumente 14 mil hectures - seria suficiente

para reduzir o assoreamento de lÍos e nascente~ em até 50%. "E&'><1recuperaçil0 de l1lananC'iaL~yai aumentar a ,ida útil deles."

Cadastl'O. O diretor do Centro de Restauração Ecológiea da Secrelaria do Meio Ambiente. Rafael Chaves, destaca que, além da
recuperação de áreas essenciais nos mananciais usados para abastecimento publico, o programa pretende reduzir o passil'o de

compensação ambiental no Estado. "Para isso é muito importante que os proprietários mrais façam a adesão ao Cadastro Àmbiental

Rural (CAR) obrigatólÍo, cujo prazo termina em maio. Com todos os produtore~ cadastrados teremo~ um diagnóstico mais preciw de

quais ações teremos de fazer e quantas mudas plantar."

htip:llsao- paulo.estadao com.br/noticiaslgeral,eslado-fecha-conveni o-para-recuperar -2i}.m Ii-heetares-em-area-de-mananclais, 1640720 112



1510412015 Estado fecha convênio para recuperar 20 mil hectares em área de mananciais - Sào Paulo - Esladao
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Secretaria de Agricultura
assina protocolo com PC}
Secretaria estadual e agência planejam programas de conscientização

AseCrClB.rIa ~e Agtlcultu. dos recursos hídricos. que no uso sustentável da água
ca e Abastecimento do A assinatura ocorreu na ci- nomelorural.Serãoapoladasa
Estado de São Paulo as- dade de Campinas. em even- divulgação e a lmplementaçll.o

slnou anteonlem protocolo de to sobre Conservação do So- de ativldades, visando o cadas-
intenções com a Agência PCI lo e ProteçAo de Recursos Na. tro de usuários e da outorga de
(das Bacias dos rios PlracicB- turais. A Secretaria e a Agência direito de uso nás Badas PCI.
'ba, Caplvarl e 'undla£) para PCI planejam desenvolver pro- Após a asslnatum do protoco-
ações voltadas à preservação jetos e programas de consclen- lo de intenções, está prevista a
dos 'recursos hídricos. Con- tizaçAo de proprietários rurais criação de um Grupo Técnico
forme a Pasta, o documento e entidades representativas do de CooperaçAo, com represen-
tem o objetivo de promover o setor envolvido na gestão de re- tante de ambos os setores, que
intercâmbio de informações, cursos hídricos. O projeto con- elaborará um plano de ações,
dados e experl@ncias, além de templa ações de recuperação, o cronograma llnancelro e de-
promover-8_cooperaçAo técnl- conservaçâo e preservação dos_ finlrá suas responsabilidades.
ca na áreâ de gestão integrada recursos hfdricos, com enfo- (Da Redação)
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Redução do consumo urbano é considerada
satisfatória, mas crise já está instalada em 2015

cmc."
Lahóz afirmou ainda que o

consórcio dlscute comas conces-
sionárias a possibilidade de cons-
trução de rcscrvatódos para que,
no caso de Interrupção de abas-
tecimento, haja distribuição p~r
mais algum pedodo. "A lição da
estiagem para as concessionárlâs
é para que elas invistam no com-
bate ao desperdício na rede, cons-
truam reservatórios, ampliem
a distribuição, entre outras me-
didas. Existe tecnologia para in-
vestimentos~ disse. "A água é um
bem finlto, com valor econÔmico
e a racionalização é a garantia de
abastecimento. A crise da água Já
estálnstaladaem20lS: ~ ;'... .~ UI

Rio Piracicaba pode sofrer com nível baixo e. provavelmente, nova mortandade de peixes

JORNAL DE PIRACICABA

,

'que consiste na aquisição de ma- ~nfvel baixo e, provavelJJ;1ente,com
ulnárlo e ampliação de mão de nova mortandade de peixes. E is.
bra. o prejudica fi cidade."

~

Apesar de prever um cenário
critioo, a professam afinnou que INVESTIMENTOS - Para o
Piracicaba ainda mantém situa- secretário-executivo do Consór-
ção melhor em relação ao abas- cio PC, (Consórcio lntermunlci-
ecimento, já que a captação de pal das Bacias dos Rios Pirndca-
b,gua é realizada, princlpalmen- ba, Caplvari e Jundiaí), Francis-
~c,do rio CQrnmbataí. "O trabalho co Lahóz, além da economia de

~

deve ser feilo com as cidades que água, é preciso colocar um olhar
estão na cabcccirn do Cornmba- também para as concessioná-
aí, para que mantenham preser- rias Já que, com a diminulçAo do
yadas as malas clliares e as pró- consumo, diminui também a ar-
(?rias cabeceiras, assim como m- recadação. "Estamos pedindo ao
àllzem tratamento adequado de governo federal Isenções fIScais

É
a e esgoto~ disse. "Acredito e outras subvenções para essas

ue o do Pirnctcaba irá sofrer no- concessionárias, pois elas prect-
me.nte na parte ecológicn, com f,.."l.mde recursos para enfrentar a

-.

vas hídricas~ disse .•.Esta é a me-
lhor época para se organlz."l.rem
casa, com reparos de vazamen-
tos, consertos gerais e quem não
tem uma caixa d'água, é interes-
sante que busque Isso, porque va-
mospredsar."

~

Silvia apontou que é preciso
evar em conta o fndice ç1eperdas
de água do municlpio, de 45%. ~e.
imponante que a população auxi-
lie na dimlnulçâo destas perdas e

Ese o Scrnac quando enconlrar
ualquer vazamento ou situação
e desperdício. O Semae está fa-
ndo obms, mas é preciso que

~as sejam agilizadas. O ano vai
ser bastante critico~ disse.

~

Como mostrou o JP em mar-
ço, o Scmae anunciou investl-
ento de RSI,4mllhãopara con-
er vazam'enlos de água na ci-
ade e a Iniciativa Integro o pia-ra de combate a perdas hídricas,

, .

mlr Schiavuzzo informou em no-
ta que com:ldera que a redução
foi significativa, uma vez que as
ligações aumentaram - em de.
zembro de 2013, eram 149.771 li-
gações enquanto em dezembro
de 2014, o 5emae contabilizava
153.674 ligações. Ele ainda afiro
mou que atribui a diminuição do
conswno às campanhas educati-
vas e que a crise hídrica deste ano
"deverá ser mais severa como re.
Oexoda estiagem passada.~

Professora de Ecologia da
Unlmep (UIÚversidade Metodls-
la de Piracicaba), Silvia Gobbo,
afirmou que foi possível perceber
que algumas pessoas adotaram
melhorias no dia a dia com objeti-
vo de redU7lr o consumo de água.
~Começamos o ano com me~
nos reservas do que ano pa!'õsa-
do. O periodo de chuvas foi bom,
mas nlio recuperou nossas reser-

..

Gabrtela Garda
gabrlt!lagarciaejpjomal.com.br

Entre2013 e 2014, o consu-
mo urbano de água em PI-
racicaba apresentou redu-

ção de aproximadamente 3%. En-
quanto há dois anasCaram consu-
midos 26,9 milhões de metros cú-
bicos, ano passado foram consu.
mldos 26,2 milhões - um metro
cúbico equivale a 1.000 litros. Os
dados são do Sernac (Serviço Au-
tÔnomo de Água e Esgoto). Para

i especialistas, apesar desta redu-
çAo ter sido relevante, é necessá-
do que a população mantenha-se

L consdentizada, assim como tam-
o bém é preciso investimento das
concessionárias em infraestnltu-
m. A crise hídrica em 2015 já exis-
te, disseram os especialistas ouvi-
dos pelo Jornal de Pirndcaba.

Prcsldl'!ntc do Semac, VIa-

E~onomiade águ~
atinge 3%em um
ano em Piracicaba
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21(07415 G1 . Sem estrW.r8, tr8ta'neno de esgoto csusa trarw;torno; em Ana!ardiD, sp. rJ:1tIdll3em, CIlJ!~ Reg110

kOlO5n015 19h13 - Atualizado em 1010512015 19h13

Sem estrutura, tratamento de esgoto
causa transtornos em Analândia, SP
Moradores reclamam do mau cheiro causado pelos vários vazamentos.
Prefeitura informou que uma nova estação de tratamento será construida.

Do G1 São Canos e Araraquara
FACEBOOK~-----~~~
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Grande vazamento de esgoto no Jardim Bela Vista, na entrada da ddade (foto: Rodrlgo SargaçoJEPTV)

Canos estourados, falta de funcionários e esgoto a céu aberto. Essa é a situação na estação de
tratamento de Analând!a (SP). Além do risco de comprometer o meio ambiente e a qualidade da água do
rio Corumbatal, os moradores reclamam do mau cheiro em vários pontos da cidade, Segundo o prefetto,
Rogério Barbosa Ulson, a solução seria a construção de uma nova estação de tratamento,

Logo na entrada da cidade, no Jardim Bela VISta, há três vazamentos. Um deles é bem grande e em
outro da pra ver exatamente o encanamento rompido e, pela quantidade de mato alto que tem ao redor
parece que há dias ninguém faz uma manutenção.



o pedreiro José Carios Freitas esta construindo uma casa bem ao lado, e já passou mal por causa do
cheiro. Ele contou que tem dias que o cheiro é sentido há duas ruas do local. "Tava dando dor no
estomago. O vento estava do lado da construção e cheiro ficou insuportável o dia inteiro", contou.
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o aposentado Manoel Lopes disse que no fim do dia a situação fica ainda pior. Ele já reclamou na
Prefeitura, mas nada foi feito. ~Ninguém resolve e é sempre o problema de sempre, o descaso com o
povo", reclamou.

No centro da cidade, onde o Rio Corumbataf, passa também tem mais um encanamento rompido. Há
poucos dias, o microempresário Sergio Valdnei precisou pegar água pra colocar no caminhão que estava
fervendo e levou um susto com a sujeira que encontrou no balde. "TIVe que limpar todo o sistema de
radiador e tira a sujeira de lá", disse.

Encanamento rompido despeja esgoto no Rio
Corumbatar (Foto: Rodrigo sargaçolEPlV)

Estação de Tratamento
Analãndia tem 4,5 mil habitantes e todo o esgoto que
é produzido deveria ser levado para a única estação
de tratamento da cidade. Ela foi inaugurada em 2010
e foram gastos mais de R$ 2 milhões. No entanto, o
local está abandonado.

O portão vive aberto, não tem nenhum segurança na
guarita. No espaço onde deveria funcionar um
laboratório serve de deposito para material escolar e
livros guardados. Como não tem nenhum funcionário
trabaihando, o esgoto que chega, passa pela lagoa de
decantação e cai no rio Corumbataí, sem que
ninguém verifique a qualidade da água.

Antes de ir para a lagoa de decantação, esgoto passa por esta estação elevatória. No local, é posslvel
ver uma bomba que funciona de maneira precária com fios emendados e bem ao lado dela todo o
material sólido recolhido fica amontoado.

o presidente da Organização não Govemamentai (ONG) Amassa, Vanderlel VlValdinl Junior, explicou
que o material deveria ser acondicionado em contêiner e levado para um aterro sanitário. Ele ainda
afinnou que o caso foi denunciado para a Companhia de Tecnologia de Saneamento Ambiental (Cetesb)
e para a Promotoria.

A Cetesb informou que recebeu a denúncia do MP e já fez uma inspeção no local. Ela confirmou que a
unidade não tem manutenção adequada, e por isso, causa problemas aos moradores. A agência vai fixar
um prazo para que a Prefeitura melhore as condições de operação da estação.

A previsão é que a licitação para construção da nova estação de esgoto seja aberta no próximo mês. As
obras devem custar R$1, 6 milhão. Metade deste dinheiro a Prefeitura já recebeu do Govemo do Estado.
De acordo com a administração municipal, a idéia é transformar a atual estação em uma área de lazer.
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Estaçao de tratamento Inaugurada em 201 O.em Analêndia, está abandonada (Foto: Rodrigo SargaçolEPTV)
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Adesão abaixo de 50%
Em Piracicaba, menos de 35% dos cadastros eletrônicos foram realizados

Os produtores que ainda nlo fizeram o Cadastro Ambientai Rural devem procurar a Casa da Agrtcuftura

"

JUUANA FRANCO
Da G.ilzelôl dt' Phciulb.l

u'b1lõl,francO$ii:Ue1i1deplrKlcôlb.l.,om.br

os produtores rurais ga-
nharam mais um ano
para se inscreverno Ca-

dastro Ambiental Rural (CAR).
O prazo, que terminaria no úl-
timo dia 5 de maio, foiPj1)rm~
gado pelo governo fede"ralpor

(

:.mais um Rno-.Boa DoHciapã-
ra a região, já que das 2.329
propriedades de Piracicaba,
apenas 799 foram regulariza-
das, o que representa 34,3%

~

dO total, de acordo com da-
dos da Coordenadoria de As-
sistência Técnica.lntegral (Ca-
ti) - Regional Piracicaba. Na
egião composta por 16 cida-
des, das 8.084 propriedades
rurais, 3.842 foram cadastra-
das - 47,5% do total. No Esta-
'.0 de São Paulo, 48,5% dos
.móveis da área cadastrável se
inscreveram.
Agora, o procedimento pode
ser feito até-o-rlia-5-<le maio
de 2olGr-«lmo determina a
Portaria n~ 100 do Ministério
do MeioAmbiente, publicada
no Diário Oficial da União, no
último dia 5. Depois do prazo,
,quem não se cadastrar fica im-
pedido de assinar emprésti-
.mos c financiamentos. assim
como de obter licenciamen-
tos ambientais. Nos casos de
Iposses ou concessões, o regis-
IIra é de responsabilidade do
ocupante.
Criado pelo Código Florestal
e aprovado em mala de 2012,
o CARserVe como um banco
de informações sobre os imó-
veis rurais. O cadastro reúne

dados como a delimitação das
áreas de proteção, reserva le-
gal, área rural consolidada e
áreas de interesse social c de
utilidade pública.
Para o diretor da Catl Regio-
nal Piracicaba, Sérgio Rocha
lima Diehl. ainda falta conhe-
cimento sobre o cadastro pa-
ra os proprietários rurais. ~Há
muitos que têm medo de mos-
trar a propriedade para o go-
verno. já que é alro o número
de espaços com irregularida-
des ambientais. Além disso,
há a cultura dos brasileiros:
deixar tudo para a última ho-

NÚMERO

5
dem;l!o
de 2016 é o novo prazo pariI
os proprietários rurais
reaJizarem o CAR

Ta. Mas é importante ressaltar
que, apesar do PTa7,oa mais,
eles não devem deixar para fa-
zer na última hora, pois o sis-

tema fica carregado e é diffcil
concluir", afirmaDiehl. .
A inscrição deve ser feita pe.
lo site www.car.gov.br. O go-
verno federal editou uma car-
tilha com o passo a passo .
Além de dados pessoais e do
imóvel, o proprietário deve in-
dicar - com a ajuda de ma-
pas - remanescentes de vege-
tação nativa e áreas de preser-
vação permanente (como ma-
tas ciliares) e de uso restrito.
Até o final do ano, a Casa da
Agricultura de Piracicaba vai
realizar o CARpara os produ-
tores da região.

- :' " . .' -.• , _. ""..--I

http://www.car.gov.br.


Prazo para Cadastro Ambiental Rural de
Piracicaba é prorrogado por 1 ano
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o prazo para a inscrição no CAR (Cadastro Ambiental Rural), que deveria ter sido finalizado no último dia 6, foi

prorrogado por mais um ano.

A medida foi anunciada no fim de abril pelo ministro interino do Meio Ambiente, Francisco Gaetani. O

cadastramento é obrigatório.

Segundo informações da Secretaria Estadual do Meio Ambiente, das 2.329 propriedades rurais no município,
apenas 799 realizaram o cadastro até 10 de maio - o que significa um indice de 34% de adesão.

) CAR é uma oportunidade de regularização e o produtor que não o fizer, estará sujeito a sanções legais.

o cadastramento é eletrônico e precisa ser feito pelo site da secretaria estadual (www.
ambiente. sp.gov.brls icar).

A Cati (Coordenadoria de Assistência Técnica Integral) de Piracicaba infonnou que o programa precisa ser
baixado pela intemet e é complexo.

Desta maneira, o produtor rural que não tenha conhecimentos de informática e geoprocessamento, precisará
buscar auxilio de especialista.

A falta de adesão ao CAR toma o imóvel irregular e dificulta o acesso a financiamentos e a programas de
regularização fundiária e ambiental.

Sem o registro, a propriedade não pode ser vendida, desmembrada e nem receber projetos de restauração no
~mbito do Programa Nascentes, em que a restauração de APPs pode ser feita sem custo.

No ato do cadastramento, o titular do imóvel precisa fornecer informações como dimensão das áreas, se há
encostas e morros, cursos-d'água e áreas de uso consolidado para agricultura, reflorestamento, pastagens e
benfeitorias.

As infonnações, inseridas em banco de dados estadual, serno usadas para controle, monitoramento, combate

ao desmatamento e planejamento ambiental e econômico.

A partir delas, segundo a secretaria estadual, será possível elaborar o diagnóstico ambiental, importante para a
preservação, proteção e conservação dos recursos naturais.

Previsto na lei florestal, o CAR deve auxiliar o cumprimento de metas nacionais e internacionais de
manutenção da mata nativa e restauração ecológica de ecossistemas.
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Estudo do Consórcio PCJ aponta que, atualmente, região da bacia possui a mesma
disponibilidade de água/habitante/ano similar a regiões desérticas do Oriente Médio

PESQUISA

Em20 anos; disponibilidade
hídrica cai 73% na ,Bacia PCJ

,

A atual disponibilidade
bldrlca na região da bacia dos
rios Piracicaba, Capivari e
Jundlal (PCJ) é de 298,19
metros cúbicos por habitan-
te ao ano, ou seja, 7396 me-
nor em relação ao ano de
1996, de Bcordo com levan-
tamento divulgado esta sc-
mana pelo Consórcio PCJ e
elaborado eom o objetivo de
reforçar o uso sustentável
da água na região, Além dls.
50, o estudo aponta para
uma redução entre 50 e 6096
em média para a produção
de égua das nascentes nBS
Bacias PCJ, em 2015, ten-
do como base de cálculo a
redução drástica das va-
zões nos corpos d'água.

Num momento em que a
região sofre sem as vazões
adicionais do Sistema Canta-
reira e com a capacidade das
nascentes comprometidas
devido à estiagem - que já
dura dois anos - o estudo faz
outra comparação, com o Ori-
ente Médio. "Esta região é
caracterizada por áreas de.
sérticas e possui 292 metros
cúbicos/habitante/ano, se.
gundo dados do Relatório
2015 das Nações Unidas para
Desenvolvimento Hídrico,
cerca de 6 m3 a menos que a
nossa região que não é de
deserto", completou.

Para melhorar este pano-
rama, a equipe técnica da
entidade elaborou documen-

,

to com 10 mandamentos para
preservar e recuperar llS nas-
centes, além de Iniciar cam-
panha de sensibilização junto
aos municlpios da Bacia. En-
tre os alertas do Cons6rcio
estão: a construção de poços
artesianos pr6ximos às nas-
centes, o corte indiscrimina-
do de florestas nativas, o pe-
rigo de queimadas a montan-
te das nascentes, que podem
comprometer a produção das
mesmas. "Os mandamentos
ressaltam a importância das
matas ciliares para o aumen-
to do disponibilldode bJdrica,
Apreocupação faz sentido, Só
no Estado de São Paulo são
120 mil km desprotegidos de
mata clliares", comenta o co-

ordenado r de projetos do
Consórcio PCJ e responsâvel
pelo Programa de Proteção
aos Mananciais da entidade, -
Guilherme Valarini.

Os 10 mandamentos de
recuperação das nascentes
atentam, ainda, para a ne-
cessidade de ações Imedia-
tas de economia de água das
chuvas que virão no próxi-
mo perlodo ehuvoso, prcvls.
to para outubro. Outra ini-
ciativa sugerida é a constru-
ção de bacias de retenção,
para melhorar a drenagem e
evitar erosão na zona rural.
além de propiciar a recarga
do lençol freático. armaze-
nando água da chuva, Esti.
ma-se que as bacias, tam-

bém conhecidas como cacim.
bas, possam recarregar nas.
centes até 15 km distantes,

INCENTIVO. Em se-
tembro, mês em gue se co-
memora o Dia da Arvore (21/
09), oConsórcio PCJ faz cam-
panha junto aos munlclplos
para recuperação de nas-
centes e de matas ciliares
presentes em rios e córre-
gos, além de motivar o plan-
tio simbólico de um Ipê
Branco, árvore slmbolo da
entidade, para marcar 85
comemorações pela Semana
da Árvore e abrir as festivi-
dades preparatórias para o
Dia de Proteção aos Manan-
ciais. celebrado no próximo
mês, no dia 13 de outubro.

, ,
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RESUMIDAS-
FATEC
Estão abertas 8slnscrl.
çOes ao Processo Seletivo
Simplificado para a fungA0
de Professor de Ensino +
Superior, Padrão I.A, para
admlssAo temporária, lIob
o regime da ConsolldaçAo
das Leis do Trabalho.
CLTeleglalaçáo Irabalhla"
ta complementar. O
Interessado deve apresen.
tar currlculo e tltulaç6es
no Departamento de
Serviços Administrativos
da faculdade, das 13 és
18 horas, de segunda 8
sexta.felra. Na avenida
Diácono Jair da Olhlelra,
651, no Parque TecnológIco I
Engll EmOlo Bruno Germek
(bairro Santa Rose). '

MISSA
A Pastoral da Saúde da
Catedral de Santo AntônIo
promove hoje, és 15 horas,
missa da Saúde na Cate.
dral. Haverá bançAo especl.
aI B todos os participantes.

BINGO
O vareJAo do JardIm
Primavera (rua Marechal
Costa e Silva, 464) recebe
um bingo beneficente
neste domingo, 13. Prêml.
os: bicicleta, tanquInho,
aspIrador de pó, torno
l'Il,s,tnl"nn, "lfll"a~ •••~••••.•
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o Comitês das Aguos conversou com Denis H. Silva, secretário
da CT.Rurol e representante da Coordenadoria de Assistência
Técnica Integral (SAA/CATI)nos Comitês PCJ, para entender o
trabalho realizado lunto ao agricultor, de modo a incentivar o
cadastramento das propriedades rurais, o CAR
COMITÊS DAS AGUAS: Qual é o obletivo do CAR?

DENIS H. SILVA: OCadastroAmbiental Rural (CAR) éuma ferramenta
previsto no lei florestal n° 12.651/12, que busca o melhor controle da
adequaçõo ambientol, visando à monutenç60 de vegetaçáo nativa e
à resfouroc;60 ecológico de ecossistemas. O cadastro é declaratório
e obrigatório a fodos as propriedades e posses rurais, e os dados
informados de responsabilidade do proprietório ou possuidor rural.
CA: Quais sõo os ganhos para o agricultor ao fazer a
declaraçõo? A declaração tem algum custo?
DHS: A declaração é um requisito para que o proprietário rural
participe do Programo de Regularização Ambiental (PRA), instituído
no Estado de São Paulo o partir do lei nO 15.684/2015, e que
está sendo implantado. Se o propriedade ou posse estiver inscrito
no CAR oté o limite <do prozo, seu proprietário ou posseiro não
poderá sofrer sanções como odvertências ou multas por nõo ter feito
o cadastra. Além disso, poderá continuar com o acesso 00 crédito
rural. A declaroção é gratuito e, poro imóveis localizados dentro
do Estado de São Paulo, deve ser realizado no site: www.ambiente.
sp.gov.br/sicar.

CA: A CAll auxilia o agricultor de que maneira? Que tipo de
aluda ele recebe?

DHS: A CATItem divulgado aos produtores rurais e entidodes ligadas
ao agroneg6cio o necessidade de se fozer o CAR.Nosso principal meio
é a coso da agricultura, onde o produtor sempre obtém informações
relacionadas 00 agronegócio. Além de divulgar, essas cosas também
prestam auxílio para operor o CAR, preferencialmente aos pequenos
agricultores familiores, mais carentes, que não tem habilidade na
operação de computadores, quando têm dificuldades de visualizar
a divisa de propriedade em uma fotografia oérea ou não entendem
uma terminologia que consto no programa, por exemplo.

CA: Que tipo de prejulzos o produtor terá se não fizer a
regularização da propriedade?

DHS: Somente com o CAR será possível aderir, 00 Programa de
Regularizaçõo Ambiental, que permitir6 obter o uso consolidado de
Áreas de Preservação Permanente que iá estavam sendo utilizadas
em 22 de julho de 2008. Se não fizer o CAR, também poderá
sofrer sanções como advertências ou multas, além de nõo poder
mais obter nenhuma autorização ambiental ou crédito rural.

CA: Se a pessoa ainda não declarou e tem receio de ser punida
ao fazer a declaração, ela pode entrar em contato com vocês
antes, para esclarecer suas dúvidas? Vocês têm um canal de
comunicação para ajudar o agricultor?

DHS: O produtor não precisa ter receio, pois nõo sofrerá sanções
ao fazer o CAR. O produtor que tiver dúvidas pode ligar para a
Secretária Estadual do Meio Ambiente, pelo telefone gratuito 0800-
113-560, mencionando o assunto CAR, ou, se preferir, pode se
informar na Secretaria do Meio Ambiente do seu município, em uma
casa da agricultura local, sindicato ou cooperativa rural. Também
pode acessar o Iink bttp:!lwww.ambiente.sD.gov.brlsicar/perguntos-
freQuentes/, onde encontrará informações sobre o CAR.
CA: Qual a Importância dessa fase?

DHS: Trota-se de uma fase importante que a agricultura e o meio
ambiente paulista estõo enfrentando. As propriedades rurais,
00 fazerem o CAR para aderirem posteriormente ao PRA, terão
o oportunidade e o tempo necessário poro adequar ambiental mente
sua propriedade e garantir o uso consolidado de boa porte das terras
que já utilizavam antes de 2008. No âmbito dos Comitês PCJ, isso
vai gerar reflexos positivos também na produção quali-quantitativa
de águo, pois nós já sabemos do importãncia do floresta na proteçáo

I dos corpos hídricos. É um importante trabalho realizado em conjunto
, com o produtor rural, com a adoção de técnicas voltadas às boas

~

ráticOS agropecuárias (o que plantar, em que lugar e como plantar);
assim teremos o conservação do solo e, consequentemente, a
preservaçõo dos recursos hídricos em curto, médio e longo prazos.

I
~,,

http://www.ambiente.
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Ontem, nível do manancial chegou ao estado de atenção

pagrl (Centro de Pesquisas Me-
teorológicas e Climáticas Apli-
cadas a Agricultura), podem
ocorrer, hoje, chuvas e chuvis-
cos isolados. Amanhã, o dia vol-
ta a ficar nublado com panca-
das de chuvas à tarde. Há pos-
slbllldade de chuvas localmen-
te fortes com temporais.CHUVAS - Segundo o Ce-

!l.oé tóxica. Como o solo tra-
zido para o rio, podem vir tam-
bém os pesticidas para contro-
e de pragas, mas como o volu-
e de água é grande, eles se di-
uem e não é possível perceber~
informou.

a cheia, está acompanhado de
maior turbidez na água. -Aágua
barrenta é reflexo das chuvas
e multa situação de erosão no
solo da região, o que está asso-
ciado a pouca cobertura vege-
tal, por isso o controle de ero-
são é importante. A turbidez é
um tipo de poluição, mas que

,

tante e a água Infiltre no subso-
lo. Mais importante que a va-
zão, precisamos recuperar défi-
cit hídrico no subsolo, para que
haja água nos lençóis freáticos~
relatou.

O volume do manancial su-
biu de 100 mil litros de água
por segundo, registrado às 18h
de anteontem, para 343 mil/
I/s, ontem, no mesmo horário.
De acordo com as medições
do Daee, a vazão média paro o
mês de dezembro é de 127,40
mil/lIs.

Com a mudançã do cená-
rio do manancial, multas pes-
soas aproveitaram para apre-
ciar um dos principais atrativos
turísticos da cidade. No entan-
to, o aspecto de 'grandc7.8' com

de chuvas, a professora de eco-
logia da Unimep (Universidade
Metodista de Piracicaba), Sil-
va Gobbo, nAo descarta a pos-
sibilidade de transbordamen-
tos em Janeiro. -:a uma possibi-
lidade, mas mesmo que ocorra,
não necessariamente, deve me-
lhorar a situação do Camareira.
Pode amenizar agora, mas não
tira a gente da situação de ris-
co~ disse.

O aumento da vazão do rio
nAo está relacionada somen-
te às chuvas registradas na ci-
dade nos últimos dias. -Se cho-
ver antes de Piracicaba, como
em Campinas, Americana, no
Atlbala, onde vai para a bacia,
aumenta a vazão. NeSsa época,
a gente espera que chova bas-

,
Stefanie Archilli
stefanleGJjpjornal.com.br

lillan Geraldlnl
hlianQlPiornal.com.br __?

Avazao do rio Piracicaba
mais que triplicou em
um período de 24 ho-

fas. Com o aumento do volume
de água. o nivel do manancial
chegou a 3,57 Ipetros, às 18h
de ontem, que configura esta-
do de atenção. De acordo com o
Dace (Departamento de Águas
c Energia Elétrica), para entrar
em risco de transbordamento, a
profundidade do rio deve ser de
4;70 m. mas já é decretado esta-
do de emergência com 4,20 m,

Com o lordo da temporada

Com chuvas, vazão
do rio Piracicaba
mais que triplica

I
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GAZETA DE PIRACICABA
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Proposta

Geoparque da Unesco
Consórcio PC] quer implantar o Geoparque da Unesco na Bacia do Rio Corumbataí

Recursos hfdricos da rC!giJo sC!rAo prC!sC!rvados com a instalação do GC!oparque na ~cia do Corumbataf

~--

SERVIÇO
Evelllo: Reunião do Conselho
Fiscal e Visita às Bacias de Re-
tenção do Condornfnio Quintas
de Santa I-Ielena
Data e horário: 11112/2015, a
panir das 9h30.
Local.:Câmara de Vereadores de
Piracicaba.

buiria para a preservação dos re.
cursos hfdricos da regiao.
O conselho fiscal discutirá ain-
da sobre incentivos fiscais para
a implemelltaçfio de captação
de água de chuva em rC'••idén-
cias, prédios comerciais e indus-
triais, como forma de preparar
a região para perfodos severos
de estiagem e eventos hidrológi-
cos extremos. Ao final da reu-
nião, os participantes reali7..amo
visita técnica às bacias de reten-
ção implantadas no Condom£-
nia Quintas de Santa Ilelena,
no bairro campcslre, em Piraci-
caba, com o objetivo de conhe-
cer na prática o funcionamento
das bacias e sua capacidade em
solucionar dois grandes garga.
lhos: a drenagem urbana e ali.
mentação do lençol freático, au-
melllando a disponibilidade hí-
drica.

da do Olrumbataf, com o obje.
tivo de buscar apoio do Poder
Legislativo para a implantação
dessa iniciativa. Na visão da en-
tidade, o desenvolvimento de
atividades voltadas ao turismo
geológico c ecoturismo contri.

to foram repassadas para análi-
se prévia.
Durante a reunião do conse-
lho fiscal nessa sexta-feim, dia
11, na C.'lmara de Pimcicaba. o
Consórcio PC) apreselllará a
proposta de Gooparque na Ba.

O Consórcio PC} tem avança-
do nas conversas com a Unesco
e recentemente realizou uma
reuniiio com Denise Gorfinkel,
responsável pela rede de goopar-
qucs, quando todas as informa-
ções disponfveis até 0_momen-

os Geoparques são tirem,
chanceladas pela Uncsco
que buscam combinar

con~lV'dçâo de sftios paleonto-
, lógicos, geológicos, cultumis e
hbt6ricos, com desenvolvimen-
to ~ustentávcl e envolvimento
da população local. O Consór-
cio PCI tem discutido com re-
prcsentanleS dn Uncsco dn
América Latina, responsáveis
por essa iniciativa, sobre a possi-
bilidade de implalllaç:io de um
gcoparque nas Bacias PCI.
A Bacia Hidrográfica do Rio
Conlmbataf ,.lpresenta caraCle-
rfstic..1.snaturnis, geológicas, geo.
morfológic<1.s e paleontológicas
que pennitem a criação de um
Geoparque. Um levantamenlo
preliminar, fcito por pesquisado-
res da Universidade F~c;tadual
Paulista (Unesp), concluiu que
a região possui OIl7.c geosc;ftios
com alto valor cientffico (pa-
leontológico, geológico e geo-
morfológico), amplo uso poten-
cial (cientffico, educacional, eco-
nômico e turístico), além de
quatro dcles apresentarem valo-
res que permitem serem incor-
porados aos inventários dos pa-
trimônios geológicos nacional e
intemaciollal.
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